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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o tratamento dado às classes de palavras ‘substantivo’ 

e ‘adjetivo’ em livros didáticos do ensino médio. Justificamos a escolha dessas classes por 

apresentarem notável grau de semelhança e, conforme Perini (1996), limites muito pouco 

claros. Valendo-nos das pesquisas de Neves (2018), Perini (1996) e Camacho (2011), 

discutimos acerca das definições puramente nocionais de tais funções nominais que, em muitos 

casos, não se sustentam na análise da língua em uso. Adotamos metodologia qualitativa e 

documental, a partir da análise de três livros didáticos aprovados pelo PNLD: Português: 

Contexto, Interlocução e Sentido, publicado em 2016, anterior à implementação da BNCC; Se 

Liga nas Linguagens, publicado em 2020, pós-BNCC; e 360º Língua Portuguesa, publicado em 

2024, destinado ao ciclo 2026-2029. Nossa hipótese é a de que há diferenças no tratamento 

dado às classes nominais substantivo e adjetivo nos livros analisados, sobretudo porque 

partimos da lógica segundo a qual as obras didáticas aprovadas após a implementação da BNCC 

tendem a apresentar mudanças na abordagem das categorias gramaticais. Essa possibilidade 

decorre do necessário diálogo entre tais obras, os documentos oficiais acerca da educação básica 

e o alicerce científico desses documentos, cujas bases claramente provêm de perspectivas 

linguísticas Funcionalistas, Textuais e Discursivas. Os resultados evidenciaram que o livro 

publicado no período pré-BNCC apresenta abordagens tradicionais, o livro publicado logo após 

a implementação da BNCC revela uma busca por um trabalho que articule o tratamento 

gramatical às práticas de linguagem, ainda que preserve traços da tradição gramatical, e o 

terceiro livro caracteriza-se por um maior alinhamento do tratamento gramatical a estas 

práticas, ao priorizar a exploração gramatical alinhada ao funcionamento discursivo. 

 

Palavras-chave: Funcionalismo. Gramática. Substantivo. Adjetivo.  

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the treatment given to the word classes ‘noun’ and ‘adjective’ in 

high school textbooks. We justify the choice of these classes because they present a remarkable 

degree of similarity and, according to Perini (1996), very unclear boundaries. Using the research 

of Neves (2018), Perini (1996), and Camacho (2011), we discuss the purely notional definitions 

of these nominal functions which, in many cases, do not hold up in the analysis of language in 

use. We adopted a qualitative and documentary methodology, based on the analysis of three 

textbooks approved by the PNLD (National Textbook Program): Português: Contexto, 

Interlocução e Sentido, published in 2016, prior to the implementation of the BNCC (National 

Common Core Curriculum); Se Liga nas Linguagens, published in 2020, post-BNCC; and 360º 

Língua Portuguesa, published in 2024, intended for the 2026-2029 cycle. Our hypothesis is that 

there are differences in the treatment given to the noun and adjective classes in the analyzed 

books, mainly because we start from the logic that textbooks approved after the implementation 

of the BNCC (National Common Core Curriculum) tend to present changes in the approach to 

grammatical categories. This possibility arises from the necessary dialogue between these 

works, the official documents about basic education, and the scientific foundation of these 

documents, whose bases clearly come from Functionalist, Textual, and Discursive linguistic 

perspectives. The results showed that the book published in the pre-BNCC period presents 

traditional approaches, the book published shortly after the implementation of the BNCC 

reveals a search for work that articulates grammatical treatment with language practices, even 

while preserving traces of grammatical tradition, and the third book is characterized by a greater 

alignment of grammatical treatment with these practices, prioritizing grammatical exploration 

aligned with discursive functioning. 

 

Keywords: Functionalism. Grammar. Noun. Adjective.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Ensinar gramática é uma tradição antiga no mundo todo. No contexto brasileiro, 

esse ensino remonta ao período da chegada dos jesuítas, no século XVI, e se fazia presente 

nos ensinos primário e superior. De acordo com Soares (2002), o ensino dessa época era 

pautado no latim. Uma vez que a língua portuguesa não era corriqueira no intercâmbio 

social, ela não fazia parte de uma disciplina curricular na época. Somente no século XIX, 

após ser desenvolvida por diferentes autores brasileiros, a gramática aos poucos foi se 

estabelecendo no ensino.  

A partir de meados do século XX, com novos desenvolvimentos no âmbito da 

linguística, foram desencadeadas discussões que se referiam à forma de ensinar a língua 

portuguesa. Essas discussões versavam sobre as perspectivas de ensino que deveriam ser 

abordadas em sala de aula. Desse modo, os estudos oscilavam entre concepções de 

tradição normativa e abordagens inspiradas na linguística contemporânea, que 

consideram o funcionamento da língua em contextos efetivos de uso. 

Apesar dessa intensificação na área dos estudos linguísticos e das significativas 

contribuições nas últimas décadas para o ensino de língua materna em razão do 

desenvolvimento das ciências linguísticas, as transformações derivadas dessas pesquisas 

no âmbito da sala de aula ocorrem de forma lenta em relação ao ensino de gramática. Em 

consonância a essa assertiva, Neves (2022), ao realizar pesquisa na década de 1990 sobre 

o ensino gramatical nas escolas brasileiras, identificou que a maior parte dos professores 

realizava um ensino de abordagem considerada tradicional. Além disso, a autora 

identificou que, da mesma forma, os livros adotados pelas escolas mantinham essa 

perspectiva tradicionalista, uma vez que priorizavam propostas centradas na 

classificação, na memorização e na metalinguagem, em detrimento de atividades mais 

significativas e reflexivas.  

No âmbito das políticas educacionais, documentos oficiais produzidos em 

diferentes esferas governamentais orientam concepções sobre o ensino de Língua 

Portuguesa, como ocorre com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e com 

programas curriculares elaborados por estados e municípios. Diante disso, Oliveira e 

Cezario (2007, p. 92) destacam que, conforme os PCN, para o contexto atual, em nova 

orientação pedagógica nacional, os conteúdos gramaticais foram realinhados, em termos 

de relevância e primazia, de modo que: “nesse realinhamento, os conteúdos gramaticais 

passam a ser tratados como conhecimentos de acesso ao competente e eficiente 
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desempenho linguístico, focados em termos de relevância e pertinência para a legibilidade 

e reelaboração dos sentidos textuais”. Para tanto, os PCN consideram que “o estudo 

apenas do aspecto formal, desconsiderando a inter-relação contextual, semântico e 

gramatical da própria natureza e função da linguagem, desvincula o aluno do caráter 

intrassubjetivo, intersubjetivo e social da linguagem” (Brasil, 2000, p. 6-7). Contudo, essa 

reorientação para o ensino não impede que o livro didático ainda preserve traços 

tradicionais.  

Rangel (2020) retoma Rojo (2012), que, ao se reportar às investigações da 

Linguística Aplicada ao ensino de português desenvolvidas nas duas últimas décadas e 

aos trabalhos do Grupo de Pesquisa LDP-Properfil, aponta características do livro 

didático de Língua Portuguesa para a educação básica. Conforme Rojo (2012 apud 

Rangel, 2020, p. 19), o livro didático apresenta, entre suas características, “o papel 

estruturador e cristalizador de currículos”. Além disso, embora esse material procure 

acompanhar a renovação determinada pela virada pragmática no ensino de língua materna 

e pelas orientações oficiais mais recentes, ainda demonstra grande apego a “um 

paradigma de ensino” (Rojo, 2012 apud Rangel, 2020, p. 19), em alguma medida, “ainda 

beletrista” (Rojo, 2012 apud Rangel, 2020, p. 19). Essas reflexões evidenciam que, 

mesmo quando o livro didático busca incorporar inovações, ele ainda pode preservar 

práticas pedagógicas tradicionais. 

Ao investigarmos pesquisas direcionadas ao tratamento dessas classes em livros 

didáticos, destacamos a de Moura (2024): O ensino dos adjetivos e orações subordinadas 

adjetivas: reflexões para além do livro didático, orientado pelo respaldo teórico de 

Travaglia (1996, 2004), Geraldi (2011), Antunes (2003, 2014, 2017), Foltran, Rodrigues 

e Lunguinho (2020), Borges Neto (2013), Pires de Oliveira, Basso e Quarezemin (2013) 

e Pires de Oliveira e Quarezemin (2016). O foco do trabalho se direciona a problematizar 

a permanência de abordagens tradicionais mesmo em propostas voltadas a maior reflexão. 

Ao examinar os volumes da coleção ‒ Tecendo Linguagens: língua portuguesa, 

aprovada pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), triênio (2020, 2021, 2022) 

‒, Moura (2024) concluiu que o tratamento gramatical segue as prescrições da gramática 

tradicional e, apesar de apresentar uma clara intenção em promover a reflexão linguística, 

a coleção desenvolve uma abordagem tradicional. Como desdobramento da investigação, 

a autora elaborou um e-book de atividades reflexivas com foco em análise e reflexão 

linguística dos adjetivos e orações subordinadas adjetivas. 
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A pesquisa de Lira (2014), intitulada Da tradição gramatical à prática de análise 

linguística: o substantivo em livros didáticos de ensino médio, investiga a transposição 

didática do conteúdo do substantivo em livros didáticos do ensino médio em três décadas 

consecutivas, relacionando as abordagens às mudanças de perspectivas no âmbito 

acadêmico. A análise dos dados evidenciou que a transposição didática do conteúdo do 

substantivo apresentou flutuação de tendências nas coleções que constituíram o corpus e, 

em relação à teoria, verificou-se um direcionamento progressivo à perspectiva 

funcionalista de ensino de língua, enquanto, no plano metodológico, foram identificadas 

em todas as coleções práticas predominantemente tradicionais. A autora considera que 

essa contradição se deve ao embate de forças que condicionam a produção do livro 

didático: enquanto há tentativas de inovação impulsionadas pela ciência e pelos 

documentos oficiais, há a força da tradição normativa que está socialmente legitimada. 

O trabalho de Barreto (2013) investiga O tratamento do grau dos substantivos e 

adjetivos em livros didáticos do ensino fundamental. A partir do conteúdo presente nos 

livros didáticos, o autor constatou que, entre os dois livros investigados, um dos livros 

possui uma tendência didático-pedagógica propensa à postura tradicionalista, e o outro, 

apesar de possuir resquícios de um ensino que contemple o modelo tradicional, com 

apresentações formais, contém abordagens que impulsionam o aluno a refletir e entender 

o funcionamento da língua condicionada ao uso. Ademais, o autor considera que a 

abordagem do grau dos substantivos e adjetivos nos livros didáticos não deve se limitar 

ao processo de flexão, mas deve estar vinculada à variação dos afixos graduais, tendo em 

vista os aspectos que modificam as formas, os contextos de uso, além dos efeitos e 

modalidades de uso e de sentido.  

O trabalho de Lopes e Serafim (2024), com proposta semelhante à dessa pesquisa, 

investigou O tratamento dos substantivos nas atividades propostas em um livro didático 

de língua portuguesa do novo ensino médio, com o objetivo de identificar se as atividades 

do livro estão em conformidade com os documentos de orientações educacionais como 

Parâmetros Curriculares Nacionais e Base Nacional Comum Curricular. Através do 

estudo, os autores evidenciaram que o livro analisado, o Se Liga nas Linguagens (2020), 

também um dos nossos objetos de investigação, se alinha às propostas das orientações 

oficiais e, apesar de demonstrar um avanço na proposição de atividades reflexivas, 

restringe-se em alguns momentos ao aspecto normativo, de modo pouco integrado à 

dimensão textual. Ademais, os autores consideram que o livro necessita promover mais 

momentos de reflexão, além do aprofundamento de ideias consideradas importantes, 
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como o papel das classes de palavras no texto e a variação linguística para o 

desenvolvimento de uma consciência linguística mais aguçada. 

O trabalho de Hochsprung e Cunha (2019) investigou como a morfologia e seus 

conceitos são apresentados nos livros didáticos de uma coleção do Ensino Fundamental, 

direcionando o olhar para as classes de palavras e suas divisões. Intitulado Que gramática 

se ensina na escola? Uma análise das classes de palavras em livros didáticos, a pesquisa 

analisou, de modo comparativo, os livros didáticos com gramáticas normativa e 

descritiva, de modo a perceber qual é a abordagem predominante nos livros investigados 

e perceberam que os livros seguem uma perspectiva tradicional de ensino e sem os atuais 

embasamentos científicos, o que limita o trabalho do professor em sala de aula se for 

considerado como único guia de direcionamento do ensino.  

Apesar das contribuições desses estudos, observa-se que ainda são escassas as 

investigações que analisam de modo sistemático o tratamento de substantivo e adjetivo 

no ensino médio por meio de uma perspectiva funcionalista que considere o contexto das 

mudanças curriculares decorrentes da implementação da BNCC e que articulem critérios 

analíticos, à luz dos estudos funcionalistas contemporâneos, como mobilidade categorial, 

contextualização de usos e grau de reflexão, em especial, de modo comparativo, em livros 

que antecedem e sucedem a BNCC. 

Com base nessa perspectiva, nos propomos a investigar o tratamento dado às 

classes de palavras “substantivo” e “adjetivo” nos livros didáticos de Língua Portuguesa 

adotados pela rede estadual de ensino do Ceará, em especial, no marco temporal pré e 

pós-implementação da BNCC. De modo diferente dos estudos apresentados 

anteriormente, esta pesquisa adota uma análise do tratamento gramatical por meio de um 

recorte temporal e comparativo pré e pós-BNCC, que articule reflexão entre a perspectiva 

funcionalista a critérios analíticos explícitos para examinar o tratamento de substantivos 

e adjetivos em livros didáticos do ensino médio.  

Desse modo, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar as diferenças 

no tratamento dado aos substantivos e aos adjetivos nos livros examinados, considerando 

em que medida as abordagens se articulam aos PCN, à BNCC e aos pressupostos 

funcionalistas. Para atender ao objetivo geral da pesquisa, nossos objetivos específicos se 

voltam a: a) Examinar como o tratamento dado às classes de palavras substantivo e 

adjetivo nos livros didáticos dialoga com o que preconizam a BNCC e os PCN, 

documentos oficiais que orientam o ensino, considerando critérios como mobilidade 

categorial, contextualização de usos e abordagem funcional; b) Identificar como se 
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configuram as permanências e modificações no tratamento dado a essas classes de 

palavras, destacando as predominâncias observadas nos conteúdos e exercícios propostos, 

à luz de critérios que identifiquem o grau de reflexão, ancoragem textual e flexibilidade 

categorial; c) Analisar qualitativamente como as abordagens adotadas pelos livros 

didáticos no tratamento gramatical de substantivos e adjetivos se coadunam com os 

pressupostos da perspectiva funcionalista, considerando as mudanças decorrentes da 

implementação da BNCC. Esse pressuposto dialoga com as reflexões de Rojo (2012) em 

Rangel (2020), ao considerar que embora o livro didático de língua portuguesa busque 

acompanhar as orientações de renovação no ensino de língua materna, ainda pode 

preservar traços do paradigma tradicional. 

Em conformidade com o exposto, definimos como questão central a seguinte 

proposição: de que maneira o tratamento dado às classes nominais substantivo e adjetivo, 

nos livros didáticos investigados, evidencia permanências e mudanças após a 

implementação da BNCC? Como questões secundárias apresentamos: a) Quais 

modificações podem ser verificadas no tratamento dos substantivos e dos adjetivos nos 

livros didáticos após a implementação da BNCC?; b) Em que medida o tratamento 

gramatical de substantivos e adjetivos após a BNCC dialoga com o funcionamento das 

diferentes linguagens conforme as orientações desse documento? e c) Que lacunas ainda 

podem ser observadas mesmo após as orientações da BNCC e as contribuições das teorias 

linguísticas contemporâneas? 

Partimos da hipótese de que os livros didáticos publicados após a implementação 

da BNCC tendem a apresentar mudanças pontuais no tratamento dos substantivos e dos 

adjetivos, sobretudo porque consideramos a tentativa de articular os conteúdos 

gramaticais a textos e práticas de linguagem, em diálogo com as orientações oficiais 

acerca da educação básica e com o alicerce científico desses documentos, cujas bases 

claramente são perspectivas linguísticas Funcionalistas, Textuais e Discursivas, conforme 

destacam os estudos de Oliveira e Cezario (2007). No entanto, essas mudanças não 

eliminam totalmente a presença de abordagens tradicionais, ainda marcadas pela 

classificação e descrição formal.   

Como desdobramento dessa hipótese, partimos dos seguintes pressupostos: a) Os 

livros publicados após a BNCC revelariam um alinhamento parcial com o que preconiza 

o documento e apresentam mudanças pontuais no tratamento dado aos substantivos e 

adjetivos em relação ao livro que antecedeu sua implementação; b) Os livros publicados 

após a BNCC tenderiam a apresentar indícios de articulação entre o tratamento gramatical 
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dos substantivos e dos adjetivos e as práticas de linguagem propostas pelo documento; c) 

Embora revelem alinhamento às orientações, esses livros ainda apresentaria lacunas no 

tratamento dos substantivos e dos adjetivos, o que fragiliza a efetivação das propostas da 

BNCC. 

Quanto à especificidade da pesquisa, o interesse em analisar o tratamento das 

classes nominais substantivos e adjetivos em livros didáticos decorre da observação de 

algumas diferenças no tratamento dado à estas classes nominais nos livros utilizados pela 

escola em que atuo como professora. Esse fato suscitou o levantamento de 

questionamentos sobre o tratamento gramatical dos livros, quais a motivações das 

diferenças e em que medida as orientações oficiais se fizeram inseridas nessas mudanças. 

Consideramos que essa perspectiva investigativa reforça o papel do livro didático em 

mediar as políticas educacionais e a prática docente.  

A dissertação está organizada em sete capítulos, incluindo esta introdução, que 

corresponde ao primeiro capítulo. O segundo capítulo, intitulado “As políticas públicas 

nacionais de educação e o Programa Nacional do Livro e do Material Didático”, objetiva 

percorrer historicamente o estabelecimento do livro como material didático no Brasil e 

suas implicações políticas, de modo a evidenciar como essas relações implicadas moldam 

o ensino de Língua Portuguesa em cada contexto. Ademais, discorremos sobre o 

estabelecimento de programas que antecederam e foram substituídos pelos PNLD, 

apresentamos as funções do programa e evidenciamos os pressupostos defendidos pelos 

PCN e BNCC, o que fornece arcabouço teórico para a nossa investigação.  

 O terceiro capítulo, intitulado “Classes de palavras: história, discussões e 

problematizações”, objetiva percorrer historicamente a sistematização das classes de 

palavras do pensamento grego às perspectivas contemporâneas brasileiras, de modo a 

problematizar as tensões entre os critérios de definição. 

O quarto capítulo, intitulado “O funcionalismo em linguística e a abordagem das 

classes de palavras”, objetiva apresentar as perspectivas das classes de palavras pelo viés 

da fluidez categorial, entre outras concepções baseadas no uso e nas funções discursivas 

que as palavras podem exercer, compreendendo os deslizamentos contextuais que podem 

ser exercidos pelos substantivos e adjetivos e por outras classes de palavras. 

O quinto capítulo, intitulado Metodologia, objetiva apresentar os procedimentos 

metodológicos percorridos para a obtenção dos resultados da pesquisa. No capítulo, 

apresentamos a natureza da pesquisa, o método de abordagem, o corpus, os critérios de 

seleção, procedimentos e critérios de análise. 
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No sexto capítulo, intitulado Análise e descrição de dados, realizamos nossa 

análise, de caráter qualitativo e documental, e descrevemos as nossas considerações após 

as evidências identificadas a partir da investigação. 

Em Considerações, apresentamos as nossas considerações gerais com a realização 

da pesquisa. 
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS DE EDUCAÇÃO E O PROGRAMA 

NACIONAL DO LIVRO E DO MATERIAL DIDÁTICO 

 

Sobre as políticas públicas, Fonseca (2009) considera: 

 
A sociedade espera que o Estado faça a sua parte. Primeiro, atuando como 

poder mediador, capaz de catalisar as demandas emanadas do campo científico 

e econômico, da comunidade educacional e das famílias e de conduzi-las ao 

encontro de um projeto educacional que contemple todas as dimensões do 

conhecimento humano. Segundo, exercendo sua capacidade equalizadora, no 

sentido de prover condições para a superação das dificuldades que afligem os 

entes administrativos locais (orçamentárias, gestionárias, pedagógicas e 

culturais) (Fonseca, 2009, p. 173). 

 

Concordamos com a autora que as políticas públicas exercem papel fundamental 

nas diferentes dimensões da vida social. No âmbito da educação, atuam desde a definição 

das diretrizes pedagógicas até a regulamentação das orientações didáticas gerais. Nesse 

sentido, consideramos que essas políticas, além de planos governamentais, buscam 

promover condições efetivas para a equidade e a formação cidadã. Nessa perspectiva, 

buscaremos, nesse capítulo, explorar três documentos normativos nacionais que orientam 

o ensino e estabelecem relação direta com nosso objeto de estudo, o livro didático. São 

estes: o Programa Nacional do Livro e do Material Didático, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais e a Base Nacional Comum Curricular.  

Zucatto et al. (2023, p. 200) defendem que “o processo educacional é influenciado 

pela evolução da sociedade”. Para tanto, consideramos pertinente realizar um breve 

resumo histórico do estabelecimento do livro didático no ensino até a instituição do 

PNLD, programa ao qual nosso objeto de análise mantém relação direta, examinando sua 

configuração, teor político e suas mudanças ao longo do tempo. Conforme afirma 

Bittencourt (2003), o livro didático pode assumir diferentes funções, a depender das 

condições, do lugar e do momento em que é produzido e utilizado. 

Além da reflexão, tendo em vista que nos interessa analisar o tratamento 

gramatical dado aos substantivos e adjetivos nos livros didáticos e as orientações 

pedagógicas inseridas, investigaremos como as demais políticas públicas, PCN e BNCC, 

dialogam na constituição dos livros didáticos atualmente, o que fornecerá fundamentação 

teórica pertinente à nossa análise.   
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2.1 BREVE HISTÓRICO DO LIVRO DIDÁTICO DO PERÍODO IMPERIAL À 

INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO E DO MATERIAL 

DIDÁTICO 

 

O livro didático, desde o período imperial, exerceu papel central na formação 

escolar e se vinculou aos ideais do Estado. Esse processo de utilização de materiais 

didáticos para a educação básica remonta ao período da instituição da Lei das Escolas das 

Primeiras Letras, em 1827. Os aspectos de alinhamento de material didático aos ideais 

políticos transcorreram no tempo, do Império à década de 1980, período em que foi 

instaurado um movimento de redemocratização com novas diretrizes para a educação 

brasileira, somando-se à instituição do PNLD em 1985. 

Como observa Sousa (2021, p. 153), ao discorrer sobre investigações em livros 

didáticos, considera que “o debruçar sobre seus aspectos históricos se faz uma atividade 

mais que exigida”; percorreremos, nesse tópico, o contexto histórico que antecedeu o 

surgimento do PNLD de modo sintético, através de uma pesquisa bibliográfica sobre 

autores de referência que se dedicaram a estudar a história do livro, como Bittencourt 

(1993, 1999, 2003), Munakata (1997) e Filgueiras (2013), articulando elos com o estilo 

de ensino de língua portuguesa e gramática adepto na educação a cada época. 

Ademais, examinaremos o PNLD desde a sua instituição, evidenciando seus 

marcos mais importantes e, ainda, como o programa direciona as atuais diretrizes 

pedagógicas que consideram as mudanças tecnológicas e as demandas da sociedade atual 

ao ensino. Isso possibilita compreender como as práticas de ensino se legitimaram ao 

longo do tempo e como se configuram hoje no livro didático.  

Além disso, examinaremos quais critérios o programa estabelece ao ensino de 

língua portuguesa, contidos nos Guia do PNLD publicados entre 2018 e 2024, que fazem 

parte da avaliação do programa, evidenciando como ele define orientações relacionadas 

ao tratamento gramatical, foco de nossa análise.  

 

2.1.1 O livro como material didático no Brasil e o estilo de ensino gramatical: do 

Império à Primeira República 

 

A utilização do livro como material didático no Brasil teve início ainda no período 

imperial, junto ao surgimento das primeiras escolas públicas do país, na década de 1820, 

e seu uso destinava-se majoritariamente às classes abastadas, e a sistematização desse uso 
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ocorreu em especial com o surgimento do Colégio Pedro II, em 1837, no Rio de Janeiro. 

De acordo com Silva (2012), “A escola servia apenas às classes economicamente 

privilegiadas que tinham como referência de educação e cultura a Europa e, em particular, 

a sociedade francesa” (Silva, 2012, p. 807-808). 

No século XIX, o Brasil se sujeitava culturalmente a paradigmas externos. Isso 

evidencia que, historicamente, o ensino brasileiro foi marcado por tradições estrangeiras 

e se dirigia a um público selecionado. 

No cenário de 1827, com o surgimento das Escolas de Primeiras Letras, até a 

primeira década do século XX, o livro didático destacou-se como um instrumento do 

Estado para direcionar o ensino conforme seus preceitos. Além disso, “apresentavam as 

contradições de uma sociedade influenciada pelo ideário liberal europeu, buscando 

adaptá-lo à realidade da elite brasileira” (Zacheu e Castro, 2015, p. 158). 

Nesse período, “o livro didático constituiu-se em instrumento privilegiado do 

controle estatal sobre o ensino e aprendizado dos diferentes níveis escolares” (Bittencourt, 

1993, p. 17-18). Durante esse período, as obras destinadas ao ensino primário e 

secundário não possuíam apenas a função pedagógica, mas ainda a de reforçar o 

sentimento de nacionalidade, junto às visões patriotas movidas pelo interesse do Estado.  

Bittencourt (1993) afirma que a elaboração dos livros didáticos no século XIX 

inicialmente foi marcada pelos projetos inspirados nos modelos estrangeiros. 

Posteriormente, pelo início das produções nacionais, que se motivaram em meio às 

críticas à dependência estrangeira.  

Como forma de suprir as deficiências de formação do professor e dos alunos da 

época, os manuais e as metodologias eram advindos dos “livros de autores consagrados, 

principalmente obras religiosas [...]” (Zacheu e Castro, 2015, p. 158). 

Um dos primeiros registros de obras didáticas brasileiras é a publicação de Escola 

brasileira ou Instrução útil a todas as classes, de José da Silva Lisboa, o Visconde de 

Cairu, destinada aos professores de Primeiras Letras, que tomava como referência as 

Sagradas Escrituras.  

Os livros didáticos dessa época se organizavam de acordo com a faixa etária e o 

grau de complexidade dos assuntos. Dentre esses, destacavam-se os livros de leitura que 

se destinavam à infância, possuíam caráter moralizante, inspiração religiosa e 

assemelhavam-se aos materiais catequéticos.  

Quanto ao ensino da disciplina língua portuguesa na época, Bunzen e Medeiros 

(2016), ao analisarem a gramática de Eduardo Carlos Pereira, consideram que:  
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Os planos de ensino de Português do Colégio Pedro II, que estiveram em vigor 

no final do século XIX e nas três primeiras décadas do XX, previam o estudo 

da gramática expositiva e da gramática histórica; a leitura e recitação de trechos 

de prosadores e poetas brasileiros e portugueses; bem como exercícios de 

redação e composição (Bunzen e Medeiros, 2016, p. 122-123). 

 

Depreende-se que esse ensino, ao enfatizar a oralidade, a escrita e a leitura a partir 

de textos poéticos, cultuava a boa escrita e o falar correto na abordagem pedagógica da 

gramática. 

Em 1870, intensificaram-se os debates sobre a alfabetização, devido à ampliação 

do acesso à escolarização, e, como material didático desse período, destacaram-se as 

cartilhas de alfabetização, que perduraram até 1920. 

Associado à cartilha, o livro de leitura consolidou-se como principal recurso no 

curso elementar, que objetivava formar os alunos para diferentes disciplinas e estimular 

o gosto pela leitura, marcado por assuntos de caráter moral, que inicialmente possuía 

conteúdos sobre a vida dos santos. Com a consolidação da escola laica, as fábulas de 

cunho cívico passaram a substituir as obras de caráter religioso.  

Em relação ao ensino secundário, a adoção dos livros didáticos era objeto de forte 

vigilância estatal e submetida a regulamentos específicos que mantinham a 

obrigatoriedade da leitura de obras clássicas e reduziam o espaço dedicado à literatura 

brasileira. Ademais, Bunzen e Medeiros (2016) afirmam que: 

 

Entre 1890 e 1930, o ensino de português ocupou um lugar expressivo nos 

currículos do secundário, como demonstram os programas do Colégio Pedro 

II, instituição que servia de modelo para as demais escolas secundárias 

públicas e privadas do país (Bunzen e Medeiros, 2016, p. 122). 

 

Sobre os planos de ensino, os autores reiteram que:  

 
Embora a leitura e a escrita aparecessem contempladas nos programas, a ênfase 

dada nesses documentos à gramática expositiva, ou gramática normativa, 

conforme denominação atual, é um indicativo de que, no período mencionado, 

o ensino de português estava mais voltado ao aprendizado da gramática 

normativa da língua portuguesa. (Bunzen e Medeiros, 2016, p. 122) 

 

Conforme os autores, fica evidente que, apesar de haver um trabalho pedagógico 

no âmbito da leitura e escrita, o tratamento gramatical configurava-se com foco 

normativo, que, por sua vez, centraliza-se em definições e se desloca das funções 

contextuais. 

O ensino na época era voltado apenas à elite e majoritariamente aos jovens do 

sexo masculino. O modelo alinhava-se ao padrão internacional, que preparava os 

estudantes para as carreiras de prestígio no ensino superior, como os cursos de Direito, 
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Medicina e Engenharia. Diante das proposições, fica evidente que, por efeitos políticos e 

de um ensino de viés tradicionalista, o ensino gramatical no período privilegiava 

definições normativas que refletiam as políticas da época. 

 

2.1.2 O livro didático como política pública no Brasil e estilo de ensino de língua: do 

Estado Novo ao PNLD 

 

A instituição da primeira política pública nacional encarregada de coordenar a 

distribuição e a utilização do livro didático no país remonta à década de 1930. Miranda e 

Luca (2004) asseveram que: 

 

Embora a estruturação de um programa de avaliação determinante dos 

processos de compra seja algo relativamente recente, o estabelecimento de uma 

política pública para o livro didático remonta ao Estado Novo, quando se 

instituiu, pela primeira vez, uma Comissão Nacional de Livros Didáticos, cujas 

atribuições envolviam o estabelecimento de regras para a produção, compra e 

utilização do livro didático (Miranda e Luca, 2004, p. 124). 

 

A época se caracterizou por reformas políticas em diferentes âmbitos e, nesse 

contexto, a produção didática passou a desempenhar papel estratégico, tendo em vista que 

se baseava “nos mecanismos prescritivos no campo do currículo e do material 

instrucional, dentre os quais o livro didático emergia como peça ideológica fundamental” 

(Miranda e Luca, 2004, p. 125).  

Na década de 1930, o Estado instituiu dois órgãos importantes para o 

gerenciamento do livro didático. O primeiro, em 1937, foi o Instituto Nacional do Livro 

INL, órgão responsável por editar obras de referência. E o segundo, em 1938, a Comissão 

Nacional do Livro Didático CNLD, que regulamenta regras específicas para o livro 

didático. 

Os livros mantinham sintonia direta com os interesses políticos da época, tendo 

em vista que, conforme Filgueiras (2013), os critérios de eliminação dos livros didáticos 

vetavam livros que apresentassem conteúdos contrários às ideias do governo instituído e 

se dividiam em duas partes.  

A primeira parte tratava das preocupações ideológicas, relativas à defesa do 

Estado nacional - vetava livros que apresentassem conteúdos contrários ao 

governo instituído -, à ideia de Nação, identidade nacional, às tradições 

brasileiras, à família e à religião [...]. A segunda parte dos critérios de 

eliminação tratava de questões pedagógicas, metodológicas, conceituais - 

relacionadas às áreas do conhecimento -, de linguagem, além de questões 

gráficas e do mercado. (Filgueiras, 2013, p. 167) 
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Quanto à língua brasileira nesse período, o cenário do Estado Novo destaca-se 

pela ideia da língua nacional, “um movimento sustentado por um nacionalismo 

exacerbado e a construção da política linguística: língua nacional em contraposição 

explícita às línguas trazidas pelos imigrantes ao território nacional” (Lorenset, 2014, p. 

158).  

Marcado pelo nacionalismo e com o propósito de uniformizar e estabilizar a língua 

“em nome da língua nacional, a ditadura getulista exerceu forte repressão linguística: o 

poder central legislou sobre língua e identidade, língua e Estado” (Lorenset, 2014, p. 158). 

Quanto ao ensino de língua portuguesa na época, Lorenset (2014) retoma Gregolin 

(2007) e afirma que:  

Foi fortemente marcado pelo modelo de língua culta que, consoante Gregolin 

(2007), era uma perspectiva conservadora, pois a concepção de língua que 

embasava essa política era a de língua sistema, com o ensino de LP que 

privilegiava a correção formal da linguagem, o uso correto da língua (Lorenset, 

2014, p. 158). 

 

Devido à relação de pertencimento e à manutenção do regime, a autora considera 

que “a língua nacional servia de instrumento de dominação do poder político e militar, 

com mera repetição mecânica da estrutura da língua” (Lorenset, 2014, p. 159). 

Evidenciamos que, até o Estado Novo, a política educacional foi reforçada pelo 

viés centralizador de ensino, que persistiu e ainda marcou os anos seguintes. A partir dos 

anos 1960, a democratização do ensino expandiu a rede escolar, em meio a “um 

movimento de massificação do ensino” [...] (Miranda e Luca, 2004, p. 125). 

“A chegada de novos setores sociais até então excluídos das salas de aula e com 

um poder aquisitivo mais modesto exigiu políticas de barateamento do material didático.” 

(Silva, 2012, p. 809). Nesse sentido, o governo buscou financiamento junto ao Banco do 

Brasil para subsidiar a produção dos livros didáticos, e “para publicar e distribuir livros 

didáticos, instituiu-se, em 1964, a Campanha Nacional de Material de Ensino [...], que, 

em 1967, [...], seria transformada em Fundação Nacional de Material Escolar 

(FENAME)” (Munakata, 1997, p. 47).  

Segundo Lorenset (2014, p. 158): 

 

A década de 1960 é marco no ensino de LP, dadas as transformações na vida 

política e social do país – milagre brasileiro: mais alunos, mais variantes 

linguísticas, mais heterogeneidade linguística. As variantes e a 

heterogeneidade linguísticas, que antes habitavam no intercâmbio social, agora 

passam a existir também na escola. Em 1963, com a entrada da Linguística nos 

currículos dos Cursos de Letras e desestabilização no diálogo entre a gramática 

normativa e o ensino, passou a haver lugar para a diferença: desmoronou o 

discurso da homogeneidade e situou-se um conflito entre as concepções 
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descritivas e o caráter normativo da gramática tradicional [...]. Nas orientações 

dos documentos oficiais em relação ao ensino de língua, houve reformulação 

do ensino: a educação foi posta a serviço do desenvolvimento e a língua passou 

a ser instrumento.  

 

No contexto de movimento inicial de democratização que refletiu sobre o ensino 

de língua portuguesa, que passou a refletir sobre a articulação entre gramática e texto, 

Angelo (2010, p. 942) assevera que “esse novo rumo em progressão no ensino de 

português, entretanto, não significou que a gramática perdesse a sua primazia sobre o 

texto”. Fato que pode explicar-se “pela força da tradição que vem dos tempos do sistema 

jesuítico e persistiu do século XVI até as primeiras décadas do século XX, e talvez 

também pelo espaço vazio que o abandono da retórica e poética deixou no ensino” 

(Angelo, 2010, p. 942). 

No ano de 1966, o governo instituiu a COLTED, Comissão do Livro Técnico e do 

Livro Didático, por meio de um acordo entre o MEC e a USAID, agência norte-americana 

para o desenvolvimento internacional. O órgão ficou responsável por coordenar, orientar 

e executar as orientações do MEC, relacionadas às obras escolares. Tempos depois, 

através de denúncias sobre irregularidades, a comissão foi extinta em 1971. Para tanto, 

“cabe destacar que o PLIDEF/INL funcionou somente entre os anos de 1971 e 1976. No 

entanto, após 1976, o Programa continuou existindo, mas sua coordenação foi transferida 

para a Fundação Nacional do Material Escolar – Fename” (Vahl e Peres, 2017, p. 565). 

Nesse sentido: 

 

Nos anos 1980, novos ares de democracia começaram a soprar em terras 

brasileiras e, nesse momento, as mudanças também adentraram o campo 

escolar. Em 1983, a Fename foi incorporada pela Fundação de Assistência ao 

Estudante – FAE, que tomou o Plifed sob sua administração. Seguindo o rumo 

de uma tímida democracia em ascensão, o Plidef deu lugar, em 1985, ao 

Programa Nacional do Livro Didático – PNLD (Zacheu e Castro, 2015, p. 9). 

 

Quanto ao tratamento gramatical no ensino que compreende de 1970 a 1980, em 

decorrência das propostas da Lei nº 5.692/1971, LDB de 1971, a década foi marcada por: 

 
Pelo menos em tese, uma ruptura com o pensamento estritamente gramatical, 

uma vez que os textos literários deixavam de ser exclusivos nas páginas dos 

livros didáticos e davam lugar a textos das práticas cotidianas: jornais, revistas, 

publicidade, história em quadrinhos, humor, entre outros (Garcia et al. 2022, 

p. 47). 

 

Miranda e Luca (2004) afirmam que, a partir de 1985, progressivamente, “foram 

sendo incluídas no programa as distintas disciplinas componentes do currículo escolar e 
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o programa foi se delineando no sentido de incorporar os professores no processo de 

escolha” (Miranda e Luca, 2004, p. 126).  

A respeito da abordagem da língua ao ensino e da influência das políticas públicas, 

Lorenset (2014, p. 159) considera: 

 

Acerca da historicidade do sistema de ensino de LP, da ritualização da palavra, 

compreende-se que a LP vai se (re)configurando pelo fio condutor das políticas 

públicas, em um processo contínuo de (re)construção dos objetos de ensino: 

movimento complexo que engendra rupturas e tensões sobre o ensino de 

língua. 

 

Sobre o ensino gramatical a partir de 1990 e sua relação com as referências 

nacionais, Lorenset (2014) afirma que: 

 

Nessa década, ressaltou-se a nova LDB n. 9.394/96, que norteia os Parâmetros 

Curriculares (PCNs) como diretrizes para orientar a prática das disciplinas 

curriculares. Essas propostas curriculares oficiais traduzem-se em propostas de 

renovação do ensino de LP. Pode-se afirmar que a história do ensino de LP 

iniciou outra etapa ainda em construção. (Lorenset, 2014, p. 159) 

 

Desse modo, Lorenset (2014, p. 159) afirma que “a língua passou a ser vista como 

dispositivo de inserção social”. 

Consideramos que, do contexto do Estado Novo ao surgimento do Programa 

Nacional do Livro Didático, evidenciou-se um forte controle do Estado frente às 

demandas de democratização da educação e que, apesar da busca por organizar e 

solidificar a produção didática, o período se caracterizou, em especial, pelas restrições 

políticas que o Estado demandava ao ensino e ao trato com a língua. Ressalta-se, 

conforme Soares (2012), que, no início da década de 1990, o ensino de língua portuguesa 

ganha novas características advindas das contribuições das ciências linguísticas 

contemporâneas e das demandas das heterogeneidades linguísticas que são incorporadas 

pelos documentos oficiais. 

 

2.1.3 O Programa Nacional do Livro Didático 

 

Ao analisarem o PNLD, Corrêa e Doro (2023) destacam que: 

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é o meio pelo 

qual, atualmente, o governo federal avalia obras didáticas, pedagógicas e 

literárias de forma regular e sistemática e distribui às escolas de educação 

básica das redes federal, estaduais, municipais e distritais e instituições da 

educação infantil comunitárias, confessionais ou filantrópicas conveniadas 

com o poder público. De acordo com o portal do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), o PNLD é o programa de distribuição 
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de livros didáticos mais antigo do país, uma vez que o FNDE compreende que 

ele tenha surgido junto com a implantação do Instituto Nacional do Livro 

(INL), no Estado Novo (Corrêa e Doro, p. 3, 2023). 

 

Consideramos a relevância do programa ao democratizar o acesso a materiais 

gratuitos frente ao cenário de uma nação que se caracteriza pela desigualdade social. 

Sobre essa relevância, Caimi (2018, p. 23) destaca que:  

 

Longe de solucionar todas as limitações que permeiam a produção didática ou 

de dar respostas a todas as encorpadas críticas que lhe são direcionadas, pode-

se afirmar que, do ponto de vista da avaliação, [...] o PNLD teve o mérito, ao 

longo dos últimos 20 anos, de submeter a produção editorial a processos 

avaliativos sistemáticos e solidamente organizados, eliminando e/ou 

amenizando um conjunto de restrições historicamente presentes nesse suporte 

cultural nomeado livro didático. 

 

Apesar de o programa ter percorrido diferentes governos, ele mantém suas 

concepções centrais e busca, ao longo do tempo, aprimorar a qualidade pedagógica e 

científica dos materiais e estabelece “condições para que os estudantes da educação básica 

recebam livros cada vez mais qualificados” (Caimi, 2018, p. 23). 

Ao refletirmos sobre os acontecimentos centrais que marcaram o programa em 

torno dos últimos 30 anos, destacamos, conforme o FNDE, que em 1992 o PNLD passou 

por um comprometimento orçamentário para a distribuição de livros no ensino 

fundamental e o retorno ocorreu gradualmente entre 1995 e 1997.  

Ainda em 1996, para os critérios de avaliação, foi instituído o primeiro “Guia de 

Livros Didáticos”, conforme o FNDE, que se aperfeiçoou conforme o tempo e se aplica 

até hoje. 

O ano de 1997 foi marcado pela ampliação da distribuição para todo o ensino 

fundamental, que antes atendia apenas da 1ª à 4ª série. Em 2000, foi distribuído a esse 

público um dicionário de língua portuguesa para o uso na vida escolar, e em 2001, o 

programa passou a atender em Braille o público com deficiência visual, e atualmente os 

livros também são adaptados em Libras.  

Em 2003, junto à expansão do dicionário para todo o público do ensino 

fundamental, as escolas que atendiam EJA – Educação de Jovens e Adultos1, 5ª e 8ª séries 

 
1 A LDBEN n.º 9.394/96 prevê que a educação de jovens e adultos se destina àqueles que não tiveram 

acesso (ou não deram continuidade) aos estudos no Ensino Fundamental e Médio, na faixa etária de 7 a 17 

anos, e deve ser oferecida em sistemas gratuitos de ensino, com oportunidades educacionais apropriadas, 

considerando as características, interesses, condições de vida e de trabalho do cidadão (Brasil, 2002, p. 17). 
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do ensino regular foram contempladas com atlas geográfico para os estudantes do ensino 

fundamental.  

No ano de 2004, distribuíram-se pela primeira vez os livros para o ensino médio, 

que contemplou as disciplinas de língua portuguesa e matemática, para os alunos do 1º 

ano, estudantes do Norte e do Nordeste. Em 2005, os outros componentes curriculares 

foram distribuídos e as outras regiões brasileiras foram contempladas com língua 

portuguesa e matemática.  

De 2006 a 2011, o programa se consolidou progressivamente com a ampliação e 

diversificação do material, além de atender à modalidade EJA, e em 2012 essa 

universalização foi reforçada com a distribuição integral ao público do ensino médio.  

A partir de 2012, o programa percorreu o período de maior inovação ao incorporar 

recursos tecnológicos e digitais como complemento ao material impresso e, a partir de 

então, as obras de 2014 se configuravam com uma parte do material no formato digital, 

de modo a complementar o assunto tratado nos livros para alunos e professores.  

Rojo (2013, p. 22) concorda que “esse novo ethos traz consigo mudanças 

fundamentais. [...]”; nesse sentido, reitera que “a educação não pode continuar a ignorar 

essas mudanças na formação de nossos alunos.” A autora argumenta que esse novo ethos 

implica a oferta de um novo suporte aos textos e ao deslocamento a novas relações com 

o mundo e com o conhecimento. 

No que se refere às últimas atualizações do programa, de acordo com as 

disposições gerais, o decreto nº 9.099 de 18 de julho de 2017, atualizado em 27 de maio 

de 2024, explicita que, além das obras didáticas, o PNLD ainda disponibiliza obras 

“pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma 

sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes federal, 

estaduais, municipais e distrital e às instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público” (Brasil, 2024, art. 

1º). Salientamos que, ao perpassar diferentes instituições de ensino, o programa busca 

amenizar desigualdades estruturais.  

Destacamos que atualmente o programa se insere nas perspectivas plurais e 

contemporâneas de ensino, uma vez que, entre os objetivos, se direciona a:  

 

[...] III - democratizar o acesso às fontes de informação e cultura; IV - fomentar 

a leitura e o estímulo à atitude investigativa dos estudantes; V - apoiar a 

atualização, a autonomia e o desenvolvimento profissional do professor; e VI 

- apoiar a implementação da Base Nacional Comum Curricular. (Brasil, 2024, 

art. 2º) 
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Evidenciamos que, além da função administrativa, o PNLD promove o 

desenvolvimento de uma prática educativa em diálogo com as políticas de 

democratização, incentivo à educação e equidade educacional, como a BNCC. 

Ao se fundamentar em valores democráticos, suas diretrizes elucidam 

responsabilidade com as diversidades culturais nas práticas pedagógicas e elencam “I - o 

respeito ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; II - o respeito às diversidades 

sociais, culturais e regionais; III - o respeito à autonomia pedagógica das instituições de 

ensino; IV - o respeito à liberdade e o apreço à tolerância; [...]” (Brasil, 2024, art. 3º). 

Nesse sentido, para o âmbito do ensino de língua, quando preconiza a diversidade 

de ideias e de concepções pedagógicas, o programa propõe diferentes perspectivas para o 

ensino. 

 

2.1.3.1 Critérios de avaliação do PNLD – eixo dos conhecimentos linguísticos 2018-2024 

 

O processo de avaliação dos livros didáticos do PNLD, etapa fundamental para a 

garantia da qualidade, acontece por meio da publicação de editais que se pautam em 

critérios previamente definidos e buscam a transparência em todo o percurso, com o 

propósito de atender às diversidades de saberes e práticas culturais em âmbito nacional, 

e é integrado por equipes de professores especialistas de concepções heterogêneas, de 

diferentes níveis e regiões do país. Nesse sentido: 

 

Com vistas a aprimorar os processos de publicização e transparência, 

instaurou-se em 2015 a prática da chamada pública para contratação das 

universidades responsáveis pela avaliação pedagógica, antes efetuadas no 

âmbito do Ministério da Educação (MEC), com a indicação de especialistas 

que compunham a Comissão Técnica dos respectivos componentes 

curriculares. Na mesma direção, procederam-se a mudanças na composição 

dos pareceristas, que passaram a ser sorteados de um Banco de Avaliadores, 

constituído por professores de todos os níveis e áreas, com prévia inscrição 

(Caimi, 2018, p. 23-24). 

 

Para a edição do Guia do PNLD 2018 do ensino médio, as equipes de avaliação 

“foram compostas por professores universitários com larga experiência em pesquisas 

sobre o ensino e formação docente e por professores da Educação Básica com larga 

experiência no magistério” (Brasil, 2018). 

Os princípios e critérios de avaliação para as obras do PNLD 2018 do ensino 

médio foram baseados nas respectivas diretrizes educacionais disponibilizadas no Edital 

de Convocação 04/2015 – CGPLI, com o objetivo de garantir qualidade teórico-
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metodológica e gráfica. Para tanto, de acordo com o Guia Digital do referido ano, foram 

enfatizados critérios em que as categorias gramaticais dialogassem com o funcionamento 

comunicativo e com as experiências comunicativas articuladas à leitura, à escrita e à 

oralidade: 

 

No tocante ao eixo de Análise Linguística, analisaram-se a pertinência e a 

coerência da perspectiva adotada para o estudo da língua, observando as 

atividades e reflexões propostas no que respeita à natureza e ao funcionamento 

linguístico, à seleção e abordagem dos conteúdos em franco diálogo com os 

demais eixos do ensino e ao tratamento dado às convenções linguísticas 

(Brasil, 2018). 

 

Para a avaliação das atividades, foram considerados critérios que partiram da 

seguinte questão:  

As atividades propostas oferecem uma abordagem consistente dos fatos e das 

categorias gramaticais, na perspectiva de seu funcionamento comunicativo em 

experiências textuais e discursivas autênticas (articulam os conhecimentos 

linguísticos com o processo de desenvolvimento das capacidades exigidas na 

leitura compreensiva, na produção de textos e na oralidade)? (Brasil, 2018). 

 

Rojo e Batista (2003), ao discorrerem sobre a importância das diversidades 

linguísticas articuladas ao ensino de língua, convergem com os critérios que se 

estabelecem com a manifestação social da linguagem. Destacam as práticas orais como 

significativas nesse processo e avaliam positivamente os critérios selecionados pelos 

avaliadores do PNLD, tendo em vista acreditar que o MEC e os assessores do PNLD 

parecem reconhecer a rejeição dos alunos das séries mais avançadas em relação às 

práticas didáticas do ensino de língua materna. 

 

No tocante aos princípios que fundamentaram a análise das obras didáticas do 

PNLD 2021, estes buscaram: 

 

Promover o desenvolvimento das competências gerais, competências 

específicas e habilidades definidas pela BNCC, sempre estimulando a 

autonomia, o protagonismo e a responsabilidade dos estudantes, para que eles 

sejam capazes de fazer escolhas e tomar decisões em relação a seus projetos 

presentes e futuros (Brasil, 2021). 

 

Sobre a ficha de avaliação do PNLD 2021, diferentemente da edição 2018, os 

critérios avaliativos partem de uma série de princípios gerais, que se originam das 

habilidades e competências da BNCC. Tais princípios preservam propostas de 

metodologias investigativas e interdisciplinares, com vistas à dimensão da semiótica, da 

multimodalidade textual e ao desenvolvimento de competências inferenciais e 

argumentativas. A ficha de avaliação do PNLD 2021 preza por propostas em que o 
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estudante seja vinculado a práticas discursivas situadas e que tenha competência para o 

uso das variedades linguísticas ao exercer o protagonismo frente aos problemas reais da 

vida cotidiana. Nesse sentido: 

 

A contextualização, no âmbito do PNLD 2021 Novo Ensino Médio, está 

relacionada à resolução de problemas reais da vida do estudante. Até então, era 

comum que em obras didáticas houvesse pré-textos e não contextos reais de 

aplicação do conhecimento (Brasil, 2021). 

 

Para tanto, a ficha de avaliação do PNLD 2021 elenca nas competências gerais:  

 

2.4 Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 

e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 

produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. [...] 2.2.6 Utilizar as 

linguagens cartográfica, gráfica e iconográfica, diferentes gêneros textuais e 

tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais, incluindo as 

escolares, para se comunicar, acessar e difundir informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida 

pessoal e coletiva (Brasil, 2021). 

 

 

Com base no excerto, observa-se que os critérios do PNLD 2021 se voltam para 

uma relação mais direta entre os textos e os contextos reais de uso da linguagem, exigindo 

o uso do pensamento crítico e reflexivo por parte do aluno.  

Para o ciclo 2026-2029, em conformidade com o edital 2024/2, do documento, no 

eixo de análise linguística/semiótica, evidencia-se em diferentes pontos e prioriza a 

integração com os multiletramentos, dentre os quais destacam-se:  

 

e) Incentivar o contato dos alunos com textos multimodais, levando-os a 

articular, em busca da apreensão de sentidos, sinais e recursos verbais e não 

verbais; 

f) Favorecer experiências significativas de leitura por meio da:  

I) seleção adequada dos temas;  

II) definição de objetivos significativos de leitura;  

III) ativação de estratégias cognitivas que conduzam o aluno para além da 

simples localização de informações explícitas; 

IV) interação entre leitor-autor-texto; pela mobilização de conhecimentos 

prévios; 

V) exploração dos valores semântico-pragmáticos do vocabulário;  

VI) inserção do texto em seus contextos histórico-sociais de produção;  

VII) exploração dos recursos linguístico-textuais que promovem a construção 

da textualidade; 

h) Oferecer uma abordagem dos fatos e das categorias gramaticais na 

perspectiva de seu funcionamento comunicativo em experiências textuais e 

discursivas autênticas; 
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l) Apresentar um itinerário orgânico e sistemático para o trabalho com a análise 

linguística/semiótica, proporcionando aos estudantes uma proposta 

progressiva para a sistematização de conhecimentos metalinguísticos. 

n) Enfatizar o trabalho com a argumentação por meio de diferentes gêneros, 

especialmente nas práticas de leitura e de produção de textos; 

p) Compreender a língua como veículo portador de crenças e de ideologias 

capazes de informar, desinformar, instruir, emocionar, divertir etc. 

 

Diante dos critérios apresentados, podemos considerar que houve significativa 

ampliação das concepções para a análise linguística, que passaram a considerar o uso 

social da língua e a produção de sentidos ao ensino por meio de diferentes dimensões 

discursivas. Em diálogo, Gomes et al. (2024, p. 126) consideram que “a BNCC apresenta-

se como um documento moderno, em sintonia com as transformações sociais da 

sociedade contemporânea, contemplando a cultura digital, diferentes linguagens 

multissemióticas e valorizando a diversidade cultural característica dos 

multiletramentos”. 

Ao observarmos os critérios de análise linguística/semiótica estabelecidos pelo 

PNLD para as obras didáticas de língua portuguesa no percurso de 2018 a 2024, 

consideramos uma transição da análise da gramática em funcionamento comunicativo e 

articulada à leitura e escrita em 2018 para a análise em práticas discursivas de textos 

multimodais em 2021, ao foco em leitura inferencial, argumentação e aplicação dos 

conhecimentos adquiridos em função das competências comunicativas no referencial 

pedagógico de 2024/2. Consideramos que o programa, além de regular os padrões de 

qualidade, ao orientar os critérios de análise linguística, impacta a forma como os 

substantivos e os adjetivos são tratados nos livros. 

 

2.2 OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS DO ENSINO MÉDIO, PARTE 

II 

 

Em meio ao processo de redemocratização que marcou o final do século XX, 

diante das reformas políticas, destaca-se a revisão das políticas educacionais, que se 

caracterizam por determinar de modo estratégico maior qualidade aos processos 

educacionais. Nesse sentido, ressaltamos os Parâmetros Curriculares Nacionais como um 

exemplo. Publicado em 2000, constituiu-se até 2018 como a mais importante referência 

de currículo em âmbito nacional.  

Os PCN são um conjunto de diretrizes que orientam, de modo indicativo, a prática 

pedagógica, objetivando a garantia da qualidade e a sua equiparação nacionalmente. 
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Nossa reflexão sobre o documento se volta à seção que norteia o ensino médio (parte II), 

que abrange a área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias.  

De modo geral, a proposta apresentada nos PCN preconiza que o processo de 

ensino-aprendizagem no ensino médio envolva “a interatividade, o diálogo e a construção 

de significados na, pela e com a linguagem”. (Brasil, 2000, p. 4) Espera-se, conforme o 

documento, que esse aprendizado seja permeado por atitudes de participação social como 

“pesquisar, selecionar informações, analisar, sintetizar, argumentar, negociar 

significados, cooperar” (Brasil, 2000, p. 5).  

A linguagem, conforme o documento, é compreendida como uma área que serve 

de base para a formação de outras disciplinas, como filosofia, psicologia, semiótica, 

linguística, história, entre outros. Por ser considerada transdisciplinar em seu objeto de 

estudo, afirma-se que, em situação didática, o professor detenha essa percepção ao ensino, 

tendo em vista que “a principal razão para qualquer ato de linguagem é a produção de 

sentido” (Brasil, 2000, p. 5). 

O documento defende que as formas sociais são mobilizadas como instrumento 

de comunicação e conhecimento. Nessa perspectiva, Silva e Neto (2013), ao analisarem-

no, consideram que o documento defende, para a última etapa da educação básica, a 

promoção de “uma competência linguística cuja essência não se pauta na exclusividade 

do domínio técnico do uso da língua ‘padrão’, mas, sobretudo, no saber empregar a língua 

na sua diversidade, em que se leva em consideração o contexto interativo” (Silva e Neto, 

2013, p. 299). 

Ao analisarem os avanços das ciências linguísticas que coincidem com a proposta 

do uso da língua na sociedade, Silva e Neto (2013) consideram: 

 

A confluência desses posicionamentos com os atuais estudos na área, que 

pretendem estreitar laços teóricos e metodológicos entre a linguística e o 

ensino da língua portuguesa, dentre os quais estão, na agenda do dia, a reflexão 

sobre a gramática, o texto e o discurso em situações de ensino (Silva e Neto, 

2013, p. 299). 

 

Em diálogo com a proposição, Neves (2011), ao refletir sobre a experiência 

vivenciada “nos bancos escolares, diante de um livro-mestre que nos conduziu 

irrefletidamente às atividades de aula, sem que entendêssemos muito bem por quê e para 

quê” (Neves, 2011, p. 25), defende que: 

 

A chave para algum progresso é uma só: a inserção das propostas em bases 

desenvolvidas pela ciência linguística, respaldada em princípios e em métodos 
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que salvam do diletantismo e do amadorismo. Essa aplicação da ciência 

linguística à atuação escolar há de servir a ambas as partes: assim como é a 

circulação da teoria linguística que há de renovar o tratamento escolar da 

linguagem, da língua, da gramática, assim também uma renovação efetiva 

desse tratamento há de realimentar discussões teóricas que com felicidade se 

apliquem à condução escolar da reflexão sobre a linguagem (Neves, 2011, p. 

25). 

 

Nessa perspectiva, os postulados dos PCN consideram a língua como uma prática 

social, histórica e dialógica que promove a construção de significados por meio das 

interações humanas. Desse modo, esse documento critica o modelo de ensino que dá 

ênfase à nomenclatura gramatical e à memorização de regras, as quais desvinculam o 

componente curricular de uma abordagem que contextualize o ensino, e problematiza os 

estudos gramaticais que se voltam para a nomenclatura como eixo principal, afastando-

se do uso, da função, e do texto.  

De acordo com Nascimento (2023, p. 70):  

 

O estudo da Língua Portuguesa, até o momento de escrita dos PCNs, 

desenvolvia-se de maneira tradicional e prescritiva, longe do que estudiosos da 

língua valorizam/valorizavam para o melhor aproveitamento desse 

componente curricular por meio da perspectiva interativa, produtiva e engajada 

a partir da concepção sociointeracionista da linguagem.  

 

Conforme a autora, o documento preconiza a “necessidade de atualizar o modo 

como a língua é entendida para o ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa” 

(Nascimento, 2023, p. 71). Ao indicar que o estudo da língua materna deve apontar para 

uma reflexão sobre o uso da língua e na sociedade, objetiva que o ensino de língua 

promova o desenvolvimento de competências que considerem as relações contextuais, 

semânticas, funcionais e gramaticais características da própria natureza da linguagem, 

uma vez que o estudo apenas formal desvincula o caráter social da linguagem.  

Além disso, o documento correlaciona o ensino de língua portuguesa com alguns 

artigos da LDB, quando trata de assegurar a formação para o exercício da cidadania e a 

continuidade dos estudos, evidenciando que a disciplina deve compreender a dimensão 

comunicativa, que corrobora a participação social e o mundo do trabalho. Os PCN 

propõem que o aluno desenvolva nessa etapa competências e habilidades relacionadas à 

representação e comunicação, investigação e compreensão e contextualização 

sociocultural.  

Ao analisarem as proposições que os PCN fazem quanto à definição de linguagem 

como ação interindividual orientada a uma ação específica e à conceituação de língua 
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como conjunto de signos históricos que possibilitam ao homem significar sua realidade, 

Oliveira e Cezario (2007) defendem que: 

 

Se tivermos que classificar, em linhas gerais, a orientação dos PCN, podemos 

dizer que ela é de base funcional, uma vez que assume a língua como um 

organismo não autônomo, mas como produto e instrumento de comunicação, 

de persuasão, de expressão, de simulação, enfim, das manifestações humanas. 

Nessa nova perspectiva, e em conformidade com o funcionalismo linguístico, 

o objetivo maior do ensino de língua portuguesa é o desenvolvimento de 

competências necessárias a uma interação autônoma e participativa nas 

situações de interlocução, leitura e produção textual (Oliveira e Cezario, 2007, 

p. 89). 

 

Consideramos que o propósito maior dos PCN seja o de romper o ensino de língua 

atrelado às concepções prescritivas, tradicionais e desvinculadas das propostas interativas 

e do uso social da língua. Nesse sentido, o documento busca ressignificar o ensino, ao 

designar recomendações de práticas de linguagens fundamentadas em suas funções 

sociais; desse modo, o próprio documento elenca as perspectivas que se pautam na defesa 

dessa ideia central da língua em interação social, portanto, são amplos os diálogos teóricos 

linguísticos que permeiam as propostas e mantêm a essência da língua em função social. 

 

2.3 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

A BNCC é o mais recente documento de natureza normativa e obrigatória que 

estabelece aprendizagens essenciais para a formação do alunado da educação básica em 

âmbito nacional. Com o objetivo maior de incorporar as demandas contemporâneas para 

a prática pedagógica, suas diretrizes estão alinhadas aos avanços tecnológicos que, por 

sua vez, ressignificam as práticas sociais. Constitui-se como uma estratégia 

governamental que busca garantir uma educação democrática, em virtude de objetivar 

alinhar-se e fortalecer outras políticas públicas em âmbito federal, estadual e municipal. 

Por meio da definição dos direitos de aprendizagem, o documento delineia, de 

modo a garantir equidade e qualidade, os saberes essenciais para os estudantes na vida 

escolar. Desse modo, o documento considera que essas aprendizagens “devem concorrer 

para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que 

consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento” 

(Brasil, 2018, p. 8).  

Para a etapa do ensino médio, a BNCC compreende que: 
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Para formar esses jovens como sujeitos críticos, criativos, autônomos e 

responsáveis, cabe às escolas de Ensino Médio proporcionar experiências e 

processos que lhes garantam as aprendizagens necessárias para a leitura da 

realidade, o enfrentamento dos novos desafios da contemporaneidade (sociais, 

econômicos e ambientais) e a tomada de decisões éticas e fundamentadas 

(Brasil, 2018, p. 463). 

 

No tocante à área de Linguagens e suas Tecnologias no ensino médio, o 

documento propõe “possibilitar uma participação mais plena dos jovens nas diferentes 

práticas socioculturais que envolvem o uso das linguagens” (Brasil, 2018, p. 481). Desse 

modo, ressalta-se que nessa etapa sejam ampliadas as possibilidades de participação na 

vida pública e na produção cultural. 

A BNCC dialoga com os PCN no sentido de enfatizar um ensino de língua 

portuguesa articulado aos gêneros textuais, mas busca reforçar essa prática às 

manifestações dos gêneros que surgem com as Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação através de diferentes semioses. Nesse sentido, seu texto enfatiza que “para 

além da cultura do impresso (ou da palavra escrita), que deve continuar tendo centralidade 

na educação escolar, é preciso considerar a cultura digital, os multiletramentos e os novos 

letramentos”. (Brasil, 2018, p. 487) 

Vemos, portanto, que embora a BNCC afirme que o trabalho ocorra de forma 

ressignificada, essa prática não deve ser excludente; ao contrário, esse ensino precisa 

considerar a inserção dos novos letramentos.  

Rojo (2022) afirma que o termo “Multiletramentos” surge no final da década de 

1990, a partir do estudo de pesquisadores dos Estados Unidos, Grã-Bretanha e Austrália, 

denominado Grupo de Nova Londres (GNL). Desse modo, a proposta dos 

multiletramentos manifesta-se no ensino em decorrência de dois fatores: “a 

multiplicidade de canais e meios de comunicação e a crescente relevância da diversidade 

cultural e linguística” (Rojo, 2022, p. 2). 

Ferreira e Fofonca (2021) elucidam como o conhecimento do multiletramento 

pode ocorrer na prática. 

 

O multiletramento envolve múltiplas práticas sociais e culturais em que formas 

e usos da escrita e da leitura são utilizados pelos sujeitos de formas plurais, 

integradas, colaborativas e híbridas. Por essa perspectiva, ao ter contato com o 

livro didático, contendo textos com diferentes intencionalidades pedagógicas, 

que apresentam imagens, QR Codes e vídeos, que compõem um entendimento 

integrado acerca de um determinado objeto do conhecimento, o estudante 

estará envolvido no exercício do multiletramento. (Ferreira e Fofonca, 2021, 

p. 108) 
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Os autores evidenciam que essa prática pode também apresentar-se nos livros 

didáticos por meio de textos multimodais que relacionem objetos do conhecimento à 

dimensão de diferentes letramentos, o que projeta o texto a uma dimensão híbrida e 

amplia a competência da leitura crítica. Nessa perspectiva, Fiorin (2011, p. 67) discorre 

que “os gêneros são meios de apreender a realidade. Novos modos de ver e de 

conceptualizar a realidade implicam o aparecimento de novos gêneros e a alteração dos 

já existentes. Ao mesmo tempo, novos gêneros ocasionam novas maneiras de ver a 

realidade.”  

No que tange ao ensino de língua portuguesa, Fiorin (2011) considera que haja 

uma integração desse ensino com as situações sociais. Para tanto, o autor orienta que essa 

relação ocorra articulada a diferentes campos de atuação e se vincule a práticas variadas. 

Esses campos de atuação organizam-se em: campo da vida pessoal, campo artístico-

literário, campo das práticas de estudo e pesquisa, campo jornalístico-midiático e campo 

de atuação na vida pública.  

Destacamos essa organização como uma forma de integração para as 

aprendizagens, tendo em vista que o documento enfatiza possibilitar aos alunos práticas 

de linguagens mais situadas e que envolvam “conhecimentos e habilidades mais 

contextualizados e complexos” (Brasil, 2018, p. 489). Dessa forma, preconiza-se o 

desenvolvimento de diferentes competências, que por sua vez ganham destaque no 

documento. 

Para que se efetive o desenvolvimento dessas competências, entendidas, conforme 

a BNCC como “a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos)”, esse 

trabalho se articula às habilidades, que são definidas como “práticas, cognitivas e 

socioemocionais, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana 

[...]”.  

Dessa forma, a BNCC organiza uma articulação entre ambas no ensino. Portanto, 

para a competência, que possui um objetivo mais amplo, espera-se que o aluno 

desenvolva uma ou mais habilidades, que são as ações específicas.  

Nesse sentido, a área de Linguagens e suas Tecnologias, com base nas orientações 

da BNCC para o ensino médio, deve garantir determinadas competências específicas, 

intituladas no documento de Competências específicas de linguagens e suas tecnologias 

para o ensino médio, apresentadas a seguir: 
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1. Compreender o funcionamento das diferentes linguagens e práticas culturais 

(artísticas, corporais e verbais) e mobilizar esses conhecimentos na recepção e 

produção de discursos nos diferentes campos de atuação social e nas diversas 

mídias, para ampliar as formas de participação social, o entendimento e as 

possibilidades de explicação e interpretação crítica da realidade e para 

continuar aprendendo.  

2. Compreender os processos identitários, conflitos e relações de poder que 

permeiam as práticas sociais de linguagem, respeitando as diversidades e a 

pluralidade de ideias e posições, e atuar socialmente com base em princípios e 

valores assentados na democracia, na igualdade e nos Direitos Humanos, 

exercitando o autoconhecimento, a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos 

e a cooperação, e combatendo preconceitos de qualquer natureza.  

3. Utilizar diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais) para exercer, 

com autonomia e colaboração, protagonismo e autoria na vida pessoal e 

coletiva, de forma crítica, criativa, ética e solidária, defendendo pontos de vista 

que respeitem o outro e promovam os Direitos Humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável, em âmbito local, regional e global. 

4. Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, cultural, 

social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo 

suas variedades e vivenciando-as como formas de expressões identitárias, 

pessoais e coletivas, bem como agindo no enfrentamento de preconceitos de 

qualquer natureza.  

5. Compreender os processos de produção e negociação de sentidos nas 

práticas corporais, reconhecendo-as e vivenciando-as como formas de 

expressão de valores e identidades, em uma perspectiva democrática e de 

respeito à diversidade.  

6. Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e culturais, 

considerando suas características locais, regionais e globais, e mobilizar seus 

conhecimentos sobre as linguagens artísticas para dar significado e 

(re)construir produções autorais individuais e coletivas, exercendo 

protagonismo de maneira crítica e criativa, com respeito à diversidade de 

saberes, identidades e culturas.  

7. Mobilizar práticas de linguagem no universo digital, considerando as 

dimensões técnicas, críticas, criativas, éticas e estéticas, para expandir as 

formas de produzir sentidos, de engajar-se em práticas autorais e coletivas, e 

de aprender a aprender nos campos da ciência, cultura, trabalho, informação e 

vida pessoal e coletiva (Brasil, 2018, p. 490). 

 

Evidenciamos que essas concepções revelam uma nova orientação para as práticas 

de ensino e incentivam o aluno a exercer centralidade nas interações sociais. Uma vez 

que educadores mobilizem e favoreçam uma atuação crítica do aluno para com a 

linguagem em funcionamento, este terá o seu conhecimento desenvolvido de uma 

maneira mais ampla. 

Destacamos que, para a BNCC, o ensino de língua deve se articular como uma 

prática social em que, por meio dos contextos de uso, os sentidos sejam construídos e 

negociados, e assim mobilizados no processo de aprendizagem. Para tanto, a BNCC 

enfatiza que o aluno participe de modo engajado, sobretudo que interaja com as diversas 

manifestações da linguagem. 

Nesse sentido, o documento destaca a necessidade de que se intensifique nessa 

etapa: 
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A perspectiva analítica e crítica da leitura, escuta e produção de textos verbais 

e multissemióticos, e alargar as referências estéticas, éticas e políticas que 

cercam a produção e recepção de discursos, ampliando as possibilidades de 

fruição, de construção e produção de conhecimentos, de compreensão crítica e 

intervenção na realidade (Brasil, 2018, p. 498). 

 

Consideramos que um trabalho pedagógico que promova esses aspectos, 

favorecendo a compreensão e a produção do conhecimento em suas múltiplas dimensões, 

por meio da oralidade, da leitura e da escrita, posiciona o ensino de língua como espaço 

de formação ampla do educando e amplia suas possibilidades de participação social. 

Destacamos que, apesar de a BNCC renovar as práticas de ensino através dos 

novos letramentos, os textos continuam sendo objeto central para que esse trabalho se 

efetive. A essa relação, Antunes (2011) argumenta que o ensino de línguas recobra mais 

consistência e relevância ao eleger como ponto de referência o texto. Para tanto, a autora 

defende que: 

 

É fácil encontrar razões que sustentam a pertinência dessa proposta. Entender 

o fenômeno da linguagem constitui uma tarefa tanto mais fecunda quanto mais 

se pode compreender os diferentes processos implicados em seu 

funcionamento [...], o que leva necessariamente ao domínio do texto, em seus 

múltiplos desdobramentos cognitivos, linguísticos, discursivos e pragmáticos 

(Antunes, 2011, p. 51). 

 

Em suma, enfatizamos que a BNCC considera a plena participação dos jovens em 

sociedade e afirma que o ensino seja direcionado a experiências contextualizadas pela 

realidade. Em diálogo, Ferreira e Silva (2022) analisam: 

 

Vemos que é complexa a ideia de ensinar aquilo que não possui aplicabilidade 

prática na língua, no uso do dia a dia. Mesmo porque, em se tratando de língua, 

aquilo que aprendemos e que não usamos ou que usamos tão pouco (tanto para 

escrever quanto para ler) passa a não ter sentido de ser, de aprender (Ferreira e 

Silva, 2022, p. 831). 

 

Em conformidade, Antunes (2014) afirma que a linguagem, por natureza, é 

interativa. Nesse sentido, o trabalho pedagógico com a língua não pode afastar-se da 

concepção de linguagem como prática interativa e social e nem concentrar-se em 

atividades de mera identificação de categorias linguísticas que não tenham finalidade 

comunicativa específica, portanto, atividades ocas, pois se destituem do que a linguagem 

tem de essencial, sua natureza interacional. 

 

Essa orientação rompe com a tradição do ensino metalinguístico e dá lugar à 

reflexão, pois, conforme Neves (2011): 
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[...] b. O estudo da língua materna representa, acima de tudo, a explicitação 

reflexiva do uso de uma língua particular historicamente inserida, via pela qual 

se chega à explicitação do próprio funcionamento da linguagem. c. A disciplina 

escolar gramatical não pode reduzir-se a uma atividade de encaixamento em 

moldes que dispensem as ocorrências naturais e ignorem zonas de imprecisão 

ou de oscilação, inerentes à natureza viva da língua (Neves, 2011, p. 19). 

 

Em diálogo, Possenti (2011) considera que “não se aprende por exercícios, mas 

por práticas significativas”, e complementa que “o domínio de uma língua é o resultado 

de práticas efetivas, significativas, contextualizadas” (Possenti, 2011, p. 72). 

Para tanto, Neves (2011) concorda que:  

 

A escola tem de ser garantida como o lugar privilegiado de vivência de língua 

materna: língua falada e língua escrita, língua-padrão e língua não padrão, 

nunca como pares opositivos, ou como atividades em competição; enfim, uma 

vivência da língua em uso em sua plenitude, falar, ler e escrever (Neves, 2011, 

p. 90). 

 

No tocante ao ensino da língua portuguesa para o ensino médio, a BNCC 

considera que “cabe ao Ensino Médio aprofundar a análise sobre as linguagens e seus 

funcionamentos” e, de modo progressivo, aprofundar aprendizagens e habilidades (Brasil, 

2018, p. 498-499). 

No que tange à progressão das aprendizagens e habilidades adquiridas, o 

documento propõe considerar para essa etapa: 

 

• a complexidade das práticas de linguagens e dos fenômenos sociais que 

repercutem nos usos da linguagem [...]; 

• a consolidação do domínio de gêneros do discurso/gêneros textuais já 

contemplados anteriormente e a ampliação do repertório de gêneros, sobretudo 

dos que supõem um grau maior de análise, síntese e reflexão; 

• o aumento da complexidade dos textos lidos e produzidos em termos de 

temática, estruturação sintática, vocabulário, recursos estilísticos, orquestração 

de vozes e semioses; 

• o foco maior nas habilidades envolvidas na reflexão sobre textos e práticas 

(análise, avaliação, apreciação ética, estética e política, valoração, validação 

crítica, demonstração etc.), [...]; 

• a atenção maior nas habilidades envolvidas na produção de textos 

multissemióticos mais analíticos, críticos, propositivos e criativos, abarcando 

sínteses mais complexas, produzidos em contextos que suponham apuração de 

fatos, curadoria, levantamentos e pesquisas e que possam ser vinculados de 

forma significativa aos contextos de estudo/construção de conhecimentos em 

diferentes áreas, a experiências estéticas e produções da cultura digital e à 

discussão e proposição de ações e projetos de relevância pessoal e para a 

comunidade;  

• o incremento da consideração das práticas da cultura digital e das culturas 

juvenis, por meio do aprofundamento da análise de suas práticas e produções 

culturais em circulação, de uma maior incorporação de critérios técnicos e 

estéticos na análise e autoria das produções e vivências mais intensas de 

processos de produção colaborativos;  

• a ampliação de repertório, considerando a diversidade cultural, de maneira a 

abranger produções e formas de expressão diversas – literatura juvenil, 

literatura periférico-marginal, o culto, o clássico, o popular, cultura de massa, 
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cultura das mídias, culturas juvenis etc. – e em suas múltiplas repercussões e 

possibilidades de apreciação, em processos que envolvem adaptações, 

remidiações, estilizações, paródias, HQs, minisséries, filmes, videominutos, 

games etc. ; [...] (Brasil, 2018, p. 499-500). 

 

As orientações se direcionam à ampliação quantitativa e de complexidade de 

gêneros, além de incorporar os textos midiáticos nesse repertório. Desse modo, o aluno 

precisa ser inserido de forma atuante no diálogo com esses discursos. Em conformidade, 

Paiva (2019, p. 70) afirma que “agir na sociedade por meio da linguagem é agir com 

gêneros materializados não apenas no texto linguístico, mas também em outros sistemas 

semióticos”. Para tanto, “precisamos ter uma visão mais transdisciplinar, abrindo nossas 

mentes para uma compreensão da realidade que articule as várias linguagens que nos 

constituem como seres complexos que vivem mediados pela linguagem e se constituem 

identitariamente pela linguagem” Paiva (2019, p. 70). 

Nesse contexto, o documento propõe uma organização metodológica por meio de 

eixos de integração, que compreendem as práticas de linguagem. São estes: leitura, 

produção de textos, oralidade e análise linguística/semiótica.  

Para ilustrar um exemplo de como se dá essa organização entre campo de atuação 

social, eixo de integração, habilidade e competência para o tratamento das classes de 

palavras, elaboramos o quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Organização do eixo de análise linguística/semiótica 

Eixo de integração Análise linguística/semiótica 

Campo de atuação social Todos os campos de atuação social 

 

 

Habilidade 

(EM13LP06) Analisar efeitos de sentido 

decorrentes de usos expressivos da 

linguagem, da escolha de determinadas 

palavras ou expressões e da ordenação, 

combinação e contraposição de palavras, 

dentre outros, para ampliar as possibilidades 

de construção de sentidos e de uso crítico da 

língua. 

 

 

Competência 

4. Compreender as línguas como fenômeno 

(geo)político, histórico, cultural, social, 

variável, heterogêneo e sensível aos contextos 

de uso, reconhecendo suas variedades e 

vivenciando-as como formas de expressões 

identitárias, pessoais e coletivas, bem como 

agindo no enfrentamento de preconceitos de 

qualquer natureza. 
Fonte: Adaptado de Brasil (2018, p. 504). 
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Por meio desse arranjo, a BNCC contempla os aspectos que considera 

fundamentais para o trabalho com a língua portuguesa na etapa do ensino médio. Diante 

disso, ressaltamos que o documento fornece uma inovação metodológica para o 

tratamento gramatical e propõe um ensino linguístico mais claro e estratégico ao trabalho 

com a língua em funcionamento. Para o eixo de análise linguística/semiótica, 

evidenciamos que o documento se fundamenta nas relações entre o texto e as funções que 

os elementos linguísticos adquirem na produção discursiva.  

De modo geral, evidenciamos que a BNCC, por meio de documento normativo, 

busca agregar práticas contextualizadas ao ensino e, com isso, propõe o desenvolvimento 

de habilidades e competências que estabelecem uma base comum para os currículos em 

todas as etapas de ensino da educação básica. Além disso, salientamos evidências de que 

a proposta do documento dialoga com a perspectiva sociointeracionista da linguagem. 

 

2.4 SÍNTESE CONCLUSIVA  

 

Diante do exposto, observa-se que as políticas públicas nacionais se articulam e 

se reconfiguram ao longo do tempo, acompanhando diferentes demandas sociais, políticas 

e pedagógicas. Inicialmente, essa regulação esteve associada à reprodução de valores 

políticos e sociais próprios de determinados contextos históricos; posteriormente, passou 

a incorporar novas exigências relacionadas à qualidade, à equidade e à organização 

curricular da educação básica. Nesse percurso, documentos como os PCN e a BNCC 

passaram a orientar propostas voltadas a um ensino mais articulado à função social da 

linguagem, por meio de propostas que integrem a centralidade do texto e aos novos 

letramentos. Com base nessas reflexões, julgamos necessário investigar em que medida 

as orientações preconizadas pela BNCC se evidenciam nos livros didáticos, sobretudo 

como são refletidas as propostas para o tratamento gramatical dos substantivos e dos 

adjetivos.  

 

 

 

 

 

 

 



46 

 

 

 

3 CLASSES DE PALAVRAS: HISTÓRIA, DISCUSSÕES E 

PROBLEMATIZAÇÕES 

 

O objetivo desse capítulo é mostrar ao leitor – em especial a professores de 

língua portuguesa que venham a ler este trabalho – como as classes de palavras 

“substantivo” e “adjetivo” vêm sendo pensadas ao longo do tempo. Seguiremos o 

percurso iniciando pela contribuição dos filósofos da Antiguidade Clássica; depois 

centraremos atenção na terminologia proposta pela Nomenclatura Gramatical Brasileira 

(NGB) e concluiremos com amostragem de gramáticas normativas, destacando como a 

NGB reflete-se nesses compêndios adotados nas escolas.  

Nosso intento é que os leitores percebam que as categorizações são exercícios 

de reflexão a partir de critérios; por exemplo “substantivo”, “adjetivo” e “numeral” já 

foram catalogados como Nomes, pois o gramático Dionísio Trácio levou em conta, ao 

que tudo indica, uma categoria flexional existente no latim – a categoria de caso. As 

palavras em latim recebiam desinências para cumprir funções sintáticas. Os estoicos, por 

sua vez, mantiveram em suas análises o particípio entre os verbos; mas Dionísio Trácio 

retirou o particípio da classe dos verbos e o deixou à parte, pois considerou o fato de o 

particípio ter características de verbos e de nomes.  

Não havia um gramático certo e o outro errado! Apenas olhares para a empiria 

com base em critérios diferentes. Se olharmos para a língua viva e refletirmos em como 

as palavras atuam em termos lógico-semânticos, estaremos, de fato, estudando a 

gramática da língua portuguesa, cuja definição é conjunto de construções que emerge dos 

usos reais, por isso sofre a pressão dos usos.  

 

3.1 O PENSAMENTO HUMANO E A ORGANIZAÇÃO LINGUÍSTICA 

 

Organizar fenômenos internos e externos por meio do pensamento e da linguagem 

é uma capacidade natural do ser humano, cuja atuação no mundo cria convenções, regras 

sociais, significados e valores. Conforme afirma Azeredo (2021, p. 300-301): “O mundo 

das relações humanas é regido por um conjunto de convenções e de sinalizações de um 

universo criado pelos próprios seres humanos. A matéria prima desse universo não tem 

limites, até porque muito dela é fruto da imaginação.”  

A criação desse “universo” envolve a habilidade de categorizar, ou seja, de ordenar 

fenômenos internos e externos, dando à infinidade de estímulos uma organização por 
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meio das línguas naturais. Visto que categorizar é da natureza do ser humano, a própria 

língua é objeto de categorizações. 

A organização das palavras em classes é um processo que se inicia na Antiguidade 

grega e se desenvolve a partir de diferentes fatores históricos e epistemológicos. Nesse 

processo, as contribuições históricas e filosóficas que compreenderam a linguagem pelo 

viés da organização do pensamento foram fundamentais para a sistematização do estudo 

da língua grega como gramática. De acordo com essa perspectiva, vejamos o que diz 

Bagno (2011): 

 
A complexidade do pensamento dos filósofos gregos acerca da linguagem fica 

bem evidente no termo que eles empregavam para tratar do tema: lógos. [...]. 

Para os filósofos gregos, esse logos (que vamos traduzir aqui para facilitar 

nossa discussão, simplesmente por “linguagem”) era apenas um ponto de 

partida para um empreendimento intelectual muito mais ambicioso e, no 

entendimento deles, muito mais nobre. Investigando o funcionamento da 

linguagem, eles acreditavam ser possível desvendar o funcionamento da 

psykhé: “alma”, “espírito”, “pensamento”), ou seja, decifrar a organização da 

mente humana (Bagno, 2011, p. 404). 

 

 

De acordo com Neves (2002), as primeiras manifestações escritas na Grécia 

antiga, criações poéticas em sua maioria, são resultantes de manifestações espontâneas da 

língua Ática. Com o passar do tempo, gramáticos se debruçaram sobre essa escrita 

espontânea e empreenderam análise de regularidades e desvios, visando à descrição de 

um padrão de língua escrita. Dessa forma, constituiu-se uma descrição linguística cujo 

legado corresponde ao que hoje chamamos de “gramática tradicional”. A respeito desse 

legado dos filósofos aos gramáticos, Neves (2002, p. 35) assim expressa: 

  

Percorrendo as obras que os gregos nos legaram, encontramos para ser 

examinado e avaliado todo um processo de considerações da linguagem que o 

espírito grego viveu e registrou. A partir de uma vivência intuitiva refletida 

inicialmente nos poetas, o pensamento sobre a linguagem passou pelo exame 

filosófico, desde os pré-socráticos, socráticos, e adquiriu um rigor teórico que 

culminou com Platão, Aristóteles e os estoicos. O lógos vai-se destacando do 

ser até constituir-se objeto de exame, como expressão conceitual das coisas. 

Em consequência desse exame específico, isolam-se fatos concretos de língua, 

e a léxis, ligada a uma ideia da função de eficiência da linguagem, destaca-se 

do lógos e se torna objeto à parte. Essa elocução, o dizer-bem helênico, por sua 

vez, enfrenta uma sistematização daqueles fatos que refletiam a língua 

‘eficientemente composta’, o grego. A filosofia constrói toda uma teoria do 

signo, e isola os elementos da significação. Pelo seu próprio rigor, ela se 

reserva apenas o domínio do conceito ‒ desde que a linguagem não é a imagem 

fiel das relações dialéticas ‒ e o exame linguístico como tal passa a constituir 

um domínio específico de análise (Neves, 2002, p. 35). 
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O período histórico chamado de Helenismo foi considerado no ocidente o apogeu 

do pensamento criador – em artes, literatura, filosofia, arquitetura etc. Tanto é assim que 

o período chamado de Renascentista, com a proposição do Renascimento, evoca a 

necessidade de retomada do que, em tese, foi paralisado com o medievo. Após o 

Helenismo, com a expansão de Roma – que conquistou territorialmente a Grécia, mas foi 

por ela intelectualmente conquistada – surge o temor do desaparecimento da arte do 

discurso, um dos motivos da necessidade de sistematização da língua dominada pelos 

homens cultos, cuja oratória era considerada modelar. Nesse contexto, havia um crescente 

contato com outros povos – genericamente chamados de “bárbaros”. Era preciso 

preservar a língua de “excelência”. 

Dialogaremos com os objetos de nossa pesquisa – substantivos e adjetivos – ao 

contarmos essa história. Seguiremos as discussões feitas por Neves (2002, 2005) e Bagno 

(2011); entre outros autores. 

 

3.1 COM A PALAVRA: OS FILÓSOFOS DA ÉPOCA HELÊNICA 

 

De acordo com Bagno (2011, p. 406), Platão “inaugurou a descrição e a definição 

daquilo que até hoje chamamos de partes do discurso ou classes gramaticais.” Ao se 

debruçar sobre a “proposição”, de natureza declarativa, o filósofo identificou, em sua 

constituição, a relação entre agente e ação, respectivamente, nome e verbo (Rocha, 2016). 

Na obra O Sofista, Platão define o nome (ônoma) como o executor da ação, também 

denominando de “o nome do autor” e o verbo (rhema) como a ação. Platão estabelece 

uma distinção entre ônoma e rhema: enquanto o nome não faz referência ao tempo; o 

verbo faz referência. Têm-se, portanto, a divisão lógica entre sujeito (agentivo) e 

predicado (o que se diz sobre o sujeito)2 (Roman, 1990). 

Aristóteles, por sua vez, conserva a definição dada por Platão quanto ao “nome” 

e ao “verbo”, acrescentando a categoria sýndesmoi. Essa terceira categoria irá englobar o 

que entendemos ser artigos, pronomes e conjunções. Segundo Aristóteles, as palavras por 

si mesmas significam desse modo: o que (substância); o quanto (quantidade); o como 

 
2 Informações retiradas da dissertação de mestrado de Elódia Constantino Roman, intitulada “O sujeito – 

uma contribuição ao ensino sintático-semântico”. Defendida em 1990, no Programa de Pós-Graduação em 

Letras-Linguística, da Universidade Federal de Santa Catarina. Disponível em: 

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/75600/79113.pdf?sequence=1&isAllowed=

y 

 
 

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/75600/79113.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/75600/79113.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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(qualidade); com que se relaciona (relação); onde está (lugar); quando (tempo); como está 

(estado); em que circunstância (hábito); atividade (ação) e passividade (paixão). A 

substância é essencial; sustenta as nove outras classes de palavras. Ponto de destaque é o 

fato de a classificação contemplar funções sintáticas; que somente se definem no discurso.  

A escola filosófica do Estoicismo, por sua vez, pensa a linguagem humana como 

metalinguagem da natureza, o que, consequentemente, deve ser tão organizada e regular 

quanto o mundo natural (Bagno, 2011). Destaca Neves (2002, p. 38) que a lógica estoica 

“era uma lógica de enunciados, não de termos, e, por isso, o modo de união dos fatos é 

fundamental.” (Neves, 2002, p. 38). Os primeiros estoicos propuseram quatro classes: 

nome, verbo, conjunção e artigo (árthon). Como síntese do que suscintamente explicamos 

até este ponto do texto, citamos Bagno (2011, p. 145):  

 

Platão dividiu o lógos (sentença) em ónoma e rhèma (substantivo/sujeito + 

verbo/predicado). A essas duas entidades Aristóteles acrescentou os sýndesmoi 

(“coesivos”: artigos, pronomes, conjunções). Os estoicos vão refinar o sistema 

de classificação das partes do discurso, estabelecendo alguns dos termos e 

definições que viriam a ser empregados até os dias de hoje (Bagno, 2011, p. 

415). 

 

Bagno (2011) realiza uma comparação bastante didática da evolução do 

pensamento dos filósofos da Antiguidade acerca de fenômenos linguísticos. 

Apresentamos essa comparação em formato de quadro por entendermos que o recurso 

facilita a compreensão leitora. 

 

Quadro 2 – Conceitos filosóficos que originam as classes de palavras 

HERÁCLITO 1. lógos 

(linguagem, razão, natureza, (linguagem, razão, natureza, 

cosmo”) 

 

PLATÃO 1. ónoma(“nome”): substantivo/sujeito 2. rhẽma 
(“verbo”): 

verbo/predicado 

 

ARISTÓTELES 1. ónoma (“nome”) 2. rhẽma (“verbo”) 3.sýndesmos (“conectivo”): 

preposições, conjunções, pronomes 

ESTOICOS 1. ónoma 

(“nome”): 

substantivos e 

adjetivos 

2. rhẽma 

(“verbo”) 

3. sýndesmos 

(“conjunção”): 

conjunções e 

preposições 

4. árthon 

(“artigo”): 

pronomes 

retos e 
pessoais; 

artigos 

definidos e 

demais 
pronomes 

5. metokhé 

(“particípio”) 

6. epírrhema 

(“advérbio”) 

Fonte: Bagno (2011, p. 417). 
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Após as contribuições da filosofia para o estudo da linguagem, a gramática foi se 

tornando um campo de estudo formal. Isso ocorreu a partir de seu surgimento como 

disciplina, por meio de atividade pedagógica, motivada pelas transformações radicais 

ocorridas no mundo antigo a partir do final do século IV a. C. Em Bagno, lemos: 

 

O surgimento da gramática como disciplina, como atividade prática, 

pedagógica está profundamente enraizado nas transformações – mais justo 

seria dizer revoluções radicais – ocorridas no mundo antigo a partir do século 

IV a. C, com conquistas de Alexandre Magno (“o Grande”). Tendo conquistado 

o Egito, Alexandre fundou no delta do rio Nilo uma cidade, Alexandria, que 

viria a se tornar o centro mais importante da cultura grega depois da decadência 

de Atenas (Bagno, 2011, p. 420). 

 

Nesse contexto, a gramática consolida-se como um saber sistematizado, que se 

vincula às necessidades culturais, políticas e pedagógicas do mundo antigo, marcando a 

passagem de reflexões filosóficas sobre a linguagem para um campo de estudo 

formalmente constituído.  

 

3.3 COM A PALAVRA: OS GRAMÁTICOS DA ÉPOCA HELENÍSTICA 

 

Neves (2002) traça distinção entre duas épocas: a helênica e a helenística. Cada 

período, genericamente chamado de Antiguidade Clássica, diferencia-se tanto na 

organização política e social como no modo de vida e cultura. No período helenístico, 

tem-se o expansionismo de Roma e, com ele, a necessidade do ensino da língua do povo 

dominador aos povos dominados, contexto histórico para a institucionalização da 

gramática como disciplina e sua formalização como estudos pedagógicos. Destacam-se, 

nesse período, filólogos que atuaram na Biblioteca de Alexandria, como Zenódoto (325-

234 a. C.), Aristófanes (257-180 a . C.) e Aristarco (215-145).  

Conforme aponta Bagno (2011), os dois gramáticos que se consolidaram como 

pioneiros nos estudos gramaticais do Ocidente, e até hoje são reconhecidos como tais, são 

Dionísio o Trácio (170?-90? a. C.) e Apolônio Díscolo (primeira metade do século II d. 

C). Os dois gramáticos se valeram de reflexões e de teorizações dos filósofos gregos, 

sobretudo dos estoicos e de seus contemporâneos, de modo a compor um aparato técnico 

para a crítica textual e para a construção de uma doutrina gramatical. 

A Thekhné Grammatiké, de Dionísio, o Trácio, é considerada a primeira gramática 

do Ocidente. A Arte da Gramática foi impressa, pela primeira vez, em 1715, e ocupou-
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se, essencialmente, da fonética e da morfologia da língua grega, não contemplando a 

sintaxe. Nela, reproduz-se uma lista de oito classes gramaticais, definidas, conforme 

aponta Bagno (2011), por Aristarco, de quem Dionísio provavelmente foi discípulo. 

Neves (2002) assim afirma: 

 
II - A classificação de Dionísio, o Trácio das partes do discurso representa a 

tradição da escola de Aristarco, a escola de Alexandria. É um esquema bastante 

semelhante ao das nossas gramáticas, separando, porém, o particípio da classe 

dos verbos, o que não ocorria na classificação dos estoicos. Ainda em 

contraposição a classe das conjunções vem desdobrada em conjunções e 

preposições, e a classe dos artigos e pronomes, embora os pronomes relativos 

se mantenham na classe dos artigos (Neves, 2002, p. 53). 

 

Interessante notar o refinamento da análise em busca de uma precisão quanto ao 

particípio. Alguns autores o incluíam entre os nomes, outros o incluíam na classe dos 

verbos. Ambas as interpretações são válidas. O particípio pode ser flexionado em gênero 

e número (característica dos nomes) – como ocorre em língua portuguesa; a exemplo de 

“Ele(a) chegou atrasado(a)”, “Eles(as) chegaram atrasados(as)”. O particípio, por sua vez, 

constitui os tempos verbais compostos, em que há uma perífrase formada por verbo 

auxiliar e verbo no particípio – como ocorre em português: “O jarro foi quebrado”; “Ela 

tinha dito para ter cuidado”. Dada a dificuldade em enquadrar o particípio em uma classe 

fechada de palavras, as terminologias variavam: nome verbal, verbo participial ou verbo 

com casos. Dessa maneira, o nome grego dessa forma verbal é metokhé, que os latinos 

traduziram por participium, “particípio”, significando que participa tanto da classe dos 

nomes quanto da classe dos verbos. Dada a sua complexidade, Dionísio optou por deixar 

o particípio em classe separada3. O quadro de classes proposto por Dionísio, assim se 

apresenta, segundo Bagno (2011, p. 421): 1. Nome. 2. Verbo. 3. Particípio. 4. Pronome. 

5. Artigo. 6. Advérbio. 7. Preposição. 8. Conjunção. 

Após essa breve contextualização de cunho histórico, centraremos atenção na 

classe dos nomes, que, na Thekhné Grammatiké, de Dionísio o Trácio, abrigava o que 

hoje está separado: substantivos e adjetivos. Lemos Dionísio, através das lentes de Neves 

(2002). 

 

 
3 A opção assumida pela Nomenclatura Gramatical Brasileira foi categorizar o particípio como integrante 

da classe dos verbos. Como destaca Bagno (2011), essa inclusão não desfaz a condição especial dos 

particípios entre as demais formas nominais do verbo (infinitivo e gerúndio); pois, é a única forma constante 

entre as formas dos verbos que pode ser flexionado em gênero e número. 
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3.4 A CLASSE DOS NOMES SEGUNDO DIONÍSIO O TRÁCIO 

 

Em sua obra A gramática: história, teoria e análise, ensino, Neves (2002) assim 

explica a classe dos nomes na Thekhné Grammatiké: 

 

1 O nome é definido como a parte do discurso flexionável em casos que, de 

modo comum ou próprio, indica objeto (sôma, literalmente, "corpo") ou ação 

(prâgma) (§ 12), distinção que constitui a base da distinção entre concreto e 

abstrato. Os nomes classificam-se em duas espécies principais: primitivo 

(protótypon, o que é uma forma primeira) e derivado (parágogon, o que tem 

origem em outro) (Neves, 2002, p. 53). 

 

Para Dionísio, o nome constitui uma categoria gramatical que se insere em um 

aparato baseado na flexão. Nesse sentido, para o gramático, o nome é uma palavra que 

sofre variação de forma (flexão), e serve para indicar um objeto (algo que possui forma 

física), ou uma ação, que constitui a diferença entre nome concreto e nome abstrato. Além 

disso, Dionísio classifica os nomes derivados em sete espécies e descreve, ainda, três 

figuras distintas, a saber: 

 

Os derivados são de sete espécies: 1) patronímico; ex.: Peleídes, "filho de 

Peleu"; 2) possessivo; ex.: Platonikón, "de Platão"; 3) comparativo; ex.: 

andreióteros, "mais corajoso"; 4) superlativo; ex.: oxytátos, "agudíssimo"; 5) 

hipocorístico; ex.: anthropískos, "homenzinho"; 6) parônimo (formado a partir 

de um nome); ex.: théon; 7) verbal (derivado de verbo); ex.: Filémon. Indicam-

se, ainda, três figuras (schémata): 1) simples; ex.: Mémnon; 2) composto; ex.: 

Agamémnon; 3) parassintético, ou derivado de composto; ex.: 

Agamemnonídes, "descendente de Agamenão" (Neves, 2002, p. 53-54). 

 

Podemos notar que Dionísio elenca sete principais espécies de nomes derivados, 

baseando-se, para sua classificação, na forma como a palavra se origina. A partir disso, 

evidencia-se como o gramático compreendia o processo de formação de palavras e os 

valores semânticos que elas carregavam. Para tornar mais clara essa organização, 

elaboramos uma tabela que possibilita uma visualização mais objetiva dessa concepção.  

 

Quadro 3 – Processos derivacionais dos nomes na perspectiva da Thekhné Grammatiké, 

segundo leitura de Neves (2002) 

Espécie de nome derivado Exemplo Tradução 

Patronímico Peleídes Filho de Peleu 

Possessivo Platonikón De Platão 

Comparativo andreióteros Mais corajoso 

Superlativo oxytátos Agudíssimo 
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Hipocorístico anthropísks Homenzinho 

Parônimo theón Forma próxima de outro nome 

Verbal Filémon Derivado de verbo 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

No âmbito da estruturação morfológica dos nomes, Dionísio propõe uma 

classificação baseada na constituição dessas palavras, distinguindo três tipos: simples, 

composto e parassintético ou derivado de composto, conforme se observa no quadro a 

seguir: 

 

Quadro 4 – Processos morfológicos dos nomes na perspectiva da Thekhné Grammatiké, 

segundo leitura de Neves (2002) 

Figura Exemplo Descrição 

Simples Mémnon Palavra única 

Composto Agamémnon Junção de dois radicais 

Parassintético ou derivado de 

composto 
Agamemnoídes Derivado de composto, 

descendente de Agamenão 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

O gramático realiza, ainda, outra apresentação para as formas nominais com base 

em critérios de ordem semântica, funcional e de uso, evidenciando seus sentidos, bem 

como as relações que estabelecem; Neves (2002) assim expressa: 

 

1) próprio; ex.: Homero; 2) comum; ex.: homem; 3) epíteto ou adjetivo 

(epítheton); ex.: sábio, rápido, rico; 4) de relação, ex.: pai, filho (membros que 

se implicam); 5) "como se relativo"; ex.: noite, dia (membros que se anulam); 

6) homônimo; ex.: mis, "rato" (da terra e do mar), Ajax (filho de Telemão e 

filho de Oileu); 7) sinônimo; ex.: áor, xífos, máchaira e spáthe, "espada"; 8) 

ferônimo, o que se forma a partir de uma qualidade não-essencial; ex.: 

Megapénthes, "de grande dor"; 9) diônimo, dois nomes, cada um deles 

estabelecido como nome próprio de um mesmo indivíduo, sem implicação 

mútua; ex.: Alexandre e Páris; 10) epônimo, que também é um diônimo, mas 

cada um dos nomes é dito juntamente com outro nome próprio; ex.: Apolo 

Febo, "brilhante"; 11) étnico; ex.: frígio; 12) interrogativo; ex.: que...? qual...?; 

13) indefinido; ex.: qualquer, que; 14) relativo (anaphorikón) também 

chamado de semelhança (homoiomatikón, matikón), demonstrativo (deiktikón) 

e de correspondência (antapodotikón); ex.: tal; tanto; 15) coletivo; ex.: povo; 

16) distributivo; ex.: cada; 17) compreensivo, o que em si próprio representa o 

que está abrangido; ex.: parthenôn, "aposento de donzelas"; 18) onomatopaico, 

o que é formado por imitação da natureza particular dos sons; 19) genérico, o 

que pode ser dividido em muitas espécies; ex.: animal; 20) específico, o que se 

distingue a partir do gênero; ex.: boi, cavalo; 21) ordinal; ex.: primeiro, 

segundo; 22) numeral; ex.: dois, três; 23) absoluto, o que por si próprio é 

mentalmente representado; ex.: deus, lógos; 24) partitivo, o que participa de 

uma essência; ex.: pyrinos, "de trigo" (Neves, 2002, p. 54-55). 
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Para melhor compreendermos a organização dos nomes para Dionísio o Trácio, 

apresentamos a tabela a seguir: 

 
Quadro 5 – Processos semânticos dos nomes na perspectiva da Thekhné Grammatiké, segundo 

leitura de Neves (2002) 

Nº Classificação Exemplo Descrição 

1 Próprio Homero Nome individual 

2 Comum homem Nome de classe 

3 Epíteto ou Adjetivo sábio, rápido Qualidade atribuída 

4 De relação pai, filho Termos independentes 

5 Como se relativo noite, dia Termos que se anulam 

6 
Homônimo mis (rato) 

Mesmo nome, múltiplos 

significados 

7 
Sinônimo áor, máchaira 

Vários nomes, múltiplos 

significados 

8 
Ferônimo Megapénthes 

Nome formado por qualidade 

não essencial 

9 Diônimo Alexandre / Páris Dois nomes para um indivíduo 

10 Epônimo Apolo Febo Dois nomes associados 

11 Étinico Frígio Indica origem ou povo 

12 Interrogativo que? Qual? Indagação 

13 Indefinido qualquer, que Generalidade 

14 Relativo Tal, tanto Correspondência 

15 Coletivo povo Conjunto de indivíduos 

16 Distributivo cada Distribuição individual 

17 Compreensivo parthenôn Abarca outros elementos 

18 Onomatopaico -  Imitam sons naturais 

19 Genérico animal Categoria ampla 

20 Específico boi, cavalo Subcategoria de gênero 

21 Ordinal primeiro, segundo Ordem 

22 Numeral dois, três Quantidade 

23 
Absoluto deus, lógos 

Nome com representação 

própria 

24 Partitivo pyrinos (“de trigo”) Parte de uma essência 
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Fonte: Autoria própria (2026).  

 

De acordo com as acepções elencadas, é possível evidenciar que a organização da 

língua na gramática conforme a proposta de Dionísio Trácio reflete a tentativa de 

estabelecer uma relação entre a linguagem e o pensamento no intuito de classificar as 

coisas do mundo por meio da língua.  

Em relação à parte referente aos gêneros nominais, vejamos o que diz Neves 

(2002): 

 

1 Estudando o nome, Dionísio apresenta três gêneros: masculino, feminino e 

neutro (oudéteron, "nem um nem outro") (§ 12). Aponta, ainda, o gênero 

comum e o epiceno. Um exemplo dado para o primeiro caso é kyon, "cão", que 

pode ser usado sob a mesma forma com artigo masculino ou feminino; para o 

segundo caso, um exemplo é chelidón, "andorinha", que se emprega sempre 

com o artigo feminino, tanto em referência ao macho como à fêmea (Neves, 

2002, p. 58). 

 

Como podemos observar, Dionísio aborda especificações para palavras variadas, 

exemplo do que temos na gramática da língua portuguesa hoje, como as flexões das 

classes de palavras. Destacamos o enfoque dado ao gênero para os nomes, como 

masculino, feminino e neutro, além do comum e epiceno. Dionísio denomina tais flexões 

como os “acessórios” das classes, fornecendo definições que as identificam em diversas 

categorias gramaticais indicando: 1. gênero; 2. número; 3. caso; 4. tempo; 5. modo; 6. voz 

e 7. pessoa, abrangendo-as, em sua gramática, nas características de determinadas 

palavras.  

Ainda no que toca aos nomes, Dionísio estabelece alguns casos especiais para 

estes, como reto ou nominativo, dativo ou genitivo, causativo e, ainda, vocativo ou de 

saudação. Ainda que não seja estabelecido para o vocativo um caso específico de posição, 

segundo Neves (2002), este representa um caso de critério morfológico: 

 
Dionísio indica cinco casos do nome (§12): 1. reto ou nominativo; 2. genitivo, 

possessivo ou pátrico; 3. dativo ou destinativo; 4. causativo (kat'aitiatikén, 

"segundo a causa"; em Varrão, VIII, 66, traduzido erradamente por accusandi 

casus e acusatiuus); 5. vocativo ou de saudação. Assim, o vocativo, cuja 

posição entre os estóicos não pode ser estabelecida, aparece aqui na mesma 

posição dos outros casos, como parte do paradigma de um nome. Esse 

reconhecimento do vocativo como um caso representa a adoção de um critério 

morfológico (Neves 2002 p. 59). 

 

Conseguimos detalhar um pouco mais esses casos, a partir de Chapanski (2003), 

quando esta diz que: “são cinco os casos dos nomes: reto, genitivo, dativo, acusativo, 

vocativo. O caso reto é chamado nominativo e direto; o genitivo, possessivo e paternal; o 
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dativo, epistolar; o acusativo refere-se a uma causa; o vocativo é também chamado de 

interpelativo.” (Chapanski, 2003, p. 28). 

Ao buscarmos identificar como Dionísio trata o adjetivo, vemos que ele cruza 

ainda mais informações inerentes às classes dos nomes; vejamos: 

 
Vinculam-se ao nome as <classes> que também são chamadas de espécies: 

próprio, designativo, adjetivo, relacional, quase-relacional, homônimo, 

sinônimo, diônimo, epônimo, étnico, interrogativo, indefinido, anafórico ‒ 

também chamado identificativo, dêitico e correspondente ‒, coletivo, 

distributivo, inclusivo, onomatopeico, genérico, específico, ordinal, numeral, 

absoluto, participativo. <1> O <nome> próprio é aquele que significa a 

substância individual, como Sócrates, Homero. <2> O designativo significa a 

substância comum, como homem, cavalo. <3> O epíteto é colocado, de 

maneira homonímica, junto ao nome próprio ou ao apelativo e expressa louvor 

ou reprovação, descaso. Ele pode ser compreendido de três formas: <1> como 

referente à alma, <2> como referente ao corpo, <3> como referente ao exterior, 

à alma como em comedido, licencioso; ao corpo como em rápido, lento; ao 

exterior como em rico, pobre (Chapanski, 2003, p. 28). 

 

Coadunamos com Neves (2002), que assim conceitua a Téchne Grammátiké:   

 

Na verdade, trata-se de uma gramática descritiva, embora, pelos padrões 

selecionados para a descrição, fique revelada uma finalidade normativa. É 

exatamente esse espírito que vem presidindo a organização gramatical 

ocidental através dos tempos, o que merece reflexão, se se pensar nas grandes 

diferenças nas condições de produção recentes, confrontadas com as da época 

helênica (Neves, 2002, p. 60). 

 

Algo que entendemos ser preciso ficar claro é que a classe dos Nomes na Thekhné 

Grammatiké abriga, aproximadamente, três classes constantes nas Gramáticas 

Normativas da atualidade: substantivos, adjetivos e numerais. O motivo para constarem 

em classe única é assim apontado por Cardoso (2023)4: 

 
O fato de os adjetivos e os numerais gregos tomarem desinências de caso, 

assim como os substantivos, deve ter sido o fator determinante para que 

Dionísio Trácio os agrupasse na classe dos nomes (ὀνόματα), pois, a gramática, 

na condição de conhecimento empírico (ἐμπειρία), privilegia justamente as 

características observáveis das unidades linguísticas (Cardoso, 2023, p. 69). 

 

Quanto à caraterização do adjetivo na Thekhné Grammatiké, é interessante notar 

que o epíteto não abriga todo o conjunto do que hoje chamamos de adjetivo, mas apenas 

àqueles que, ao se colocarem ao lado de nomes (substantivos) remetem à qualidade que 

os próprios substantivos também guardam em si; em Chapanski, lemos: 

 

 
4Disponível em https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/tde-22082023-

124620/publico/2023_RogerioAugustoMonteiroCardoso_VCorr.pdf. Acesso em 06-10-2025. 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/tde-22082023-124620/publico/2023_RogerioAugustoMonteiroCardoso_VCorr.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/tde-22082023-124620/publico/2023_RogerioAugustoMonteiroCardoso_VCorr.pdf
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Os epítetos na gramática antiga podem ser entendidos como os nomes das 

qualidades. Porém trata-se de uma classe bem mais restrita dos que a atual 

classe dos adjetivos. Um adjetivo "possessivo" como Hektóreo, literalmente, 

'heitoreano', não seria concebido como epíteto, sobretudo porque a base 

nominal é predominante na visão de DT, e impede mesmo que heitoreano seja 

visto como designativo de uma qualidade, ou característica. Além disso, há que 

observar que DT restringe o âmbito de atuação significativa dos epítetos: 

referem-se ao corpo, à alma, ao exterior, somente. Não se inserem no 

estabelecimento de relações de qualquer ordem, como a de posse ou pertença 

(Chapanski, 2003, p. 153 – grifo nosso). 

 

Para uma melhor compreensão do que significa remeter ao corpo, à alma, ao 

exterior, citamos Oliveira (2011)5 

 

Epíteto é o colocado, de modo homonímico, junto dos próprios e comuns e 

exprimindo elogio ou repreenda; é compreendido de três maneiras, da alma, 

do corpo, das coisas exteriores: da alma, como sóphron [‘temperante’], 

akólastos [‘debochado’]; do corpo, como takhýs [‘rápido’], bradýs [‘lento’]; 

das coisas exteriores, como ploúsios [‘rico’], penes [‘pobre’] (Oliveira, 2011. 

p. 2543). 

 

Da reflexão iniciada pelos filósofos até a gramática como disciplina, um longo 

caminho se deu; marcado por rupturas, mudanças sociais e interesses os mais diversos: 

do apogeu de Atenas – Grécia livre – ao apogeu de Alexandria – Grécia intelectualmente 

livre, mas sob o jugo imperialista da Roma antiga. Acerca das limitações da descrição 

gramatical empreendida pelos alexandrinos, concordamos com Bagno (2011), segundo o 

qual “o que vale para o grego antigo já não vale integralmente nem sequer para o grego 

moderno, falado hoje na Grécia... que dirá para as outras 6.999 línguas catalogadas no 

mundo.” (Bagno, 2011, p. 417). Considerando esse raciocínio, o autor afirma que, com a 

ciência linguística moderna, tornam-se claras algumas “incongruências”, “contradições” 

e “falhas da tradição gramatical”, apesar de suas contribuições positivas. O autor assim 

afirma: 

 

Fruto de intuições geniais, sem dúvida, e de grandes sacadas dos filósofos, a 

nomenclatura grega está, como qualquer produto intelectual humano, 

profundamente enraizada no ambiente cultural, religioso, social, econômico, 

político e ideológico existente nos momentos históricos e nos lugares 

específicos em que ela foi produzida. É fundamental, portanto, expulsar o 

fantasma que tantas pessoas teimam em invocar quando se referem à 

nomenclatura gramatical tradicional e à quimérica necessidade de ensiná-la tal 

e qual aos alunos na escola, sem submetê-la à crítica, como se fosse um 

conjunto de dogmas religiosos, cujo descumprimento leva ao inferno e à 

perdição da alma (Bagno, 2011, p. 417). 

 

 
5 Disponível em http://www.filologia.org.br/xv_cnlf/tomo_3/217.pdf. Acesso em 06-10-2025. 

 

http://www.filologia.org.br/xv_cnlf/tomo_3/217.pdf
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Na mesma linha de raciocínio, lemos em Truggo (2016): 

 

[...] é importante ter em mente que as classes de palavras que aprendemos na 

escola podem, a princípio, parecer absolutamente estáveis e incontestáveis, 

mas tais esquemas classificatórios não são naturais e nem homogêneos. Além 

disso, as fronteiras entre as classes muitas vezes são tênues e de difícil 

delimitação – e a flutuação entre substantivos e adjetivos ilustra bem a questão 

(Truggo, 2016, p. 30). 

 

O tempo seguiu o seu curso perpétuo, e as línguas que sequer existiam ao tempo 

da descrição gramatical realizada pelos gramáticos alexandrinos passam a existir. Dado o 

valor que o ocidente concede às criações e às reflexões da chamada Antiguidade Clássica, 

as novas línguas foram encaixadas no modelo de descrição greco-latino; encaixe que 

exigiu adaptações e gerou problemas de definição condizentes com a inadequação de 

enquadramentos de fenômenos linguísticos em modelo pronto, concebido para um outro 

sistema linguístico. 

Da classificação dos gramáticos alexandrinos6 até o momento sócio-histórico da 

elaboração da Nomenclatura Gramatical Brasileira, torrentes de águas passaram pelo rio 

língua, relembrando aqui a célebre metáfora de Marcos Bagno na obra Preconceito 

Linguístico: o que é como se faz; sem jamais formarem igapós de água estanque, sem 

vida.  

Nesse percurso, antes da instituição da NGB, a produção gramatical brasileira 

passou por diferentes movimentos de sistematização, marcados tanto pela permanência 

da tradição normativa quanto pela busca de organização dos estudos gramaticais no 

contexto escolar.  

Silva (2014), ao tratar da gramaticografia brasileira pré-NGB, compreende o 

período de 1930 a 1960 como uma fase intermediária, situada entre o declínio da 

gramática de inspiração histórico-comparatista e a instauração da Nomenclatura 

Gramatical Brasileira. Para o autor, trata-se de uma época “de consolidação de nossa 

 
6 Temos ciência de que outras gramáticas se sucederam à de Dionísio Trácio, a exemplo das gramáticas de 

Marco Terêncio Varrão; Marco Fábio Quintiliano; Apolônio Díscolo; Élio Donato; Prisciano de Cesareia; 

Tomás de Erfurt; Fernão de Oliveira (a primeira gramática da Língua Portuguesa). Dados os intentos deste 

trabalho, centramos atenção apenas na classe nominal tal qual definida na Thekhné Grammatiké, pela 

influência dessa terminologia nas demais proposições gramaticais. Para um estudo mais aprofundado, 

recomentamos a leitura da tese intitulada A metalinguagem e as terminologias para a descrição sintática 

na História da Gramática Tradicional, desde a Antiguidade Clássica até o Portugal oitocentista, de 

Rogério Augusto Monteiro Cardoso; defendida no Programa de Pós-Graduação em Linguística da USP em 

2023. Disponível em https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/tde-22082023-

124620/publico/2023_RogerioAugustoMonteiroCardoso_VCorr.pdf. Acesso em 06-10-2025. 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/tde-22082023-124620/publico/2023_RogerioAugustoMonteiroCardoso_VCorr.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/tde-22082023-124620/publico/2023_RogerioAugustoMonteiroCardoso_VCorr.pdf


59 

 

 

 

gramaticografia nacional e de preparo para a profissionalização dos estudos linguísticos 

no Brasil, ao mesmo tempo em que funciona como um período de ensaio para a 

constituição da própria NGB” (Silva, 2014, p. 156). 

Nesse cenário, as gramáticas não se orientavam por uma nomenclatura oficial 

comum, o que favorecia a coexistência de diferentes terminologias, critérios 

classificatórios e modos de apresentação dos fatos linguísticos. Assim, o tratamento das 

classes de palavras, embora fortemente vinculado à tradição gramatical normativa, podia 

variar conforme a orientação teórica, didática e terminológica assumida por cada 

gramático.  

É nesse contexto de rupturas e permanências, reformulações e tentativas de 

sistematização que se compreende a importância da Nomenclatura Gramatical Brasileira 

para o ensino de Língua Portuguesa no Brasil, uma vez que a NGB passa a estabelecer 

uma terminologia comum para a descrição dos fatos gramaticais, contribuindo para a 

orientação das gramáticas escolares e materiais didáticos. 

Desse modo, voltamo-nos a seguir para as noções gerais que conferem o 

estabelecimento das classes de palavras no português do Brasil, com a Nomenclatura 

Gramatical Brasileira (NGB) e posteriormente, examinaremos quais critérios são 

importantes no estabelecimento dessas classes segundo a visão de alguns autores como 

Azeredo (2021) e Basílio (2004). Em seguida, centraremos atenção na classificação de 

substantivos e adjetivos em Basílio (2004), Azeredo (2021), Bechara (2001) e Neves 

(2018). 

 

3.5 A NOMENCLATURA GRAMATICAL BRASILEIRA E AS CLASSES DE 

PALAVRAS 

 

Em 28 de janeiro de 19597, a Portaria do Ministério do Estado da Educação e 

Cultura Nº 36 instituiu a Nomenclatura Gramatical Brasileira objetivando uniformizar e 

simplificar as terminologias gramaticais que vigoravam no ensino brasileiro. O conteúdo 

propositivo do texto foi elaborado pelos Professores “Antenor Nascentes, Clóvis do Rêgo 

Monteiro, Cândido Jucá (filho), Carlos Henrique da Rocha Lima e Celso Ferreira da 

 
7 Disponível em: https://docs.ufpr.br/~borges/publicacoes/notaveis/NGB.pdf. Acesso em 09-10-2025. 

 

https://docs.ufpr.br/~borges/publicacoes/notaveis/NGB.pdf
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Cunha, e assessorada pelos Professores Antônio José Chediak, Serafim Silva Neto e 

Sílvio Edmundo Elia.” (Brasil, 1959, p. 3).  

Com a publicação da referida portaria, a adoção da NGB passou a ser recomentada 

no ensino programático da Língua Portuguesa em todos os estabelecimentos de ensino do 

país, bem como sua utilização para os exames de “admissão”, “adaptação”, “habilitação” 

e “seleção”.  

De acordo com o documento, a divisão da gramática foi compreendida em três 

partes: a primeira dedicada à fonética; a segunda à morfologia e a terceira à sintaxe. No 

que concerne à segunda parte, âmbito de nosso interesse, a análise é centrada nas palavras, 

contemplando a formação, flexões e classificações. A esse respeito, o texto destaca ao 

aspecto da morfologia que as palavras se organizam da seguinte forma: “III – Flexão das 

palavras: quanto à sua flexão, as palavras podem ser: variáveis ou invariáveis. IV - 

Classificação das palavras: substantivos, artigo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 

advérbio, preposição, conjunção e interjeição.” (Brasil, 1959, p. 3). 

Notamos que a opção é de separação entre os membros constitutivos das classes 

dos Nomes. Substantivos e adjetivos constituem, dentro da proposta da NGB, dois 

distintos paradigmas. Quanto aos critérios de classificação das duas classes, assim lemos:  

 

I – Substantivos 1. Classifica-se os substantivos em: comuns e próprios; 

concretos e abstratos. 2. Formação do substantivo: primitivo e derivado; 

simples e composto. 3. Flexão do substantivo: a) em gênero: masculino; 

feminino, epiceno; comum de dois gêneros; sobrecomum. b) em número: 

singular e plural; c) em grau: aumentativo; diminutivo. [...] III – Adjetivo: 1. 

Formação do adjetivo: primitivo e derivado; simples e composto. 2. Flexão do 

adjetivo: a) em gênero: masculino e feminino; b) em número: singular e plural; 

c) em grau: comparativo de igualdade; de superioridade (analítico e sintético); 

de inferioridade. Superlativo: relativo (de superioridade de inferioridade); 

absoluto (sintético e analítico). 3. Locução adjetiva (Brasil, 1959, p. 3). 

 

 

Conforme destaca Baldini (1991), os membros da comissão responsável pela 

proposição de uma unificação e simplificação das terminologias gramaticais existentes 

no ensino brasileiro antes da NGB consultaram obras que embasavam as discussões 

terminológicas vigentes no ensino, tais quais: Léxico Gramatical (1934), de Firmino 

Costa; Léxico de Nomenclatura Gramatical Brasileira (1946), de Antenor Nascentes; 

Diccionario Grammatical Portuguez, de José Alexandre de Passos (1865) e  Diccionario 

Grammatical, de Felisberto de Carvalho (1886). Essas obras, conforme salienta Baldini 

(1991), já tinham como objetivo propor uma terminologia gramatical para fins didático-

pedagógicos. Para além das referidas obras, outras, que não tinham foco pedagógico, e 
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sim cunho descritivo, foram consultadas, a exemplo do Diccionario Grammatical 

(1889)8, de João Ribeiro e do Dicionário de Fatos Gramaticais, de Mattoso Câmara Jr. 

(1956).  Em Baldini (1991), lemos: 

 

A NGB se insere (de modo muito particular, porém) no desenvolvimento de 

trabalhos anteriores; - tais como o Léxico Gramatical (1934) de Firmino Costa 

ou o Léxico de Nomenclatura Gramatical Brasileira (1946) de Antenor 

Nascentes. Há ainda o Diccionario Grammatical Portuguez de José Alexandre 

de Passos, publicado em 1865 ou o Diccionario Grammatical de Felisberto de 

Carvalho, de 1886. Esses trabalhos procuram, como a NGB, uniformizar a 

nomenclatura para fins pedagógicos. Já o Diccionario Grammatical (1889) de 

João Ribeiro ou o dicionário de Mattoso Câmara (1956) procuram marcar 

posição no quadro dos estudos linguísticos de sua época. Temos aí uma 

separação que perdura a seu modo até hoje: a separação entre os trabalhos 

dedicados ao ensino da língua e os trabalhos de investigação sobre a língua, 

geralmente de nível universitário (Baldini, 1999, p. 60-61). 

 

Conforme o autor, esse contraste evidencia adversidades históricas que dissociam 

tradições pedagógicas e científicas, gerando conflitos teóricos entre gramáticos 

normativos e investigadores do funcionamento real da língua em âmbito universitário. 

Com os gramáticos normativos, buscava-se a construção de uma identidade nacional; 

identidade essa alicerçada em processos de branqueamento e europeização da nação 

brasileira; modelo a ser ensinado nas escolas. Com os linguistas, buscava-se entender a 

língua portuguesa brasileira, na construção de uma identidade real, concreta, que traz os 

substratos dos povos originários para a superfície. 

Na conclusão desse subtópico, podemos, pelo texto da NGB, construir um quadro 

didático acerca do que a proposta compreendeu como características comuns entre 

“substantivos” e “adjetivos”: 

 

Quadro 6 – Classificação de substantivos e adjetivos segundo a NGB 

Critérios de classificação Substantivos Adjetivos 

Semânticos   

Comuns  X  

Próprios  X  

Concretos X  

Abstratos  X  

Coletivos X  

 
8 Disponível para download gratuito na biblioteca da UNESP: 

https://bibdig.biblioteca.unesp.br/items/9b815227-4dad-45cb-92b8-239ac32b4889. Acesso em 12-10-

2025. 

https://bibdig.biblioteca.unesp.br/items/9b815227-4dad-45cb-92b8-239ac32b4889
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Explicativos  X 

Restritivos  X 

Morfológicos – formação de palavras   

Primitivos X X 

Derivados X X 

Simples X X 

Compostos X X 

Morfossintático – flexão – em GÊNERO   

Masculino X X 

Feminino X X 

Epiceno X  

Comum de Dois Gêneros X  

Sobrecomum  X  

Morfossintático – flexão – em NÚMERO   

Singular X X 

Plural X X 

Morfossintático – flexão – em GRAU   

Aumentativo X  

Diminutivo X  

Comparativo de Igualdade   X 

Comparativo de Superioridade (analítico e sintético)  X 

Comparativo de Inferioridade  X 

Superlativo relativo (de superioridade de inferioridade)  X 

Superlativo absoluto (sintético e analítico)  X 

Item complementar referente ao adjetivo   

Locução adjetiva  X 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

O quadro acima já suscita várias discussões; por exemplo, quanto à flexão de 

gênero. A flexão é um processo morfossintático, não necessariamente morfológico. Pelo 

critério morfossintático, dissipa-se facilmente a errônea ligação entre “gênero gramatical” 

e mundo biossocial. Assim, por exemplo, uma palavra como “mesa” ou “sal”, em língua 

portuguesa, é, respectivamente, compreendida como feminina e masculina porque 

antepomos determinante feminino para construir um sintagma com a palavra “mesa” (a 

mesa; esta mesa) e antepomos um determinante masculino à palavra “sal” para construir 

um sintagma nominal (o sal; este sal).  



63 

 

 

 

Além do critério morfossintático, faz-se relevante considerar o critério 

semântico, em especial, no que se refere ao substantivo, isso porque, na NGB, o 

substantivo é definido prioritariamente por um viés nocional, como palavra que nomeia 

seres, coisas ou entidades. Contudo, para o adjetivo, a NGB não sustenta uma definição 

semântica autônoma, uma vez que a classe é concebida de modo relacional, em função 

de seu vínculo com o substantivo, o que evidencia os limites do desse critério para sua 

classificação.  

Por sua vez, o que entendemos por mecanismo flexional apresenta caráter 

obrigatório dentro da chamada norma de referência; mas o grau é facultativo. Assim, a 

construção de um sintagma formado por nome e dois determinantes – sendo um anteposto 

e outro posposto – possui incontáveis variações; a exemplo de “As mesas amarelas” e “O 

sal grosso”. Observamos que a flexão dos dois determinantes se fez obrigatória tanto em 

gênero gramatical quanto em número.  No entanto, não há nada na construção sintática 

da língua portuguesa que exija, por exemplo, o uso de “belíssima”, o usuário da língua 

pode optar por dizer que “a menina é belíssima” ou “a menina é muito bela”. Assim, o 

grau não é mecanismo flexional, mas derivacional.  

Destacamos esses dois pontos para evidenciar que o ensino de Língua 

Portuguesa não pode se limitar-se à reprodução de paradigmas descritivos e 

classificatórios, especialmente quando estes são tomados como suficientes para explicar 

o funcionamento da língua. A permanência de abordagens centradas apenas na 

nomenclatura e na descrição formal revela a necessidade de ampliar a reflexão gramatical 

em sala de aula, articulando conteúdos linguísticos aos usos efetivos da língua, aos textos 

e aos sentidos produzidos nas práticas sociais.  

Neste próximo subtópico, centraremos atenção no modo como Gramática 

Normativas lidam com os nomes “substantivo” e “adjetivo”.  

 

3.5.1 As classes de palavras: o que gramáticos que são referências para o ensino-

estudo da língua portuguesa afirmam sobre substantivo e adjetivo 

 

Conforme visto, as classes de palavras são organizadas por meio de diferentes 

critérios. Consideramos essas organizações relevantes para a descrição linguística, uma 

vez que expressam suas noções gerais.  

Para Basílio (2004), apesar de haver diferentes formas para classificá-las, em 

modo geral, as gramáticas tradicionais seguem uma classificação específica que se baseia 
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em critérios de ordem semântica e/ou gramatical. Muito se discute sobre quais critérios 

levam a essas classificações, se devem acontecer com base em um único critério ou em 

um conjunto de critérios, e ainda, quais são os mais adequados e por quê.  

Em geral, nas gramáticas normativas, comumente os substantivos são 

apresentados por suas propriedades distribucionais, ou seja, como palavras que podem 

funcionar como núcleo do sintagma nominal, fazendo papel de núcleo do sujeito, objeto 

direto, objeto indireto e agente da passiva. Além disso, os substantivos mobilizam 

critérios semânticos como palavra que designa seres, e critérios morfológicos ao realizar 

concordância em gênero e número. 

Azeredo (2021), ao discorrer sobre as considerações para os critérios de 

classificação das classes de palavras, afirma que: 

 

Os critérios de classificação devem ser objetivos e abrangentes.  No caso das 

palavras, esses critérios têm de se basear em suas propriedades gramaticais, 

presentes em sua forma (características morfológicas) e reveladas nas posições 

que ocupam e nas relações que contraem no interior da frase (características 

combinatórias ou sintáticas).  Algumas vezes a aplicação de um único critério 

é suficiente: o critério morfológico é bastante para o reconhecimento de um 

verbo; o critério sintático é o único capaz de distinguir uma preposição de uma 

conjunção subordinativa. Outras vezes, é preciso combinar os dois critérios 

(Azeredo, 2021, p. 307). 

 

Conforme o autor, é por meio das combinações que as classes de palavras 

aceitam ou rejeitam suas propriedades distintivas. Assim, suas afirmações implicam que 

se considere o comportamento das palavras na constituição da frase. 

Nessa perspectiva, evidenciamos uma contradição a essa proposta, que se 

encontra inserida em gramáticas escolares. Isso porque, Basílio (2004), ao investigar 

essas gramáticas, observou que muitas delas definem as classes de palavras com 

predominância de critério semântico. Neste caso, a autora aponta que se inserem nesse 

paradigma as definições das classes de palavras permeadas pelo critério da economia, 

geralmente associado a leituras de abordagens estruturalistas, que, por sua vez, avaliam 

como desnecessário o acréscimo de outra consideração, utilizando-se do argumento da 

possível redundância. A partir dessa discussão, compreendemos que a predominância de 

um único critério, em especial, nas gramáticas escolares, fragiliza a reflexão por parte do 

alunado, uma vez que simplificam a língua a um conjunto de taxonomias fixas e ignoram 

o funcionamento das palavras no enunciado, o que restringe o aprendizado à memorização 

de conceitos e limita a compreensão sobre a mobilidade das palavras na língua em uso. 
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Nesse sentido, a autora observa que a predominância do critério semântico para 

a identificação das palavras nas gramáticas escolares se deve à herança filosófica da 

gramática tradicional. Em contrapartida a essa proposição, comenta que, em outras 

abordagens, adota-se o critério exclusivamente sintático para este estabelecimento, 

identificando como as palavras se relacionam com outras na organização da frase. Diante 

disso, consideramos que ambas as posturas apresentam limites para o ensino quando 

adotadas de modo exclusivo, por desconsiderarem uma integração equilibrada entre 

forma, função e contexto.  

Por conseguinte, em diálogo com a perspectiva desta pesquisa, Basílio (2004) 

aponta que, a ênfase predominante em um critério para a classificação das classes de 

palavras, torna-se insuficiente para abarcar a complexidade do funcionamento linguístico. 

Isso porque, ao tomarmos tanto o critério semântico como o sintático de forma isolada, 

deixamos lacunas importantes para a descrição gramatical. Enquanto o critério semântico 

ignora a organização das palavras nas frases, o critério sintático desconsidera as 

propriedades morfológicas, como a concordância. Nesse sentido, a autora afirma que: 

 

[...] a definição semântica do substantivo nos diz como os substantivos se 

comportam na construção dos enunciados? Não. Ora, como a posição de 

ocorrência das palavras na construção dos enunciados é parte essencial da 

descrição gramatical, uma classificação de palavras que não inclua esse ponto 

será forçosamente insuficiente (Basílio, 2004, p. 22). 

 

Em contrapartida, “a definição sintática do substantivo como núcleo do sujeito, 

objetos e agente da passiva dá conta de suas posições estruturais, mas nos deixa 

inteiramente no escuro sobre as propriedades de concordância do substantivo em relação 

ao adjetivo.” (Basílio, 2004, p. 22) A autora afirma ainda que: 

 

[...] o conjunto de palavras que designam seres ou entidades coincide com o 

conjunto de palavras que podem ocupar a posição estrutural de núcleo do 

sujeito e complementos, o qual, por sua vez, coincide com o conjunto de 

palavras que determinam concordância de gênero e número. Do mesmo modo, 

o conjunto de palavras que denota propriedades para atribuí-las ao substantivo 

a que se refere também concorda com esse substantivo em gênero e número; e 

assim por diante. Para levar em conta essa co-incidência, é necessário 

estabelecer as três propriedades como determinantes da classe. Assim, para 

efeitos da descrição gramatical, as classes de palavras devem ser definidas 

simultaneamente por critérios morfológicos, sintáticos e semânticos (Basílio, 

2004, p. 23). 

 

Para Basílio (2004) há uma interdependência entre os diferentes critérios 

utilizados na atribuição das classes de palavras, uma vez que a organização dessas 
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categorias não se sustenta apenas por um único critério. Desse modo, considera que 

critérios semânticos, morfológicos e sintáticos devem ser registrados na descrição 

linguística.  

Nessa mesma discussão sobre os critérios de classificação das palavras, Câmara 

Jr. (1981) considera a organização das classes de palavras a partir de critérios 

morfossemânticos, distinguindo nome (marcado por gênero e número), pronome 

(marcado pela dêixis) e verbo (designador de processos). O autor também considera a 

subdivisão sintática dessas classes, ao tratar de substantivo, adjetivo e advérbio, 

observando o modo como as palavras se comportam na frase. 

Bechara (2001), por sua vez, considera que o substantivo, o adjetivo, o verbo e 

o advérbio são as únicas categorias gramaticais reais da língua. Conforme o autor, essas 

categorias são frequentemente misturadas na gramática tradicional, pois são consideradas 

as únicas dotadas de significado categorial, uma vez que admitem subdivisões, em 

conformidade com o que já ensina a gramática tradicional.  

Em contraparte, Basílio (2004) defende como classes de palavras o substantivo, 

o adjetivo, o verbo e, de modo marginal, o advérbio, e concorda que é fundamental 

estabelecer de forma simultânea os critérios morfológicos, sintáticos e semânticos.  

Evanildo Bechara (2001) destaca que quase sempre a gramática engloba numa 

mesma relação palavras que pertencem a grupos bem diferentes. Para o autor, através de 

exame, é possível mostrar que a relação junta palavras de diferentes naturezas e 

funcionalidades baseadas em critérios categoriais, morfológicos e sintáticos misturados.  

De acordo com Neves (2018), a língua mostra distintas classes que entram em 

composição no funcionamento linguístico e que não se constituem em conjuntos 

estanques. Para a autora, as classes de palavras possuem uma definição categorial, mas 

seu funcionamento só se faz plenamente nas construções. A autora ratifica que o sentido 

se define na interação linguística e em situações reais de uso, em que as funções sintáticas 

se organizam.  

Diante das considerações dos autores, concordamos que o estudo das classes de 

palavras deve ir além da consideração das definições baseadas em critérios isolados, dada 

a fragilidade dos critérios quando mobilizados sem a articulação entre forma, função e 

contexto. 

Com base nessa perspectiva, Camacho (2011) aponta que os estudos 

desenvolvidos sob a égide da linguística funcional mostraram que as categorias lexicais 
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se constituem em hierarquias implicacionais que produzem categorias escalares, e isso 

reforça a ideia de que as classes de palavras se integram em categorias gradientes. 

Nesse sentido, ao identificarmos que estudos recentes mostram a flexibilidade e 

a necessidade de considerações abrangentes para as palavras, detalharemos mais adiante 

as considerações para o substantivo e o adjetivo na visão de diferentes autores 

contemporâneos. 

 

3.5.2 O olhar sobre substantivo e adjetivo 

 

Conforme a consideração de Basílio (2004), o substantivo pode ser definido por 

três critérios: o semântico, pois designa seres ou entidades; o morfológico, visto que se 

flexiona em gênero e número; o sintático, por sua posição nuclear nas funções sintáticas 

de sujeito e complemento. 

Ao tratar da estrutura, Bechara (2001) explica que a estrutura interna do 

substantivo, ou seja, sua morfologia, é caracterizada por flexibilidade, sendo expressa por 

desinências e alternâncias, elementos que são destituídos de existência própria fora desta 

combinação. Conforme explica, entre as desinências, estão a marca de número e, fora da 

flexão, a marca de gênero, como, por exemplo: menino/menina, gato/gata.  

Bechara (2001) afirma que a noção de “flexão de gênero”, pelo viés tradicional, 

se sustenta por meio de uma generalização do mecanismo flexional na análise 

morfológica. Isso porque, ao problematizar os pares menino/menina e gato/gata, o autor 

compreende que, em muitos casos, não se trata necessariamente de flexão, mas de 

diferenciações lexicais, isto é, de unidades distintas na língua, e não apenas de variações 

flexionais de um mesmo vocábulo. A partir dessa reflexão, Bechara (2001) afirma que o 

que se denomina convencionalmente como flexão de gênero pode se referir, em 

determinados casos, a palavras semanticamente diferentes.  

Com isso, o autor ressalta que a propriedade essencial da flexão está na 

capacidade do processo mórfico de variar as significações gramaticais de 2º grau, como 

número, modo, tempo-aspecto e pessoa, sem alterar o significado semântico essencial da 

palavra, o que diferencia a flexão de outros processos de formação de palavras, como 

derivação e composição, uma vez que esses processos podem implicar alterações 

semânticas ou mudança na categoria gramatical do vocábulo. 

Nessa perspectiva, ressaltamos que as asserções do autor estão ancoradas na 

morfologia flexional das palavras, o que privilegia a estrutura interna das palavras. Apesar 
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de fazer parte da descrição linguística, o enfoque da flexão das palavras não é apenas 

como um mecanismo de concordância, mas um recurso que regula a referenciação e a 

coesão da informação, tais como indicar relações de dependência, continuidade e 

retomada.  

Com as perspectivas apresentadas, salientamos que a gramática não se restringe 

a um inventário de formas, mas é um mecanismo que se regula pela motivação do uso. 

Com isso, é possível perceber que o substantivo, longe de constituir uma classe 

homogênea, manifesta um conjunto variado de comportamentos formais, sintáticos e 

semânticos, o que aponta para a necessidade de se recorrer a critérios variados e distintos 

para a compreensão da classe de palavra substantivo no uso real da língua. 

Dando continuidade à apresentação do modo como gramáticos tratam as classes 

de palavras objeto desta pesquisa, voltamo-nos a seguir para o estudo dos adjetivos. 

Embora sejam comumente vinculados aos substantivos, os adjetivos configuram-se por 

características próprias no que se refere às suas flexões, funções sintáticas e aos processos 

de qualificação. 

Ao estudar o adjetivo, Bechara (2001, p. 142) concorda que adjetivo “é a classe 

de lexema que se caracteriza por constituir a delimitação, isto é, por caracterizar as 

possibilidades designativas do substantivo, orientando delimitativamente a referência a 

uma parte ou a um aspecto do denotado”. 

Basílio (2004) afirma que o adjetivo pode atuar como núcleo do predicado e, 

ainda, como modificador dos nomes, evidenciando uma natureza que tanto pode 

necessitar do substantivo como também ser dotada de autonomia no enunciado. Com isso, 

podemos identificar que o adjetivo possui um caráter dinâmico e que essas funções 

desconstroem a visão fixa de que o adjetivo serve apenas para caracterizar o substantivo. 

Nesse sentido, essa palavra revela sua natureza gradual na classe dos nomes.  

No que diz respeito à formação, Basílio (2004) destaca que os adjetivos são 

resultado de diferentes processos derivacionais, o que revela sua interdependência lexical 

e evidencia sua flexibilidade, tendo em vista que um nome pode funcionar com valor 

qualificativo ou classificatório, a depender do contexto. Ao discutir essa formação, a 

autora ressalta que os adjetivos podem ser uniformes, ou seja, aqueles que apresentam 

uma única forma para ambos os gêneros, e biformes, aqueles que apresentam duas formas 

para os dois gêneros. Desse modo, acrescenta que, ao adicionarmos o sufixo -al a 

substantivos, formam-se adjetivos uniformes, e, se adicionarmos o sufixo -oso, são 

formados adjetivos biformes. É importante salientar, conforme visto anteriormente, que 
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essa variação entre adjetivos uniformes e biformes não se limita à marcação formal do 

gênero, mas a uma marcação relacionada à coerência e concordância no enunciado. 

Em relação à diferenciação semântica, Basílio (2004) cita a função predicativa e 

a função denotativa que os adjetivos possuem. Nesse sentido, evidencia que estes podem 

desempenhar diferentes papéis semânticos. Por exemplo, em ‘indústria cultural’, 

identifica-se uma função denotativa, na qual o adjetivo acrescenta uma propriedade 

semântica às propriedades do substantivo referido, ou seja, está especificando. Quanto a 

uma função predicativa, ao exemplificar ‘indústria ultrapassada’, a autora observa que o 

adjetivo atribui uma qualidade ou avaliação ao substantivo referido. Desse modo, 

acrescenta que os adjetivos se configuram como operadores semânticos, pois atuam na 

produção de sentido do referente e apresentam comportamentos sintáticos distintos 

conforme a função que exercem no enunciado. A autora elucida que os adjetivos de função 

denotativa não podem ser intensificados; nesse sentido, não são usados no superlativo ou 

com expressões adverbiais de intensificação, e nem com verbos que indicam avaliação, 

como julgar, achar, considerar, entre outros. Com a reflexão da autora, nota-se que os 

adjetivos denotativos classificam o referente, enquanto os predicativos acrescentam valor 

avaliativo ou de circunstância, o que evidencia a articulação entre o critério semântico e 

sintático na descrição dessa classe de palavra.   

Bechara (2001) afirma que o adjetivo é uma classe de lexema que apresenta 

delimitações, as quais apresentam distinções. São estas de explicação, especialização e 

especificação.  

Nesse sentido, os adjetivos explicadores destacam e acentuam uma característica 

inerente do ser nomeado, os especializadores marcam os limites extensivos ou intensivos 

do ser determinado e os especificadores restringem as possibilidades de referência para o 

termo em destaque. Tais diferenciações revelam as diferentes perspectivas semânticas que 

modulam a referenciação ao nome. Bechara (2001, p. 143)9 cita que os especificadores 

delimitam classes menos amplas dentro das classes correspondentes. Por exemplo: em 

homem, podemos identificar homem branco; e em menino, menino louro.  

Ao mencionar um tipo autônomo de identificação, o autor apresenta a 

especificação informativa ou de identificação, que são expressas pelos instrumentos 

identificadores. Para isso, cita que os termos servem para indicar uma compreensão com 

vistas às formas e atribuições de significados, de modo a torná-las inequívocas ao ouvinte. 

 
9 BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001, p. 

143. 
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Essa perspectiva evidencia um tratamento pragmático da linguagem por parte do autor, 

uma vez que contribui para a construção da referência e a precisão da informação. 

Bechara (2001, p. 143) difunde os instrumentos gramaticais de determinação 

nominal, designando-os como instrumentos verbais da determinação nominal, e 

exemplifica: a) delimitadores explicadores: o vasto oceano, as líquidas lágrimas; b) 

delimitadores especializadores: a vida inteira, o sol matutino, o dia no ocaso, o céu 

austral, o homem como sujeito pensante, Camões como poeta; e c) delimitadores 

especificadores (especificação distintiva): castelo medieval, menino louro, aves 

aquáticas, o presidente da República, o médico de família. De acordo com os exemplos, 

observa-se que os delimitadores explicadores acentuam características inerentes ao 

referente, os especializadores identificam limites extensivos, e os especificadores operam 

a restrição do referente. Embora essa distinção seja coerente como critério semântico de 

descrição, em contextos reais de uso tais elementos atuam, de modo geral, como adjetivos 

atributivos que restringem o referente em diferentes graus. 

Essa distinção proposta por Bechara (2001) entre delimitadores explicadores, 

especializadores e especificadores, embora útil para a descrição semântica da língua; em 

uso real, nota-se que estes possuem a função de adjetivos atributivos que restringem o 

referente em determinado grau de referência. 

Com isso, concordamos que essa distinção pouco contribui para a compreensão 

funcional dos adjetivos na reflexão sobre a língua em uso, apesar de sua coerência na 

perspectiva da semântica tradicional, conforme as diferenciações exploradas pelo autor. 

Nessa perspectiva, como determinação identificadora, cita: folha de papel, folha 

de zinco, quadro de futebol, quadro de parede, língua-idioma, língua-órgão, o real moeda, 

homem homem (e não ser humano). Bechara (2001, p. 144) afirma que os identificadores 

podem ser ocasionais (Caxias, Maranhão), usuais (São Lourenço do Sul) ou constantes 

(Nova York, Porto Alegre). O autor reitera que os identificadores usuais e constantes são 

verdadeiros nomes compostos, isto porque fazem parte do sintagma, apesar de serem 

normalmente dissociáveis. Percebe-se que a reflexão contribui para o arranjo taxonômico 

das palavras, contudo, pouco acrescenta aos processos de reflexão sobre o papel dos 

modificadores em contextos comunicativos.  

Duarte (2007), em seu estudo Substantivo em Português: proposta para sua 

descrição, traça um panorama crítico da tradição classificatória do substantivo, apontando 

os impasses existentes em sua delimitação categorial a partir de critérios heterogêneos, 

que, conforme expusemos, geram inconsistências classificatórias. Para o autor, apesar de 
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o papel referencial continuar sendo um aspecto relevante, ele evidencia a necessidade de 

se repensar as fronteiras existentes entre as classes de palavras frente aos seus usos 

efetivos na língua. Entretanto, ainda evidencia que o critério morfológico também 

apresenta desafios, em especial, no tocante às derivações.  

Desse modo, o autor destaca que: 

 

As fronteiras nem sempre são claras nas derivações. Os afixos finais gentílicos, 

os sufixos designadores de tendências ou adesão a uma doutrina, por exemplo, 

tendem a formar vocábulos que flutuam entre substantivos e adjetivos, como 

francês, machadiano, budista, cristão, fofoqueiro. A propósito, muitas formas 

primitivas flutuam entre uma classe e outra, como pobre, amigo, companheiro. 

Trata-se de um fenômeno que deve ser estudado. Não se pode também 

negligenciar a conversão, muitas vezes já consagrada em sincronia, como a 

passagem de adjetivos, pronomes, verbos e advérbios a substantivos: o belo, o 

alguém, o querer, o hoje (Duarte, 2007, p. 271-272). 

 

De acordo com a asserção de Duarte (2007), tanto nos processos de derivação 

quanto nos de conversão, as palavras podem oscilar em funções substantivas e adjetivas. 

Nesse sentido, evidencia-se que a relação entre substantivo e adjetivo se configura, 

predominantemente, de modo funcional, e não morfológico.  

Ao se voltar para a categorização pelo ponto de vista sintático, Duarte (2007) 

pondera que esse critério não garante um tratamento unívoco para as classes de palavras. 

Ao se fundamentar em Jespersen (1951a, 1951b), Hjelmslev (apud Biderman, 2001), 

Llorach (2000) e Duarte (1983), o autor considera algumas concepções da atuação das 

palavras por meio da visão hierárquica e da posição que determinadas palavras ocupam 

dentro das construções.  

Duarte (2007), ao mencionar Jespersen (1951a), discorre que, conforme o autor, é 

fundamental o estabelecimento de uma ordem hierárquica para as palavras. Nessa 

perspectiva, o papel primário, geralmente, é desempenhado por substantivos, por serem 

os elementos centrais da oração; o secundário é representado por verbos e adjetivos, por 

funcionarem como predicadores ou qualificadores, e o terciário, representado por 

advérbios, que modificam as outras classes. 

O autor afirma que, apesar da proposta de Jespersen (1951a), o próprio autor, 

Jespersen (1951b) tece algumas observações sobre a função exercida pelo papel do sujeito 

como função prototípica de substantivo, tendo em vista haver casos que desafiam esta 

generalização. Isso porque (Duarte, 2007, p. 274, apud Jespersen, 1951b): 
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Atipicamente, advérbios podem ser primários, como em: aqui me faz bem, hoje 

me recorda um dia triste na minha vida. Para casos assim, duas saídas se 

impõem: ou se leva o conceito de primário às últimas consequências e se 

considera aqui e hoje como substantivos ou se atenua a noção de primário, 

asseverando-se que o substantivo é prototipicamente um primário (posição esta 

assumida em Jespersen, 1951b, grifo nosso). 

 

 

Nesse mesmo sentido, o autor continua a reflexão:  

 

Em sintagmas como o então rei da França, o hoje presidente do Brasil, as 

formas então e hoje ou são consideradas adjetivos, levada às últimas instâncias 

a noção de secundário, ou se considera o adjetivo (e o verbo) como 

prototipicamente classes secundárias. (Duarte, 2007, p. 275, grifo nosso). 

 

 

Através desse cenário, apesar de não manifestarem variações de gênero e número, 

essas formas mantêm centralidade funcional, desse modo, a palavra hoje, em certos 

contextos, pode desempenhar a função de núcleo do sujeito, assumindo, desse modo, uma 

posição provisória de substantivo, a partir de critérios funcionais. 

Conforme essa afirmação, Duarte (2007, p. 275) menciona a proposta de Câmara 

Jr. (1981), que considera classe como uma entidade que possui natureza morfossemântica 

e paradigmática, ao passo que função é de natureza sintática e sintagmática. Nessa 

perspectiva, considera o substantivo como “subdomínio funcional do nome e do pronome 

(que englobam substantivos, adjetivos e advérbios)”. E, ainda, que “a classe é de natureza 

morfossemântica, paradigmática, enquanto a função é de natureza sintática, 

sintagmática”. Dessa forma, aqui e hoje seriam considerados pronomes adverbiais e, por 

conseguinte, um advérbio passaria a exercer função de sujeito.  

A partir desse critério em que há a consideração entre a forma gramatical e o 

sentido das palavras, Câmara Jr. (1999), em seu estudo Estrutura da Língua Portuguesa, 

identifica três grandes grupos de vocábulos formais: os nomes, os verbos e os pronomes. 

Segundo o autor, os nomes são utilizados para representar os seres, objetos ou entidades; 

os verbos representam ações, estados ou processos conforme a fórmula de Meillet (1921). 

A partir de uma ótica que articula critérios morfossemânticos e funcionais, o autor 

considera que nomes e pronomes, a depender da posição sintática que ocupam, podem 

desempenhar diferentes funções no enunciado. Se estiverem ocupando o núcleo de uma 

expressão, são classificados como substantivo (função que Bally [1950] denomina de 

termo determinado); quando desempenham função adjetiva, são chamados de termo 

determinante. E quando modificam um verbo, desempenham função adverbial, ao 

qualificar o predicado da oração. Isso se justifica porque:  



73 

 

 

 

 
Em português, o adjetivo se caracteriza por uma concordância em gênero e 

número com o seu determinado: flor branca, homem bondoso, cadeiras pretas. 

Um terceiro conceito tradicional, de natureza funcional também, é o advérbio. 

Trata-se de um nome, ou pronome, que serve de determinante a um verbo: fala 

eloquentemente, fala aqui (Câmara Jr. 1999, p. 79). 

 

 

Essas considerações apresentadas pelos autores evidenciam as relações entre 

forma e função. Para visualizarmos melhor, elaboramos o seguinte quadro com os 

critérios morfossemânticos e funcionais propostos por Câmara Jr.: 

 

Quadro 7 ‒ Critérios morfossemânticos e funcionais de Câmara Jr (1999) 

Nome 

Substantivo (termo determinado). Adjetivo (termo 

determinante de outro nome) Advérbio (termo 

determinante de um verbo) 

Verbo 

Pronome 

Substantivo (termo determinado) Adjetivo (termo 

determinante de um nome) Advérbio (termo 

determinante de um verbo) 

Fonte: Adaptado de Câmara Jr. 1999. 

 

Quando há a identificação da função que a palavra exerce com base no uso, a 

noção alcançada se desloca para além das definições estáticas e passa a reflexões mais 

profundas e próximas da realidade discursiva.  

Perini et al. (1998), em um projeto de pesquisa desenvolvido na Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) sobre a estrutura interna do sintagma nominal do 

português, denominado Sobre a classificação das palavras, evidenciam uma questão 

central: O que exatamente está se classificando quando se propõe uma taxonomia 

gramatical?  

Conforme os autores, o enfoque de análise não deve se dar no nível dos lexemas, 

mas sim no nível das palavras, uma vez que diferentes formas de um mesmo lexema 

podem promover diferentes comportamentos gramaticais. Desse modo, termos como 

“correr”, “corríamos” e “correndo”, apesar de pertencerem ao mesmo paradigma dos 

verbos, apresentam comportamentos morfossintáticos e semânticos distintos: “correr” 

pode ser interpretado como nome; “corríamos” apresenta flexão temporal e pessoal e 

“correndo” pode atuar em diversos contextos como adjunto adverbial. Segundo os 

autores: 
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Dentro do lexema chamado “o verbo correr”, temos corríamos, que tem 

comportamento muito diferente do de correr ou correndo. A palavra “correr” 

tem distribuição algo parecida à de um “substantivo” tradicional, e por isso 

mesmo alguns autores a chamaram “substantivo verbal” (ou “forma nominal 

do verbo”). Já correndo seria antes um tipo de “advérbio”, e assim por diante. 

Colocando a coisa em termos semânticos, diremos que correr tem potencial 

referencial (é o “nome de uma coisa”), o que corríamos e correndo não têm. 

(Perini et al., 1998, p. 210).  

 

Outro ponto discutido pelos autores é o de classe e função. Para estes, classes são 

os agrupamentos que compartilham características semelhantes e que podem aparecer 

juntos nos mesmos contextos, e as funções são definidas pelo papel que a palavra exerce 

dentro do enunciado e estão condicionadas pelas relações de combinação.  

A partir desta diferenciação, Perini et al. (1998) afirmam que a diferenciação entre 

substantivo e adjetivo não deve ser vista como uma diferença de classe, e sim como uma 

diferença de função que é contextualmente desempenhada pelos itens lexicais dentro do 

SN, que pertencem à mesma classe morfossintática geral: a dos nomes. A partir de então, 

a taxonomia é construída pela análise da distribuição, do sentido e do papel sintático 

formado no contexto discursivo. Desse modo, espera-se que o livro didático não trate 

substantivos, adjetivos e advérbios de forma desintegrada, mas os considere como 

integrantes da classe dos nomes; e proponha discussões articuladas a exercícios de análise 

da língua em situações autênticas de uso, a fim de que os alunos compreendam as funções 

substantivas, adjetivas e adverbiais dos nomes. 

Duarte (2011), ao desenvolver o estudo intitulado As classes gramaticais: o 

problema de sua classificação e retornar à Câmara Jr. (1981), afirma que a organização 

de um sistema de classes fundado em critérios morfossemânticos, “como todo sistema 

teórico, não está imune a problemas” Duarte (2011, p. 55). O autor considera que:  

 

Por mais que o grande linguista se esforce por justificar que ser não é categoria 

filosófica, é-o. Nomes abstratos, por exemplo, como amor, ódio. Nomes de 

ação mesclam duas categorias diferentes em termos aristotélicos. É difícil 

assumir uma palavra como julgamento vista como ser. Diga-se o mesmo de 

nomes de qualidade como grandeza (Duarte, 2011, p. 55-56).  

 

 

O estudo do autor envolve as palavras do inventário aberto; nesse sentido, busca 

mostrar os problemas que as classes de palavras apresentam a partir de perspectivas 

unilaterais, apontando a necessidade de enfoques “dialógicos” e de critérios conjugados 

sempre que a análise exigir, além de sinalizar a necessidade de rever o conceito de classes 

de palavras em considerações estanques.  
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Entretanto, conforme o autor, ao detalhar seu trabalho, afirma que este “enfoca o 

formalismo, no amplo domínio semântico do termo, gerativista e estruturalista, neste 

tomando por exemplo autores do porte de Câmara Jr., Mário Perini, Alarcos Llorach, entre 

outros”. (Duarte, 2011, p. 53).  

Nessa perspectiva, Duarte (2011), ao retomar Raposo (1992), na discussão dos 

estudos formais, afirma que Chomsky reconhece duas classes de palavras centrais: nomes 

e verbos, sendo o verbo considerado como a classe de palavra de maior importância na 

frase. A partir dessas duas classes, adviriam outras, como o adjetivo, que, conforme 

explica, compartilham propriedades de nomes e de verbos, isso porque os adjetivos 

podem derivar-se de formas verbais, como é o caso do particípio.  

Ademais, Duarte (2011), afirma que os adjetivos podem atuar como 

modificadores de nomes ou como elementos predicativos. Contudo, cita que essa 

ocorrência se dá, em especial, por meio de construções que possuem verbos “de cópula”, 

isto é, verbos de ligação. Nesses casos, o verbo de ligação não terá apenas o papel de 

conectar o sujeito ao predicativo, mas assume ainda uma função importante de marcar o 

tempo e o aspecto, o que reforça o ofício funcional do adjetivo. Conforme o autor:  

 

Os adjetivos são complexos do ponto de vista sintagmático. Um é o 

comportamento deles como adjuntos, outro como predicados. Não há nenhum 

contrassenso em admitir-se que, junto com verbos de cópula, podem ser 

considerados verbos sui generis. Se afirmamos João é/está doente, os verbos 

de cópula conferem à frase aspectualidade e temporalidade. (Duarte, 2011, p. 

6) 

 

Duarte (2011), com base em Raposo (1992) e Llorach (1981), discorre que, 

mesmo em abordagens formalistas como o gerativismo e a glossemática, essa 

complexidade é reconhecida. Isso porque: 

 

O gerativismo e a glossemática, que agregam um forte viés formalista, as 

categorias verbais são da frase. Por isto, na linguística hjelmsleviana, o tempo, 

por exemplo, é morfema extenso, nome motivado etimologicamente, pois 

advém do latim ex-tensum “que se estira para fora”, por oposição a morfema 

intenso (o gênero, por exemplo), que se confina ao sintagma. Intenso é 

etimologicamente vinculado a in-tensum “que se contrai, se estira nos limites 

internos (do sintagma). Ora, as categorias verbais são FLEX ou IP no 

gerativismo e se ligam ao todo frasal (cf. Raposo, 1992, e Llorach, 1981). 

 

 Ao tratar sobre as categorias híbridas, o autor apresenta a flexibilidade do 

particípio, que tradicionalmente é vinculada ao domínio verbal; entretanto, conforme 

observa, afirma que a flexão pode assumir funções adjetivas e até nominais. Para tanto, 

menciona os exemplos de “os acovardados” e “os comedidos”. (Duarte, 2011, p 61). 
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Nesse sentido, o autor menciona os questionamentos de Lemle (1984), quando indaga: 

[...] “a) é uma questão no léxico, na gramática ou em terreno limítrofe? b) Seria um caso 

de derivação imprópria? Mas este fenômeno, a nosso ver, é sintático ou de translação na 

terminologia de Tesnière. c) Seria um resultado de regras de vestígio?” (Duarte, 2011, p. 

61). A partir das indagações da autora, evidencia-se a relevância da conjugação de 

critérios que integre a morfologia, a semântica e a sintaxe.  

Por conseguinte, Duarte (2011) reporta-se à Câmara Jr. (1985), dentre outros 

autores, que, ao analisarem construções com voz passiva, preferem não tratar o particípio 

como uma categoria autônoma; nesse sentido, ora o consideram substantivo, ora adjetivo. 

Portanto, observemos:  

 

Câmara Jr. (1985), por exemplo, chama a frase com voz passiva de frase 

nominal, quer dizer, o que chamamos particípio é adjetivo. A voz passiva não 

teria forma própria senão por um predicado nominal, não seria como a voz 

ativa, marcada por desinências. Em termos de gramática tradicional, repetimos, 

o predicado é nominal. Sendo assim, numa frase como a) Maria foi visitada 

por um anjo, O verbo é foi visitada, foi dá as categorias de tempo, modo, 

número, pessoa e aspecto. Só. O núcleo é o adjetivo visitada, que seria uma 

espécie de radical conjugado por foi. Seria uma sorte de verbo sintático: ser 

visitado. O verbo ser seria funcional, pois ele se presta a fornecer as categorias 

de verbo a visitada. O verbo, no todo, se atribui ao sujeito: foi visitada se 

relaciona ao sujeito, não apenas foi (Duarte, 2011, p. 9, grifo nosso). 

 

Essa asserção evidencia os traços que o particípio compartilha entre o verbo, o 

adjetivo e até o substantivo. A partir dessa análise, não podemos considerar o particípio 

inerente apenas ao verbo, uma vez que sua atuação muda de acordo com o contexto. Desse 

modo, a asserção do autor confirma a fluidez das classes de palavras; nessa situação, a 

denominada derivação imprópria apresenta-se como um exemplo desse fenômeno. 

 

3.6 SÍNTESE CONCLUSIVA 

 

Neste capítulo, buscamos mostrar que o percurso histórico-epistemológico das 

classes de palavras se formou por influências filosóficas com os gregos. Na gramática da 

língua portuguesa, essas taxonomias serviram de base para a consolidação do modelo 

normativo, que é a NGB, o qual embasa compêndios gramaticais. Quanto aos 

substantivos e adjetivos, conforme identificamos, os estudos contemporâneos mostram 

diferentes perspectivas e evidenciam a mobilidade funcional e relacional entre 

substantivos e adjetivos, cujas formas e funções estão interligadas ao processo de 

construção do sentido. Consideramos que, para obtermos uma compreensão com maior 
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clareza das formas e funções exercidas, é preciso considerar uma ampla variedade de 

situações de uso e que compreenda o funcionamento real da língua. Dedicaremos o 

próximo capítulo a uma análise das pesquisas funcionalistas que dialogam com nosso 

intento de pesquisa.  
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4 O FUNCIONALISMO EM LINGUÍSTICA E A ABORDAGEM DAS CLASSES 

DE PALAVRAS 

 

Ao contrário do que defendem as perspectivas tradicionais, as perspectivas 

funcionalistas compreendem o uso linguístico em contextos reais de comunicação como 

ponto de partida para a categorização lexical. Desse modo, o significado e a função das 

classes de palavras não são determinados a priori, mas emergem das relações discursivas 

que as moldam nos contextos comunicativos. Esse princípio reforça a ideia de que as 

construções são responsáveis pela identificação das funções exercidas pelas palavras nas 

interações linguísticas. Em alusão, Neves (2018, p. 58) afirma que “as classes de palavras 

possuem, na base, uma definição categorial, mas o seu funcionamento só se resolve 

plenamente nas construções”.  

Ao tratar do substantivo, autora argumenta que há algo que o categoriza, em 

princípio, como substantivo, sem considerar sua ocorrência em uso, como ocorre nas 

definições dos dicionários; entretanto, a classe só se define através da sua distribuição no 

enunciado. Desse modo, defende que “o sentido, afinal, só se define na interação 

linguística, na situação real de uso em que as classes funcionam e em que as funções 

sintáticas se organizam” (Neves 2018, p. 58). Com isso, sugere que a reflexão gramatical 

não deve partir do exercício metalinguístico. 

Nessa direção teórica, em seu trabalho intitulado A análise funcionalista e o 

estabelecimento de quadros categoriais na gramática, Neves (2012) destaca que, por 

meio do uso real, as palavras passam por deslizamentos categoriais e semânticos. À vista 

disso, a autora exemplifica o caso comum dos substantivos que podem funcionar como 

adjetivos. Assim, ao examinar esse fenômeno, a autora observa que, através do que 

denomina ‘deslizamento categorial’, a palavra pode se afastar de seu significado 

prototípico e receber novas atribuições.  

Com isso, ao examinar a palavra homem nos dicionários Aurélio e Houaiss, Neves 

(2012, p. 104) observa que essa palavra, nos referidos dicionários, designa “indivíduo do 

sexo masculino” ou que já “atingiu a vida adulta”. A esse substantivo, entretanto, podem 

ser correlacionados atributos como "coragem", "força", "determinação" e "vigor sexual". 

Por outro lado, a autora explora exemplos em que essa palavra passa a atribuir 

propriedades qualificativas, assumindo papel que tradicionalmente seria dos adjetivos, 

assim em frases como “Esse padre é muito homem”, o termo homem é usado como um 
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marcador de atributos como força, coragem e bravura. Conforme a autora explica, essa 

situação “escancara uma função atributiva, ou atribuidora, exatamente a função à qual o 

adjetivo está particularmente voltado.” (Neves, 2012, p. 106). 

Esse fenômeno é compreendido como uma transição funcional sofrida pelo 

substantivo para a função adjetiva. Esse processo, segundo Neves (2012), se encaminha 

em direção a uma gramaticalização10. Conforme a autora, “Eis por que, no caminho de 

uma gramaticalização, um substantivo desliza facilmente para a categoria adjetiva, 

bastando, para isso, que uma de suas propriedades se despegue do conjunto” (Neves, 

2012, p. 109).  

Ademais, a autora identifica correlações que o substantivo faz com a função 

qualificadora ou classificadora (função de adjetivo), representando um “deslizamento 

para função mais gramatical” (Neves 2012, p. 109). A autora esclarece que o fenômeno 

ocorre em situações em que o “substantivo se posiciona à direita de outro substantivo” ou 

quando “o substantivo vem na posição de predicativo” (Neves, 2018, p. 251-252). 

Esse deslocamento insere-se no processo de gramaticalização, entendido, 

conforme Neves (2001, p. 17), como “o processo pelo qual entidades da língua sofrem 

acomodação para obter uma organização de enunciados que reflita o complexo de 

relações existente na base”, o que implica a perda do sentido lexical e o desempenho de 

uma função mais gramatical pela palavra. 

Ao ampliar a análise para a função sintática exercida pelos substantivos, a autora 

discorre que os substantivos comuns ocorrem nos enunciados como núcleo de sintagmas, 

podendo ou não ser precedidos de preposição. Neves (2001) acrescenta que o sintagma 

que tem o substantivo como núcleo, sintagma nominal, pode exercer funções nominais, 

adnominais e adverbiais, sendo que, neste último caso, geralmente acompanha 

preposição.  

Neves (2018) destaca as múltiplas funções sintáticas do substantivo e evidencia 

uma concepção que, embora parta da organização das sentenças, não se restringe a uma 

análise formal das relações entre os termos. Diante disso, a autora apresenta as diferentes 

funções que o substantivo pode desenvolver no enunciado.  

 
10 De acordo com Camacho (2011, p. 66-67), a gramaticalização, pelo menos como foi inicialmente 

entendida, é um processo de mudança de construções relativamente livres no discurso, cuja forma 

idiossincrática é motivada somente pelos objetivos do falante em função do evento de fala imediato, para 

construções relativamente fixas na gramática (cf. Hopper; Traugott, 1993).  
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Desse modo, quanto às funções nominais não precedidas de preposição, Neves 

(2018) destaca o papel de sujeito, complemento do verbo (objeto direto), predicativo do 

sujeito e predicativo do objeto, aposto e vocativo. Entre as funções precedidas de 

preposição, a autora destaca as de complemento do verbo, como objeto indireto e objeto 

direto preposicionado, além de complemento adverbial/circunstancial, complemento de 

substantivo, adjetivo ou advérbio, complemento nominal e agente da passiva. Ao enfatizar 

essas funções sintáticas, a autora evidencia os papéis discursivos a que o substantivo se 

molda para a construção da referenciação e do significado.  

Nesse estudo, Neves (2018) aponta ainda sua função adnominal, quando surge 

precedido de preposição e marca uma relação semântica, não configurando uma 

complementação. Ademais, a autora cita sua função adverbial, como adjunto adverbial, 

quando ele surge precedido de preposição que marca uma relação semântica que também 

não configura complementação. Desse modo, a autora destaca que as relações 

preposicionadas são construídas pelo discurso, ou seja, quando o enunciador as utiliza 

para demarcar maior sentido discursivo e não apenas pela estrutura. Desse modo, essa 

relação deve ser compreendida como um continuum que marca uma dependência de 

sentido, em que a preposição não é vista apenas como um elemento estrutural, mas como 

um gerenciador da informação, que pode ajustar a referência, relevância e a relação no 

enunciado. Como podemos examinar em: “Em dois dias aquela gente começava a 

familiarizar-se comigo” (Neves, 2018, p. 251). No exemplo, nota-se que a preposição 

funciona como um marcador discursivo que identifica a noção temporal no contexto e 

regula a coesão da informação, o que configura um continuum de dependência de sentido. 

Por assumir diferentes funções no enunciado, Neves (2018) salienta que essa 

flexibilidade revela a dinamicidade da língua. Conforme explicita, “praticamente todas as 

palavras da língua podem ser usadas como substantivo” (Neves, 2018, p. 274). Essa 

reflexão identifica uma mobilidade funcional que as palavras podem exercer nos 

contextos de uso. A autora identifica que o sintagma que tem o substantivo como núcleo 

pode ter funções nominais, com e sem preposição, como em “Além do mais, era um tipão, 

esse nosso herói”; adnominais, quando ocorre precedido de uma preposição com valor 

modificador, ou seja, não estabelece complementação, como em: “Tinha uma memória 

de elefante”; e adverbiais, quando é precedido de uma preposição que marca valor 

circunstancial, como em “Nero, o fenômeno que cura sem dor e de graça” (Neves, 2018, 

p. 248-251). Esses exemplos ilustram que o substantivo pode manifestar-se em posições 
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variadas no enunciado e ocupar lugares que, em visão tradicional, seriam ocupados por 

outras classes de palavras.  

Em seu trabalho, Neves (2018) discorre ainda sobre o substantivo como núcleo do 

predicado (predicado não oracional), em que esses substantivos, assim como os verbos, 

definem uma predicação, têm uma valência, ou seja, exigem a presença de outros 

elementos no enunciado e determinam uma regência, como em “Entre a mercadoria 

apreendida encontram-se centenas de latas de tinta para pintura de automóveis, de 

grande valor” (Neves, 2018, p. 253). Nessa situação, o termo ‘pintura’ funciona como 

uma espécie de predicado ‒ o que Neves denomina de predicado não oracional (núcleo 

do predicado); e ‘de automóveis’ como complemento nominal do substantivo pintura. 

Essa reflexão ilustra mais um exemplo da flexibilidade do substantivo. 

A partir das asserções da autora, compreendemos que o processo de deslizamento 

do substantivo para uma função adjetiva não se limita a uma mudança semântica, mas 

envolve uma reorganização dos elementos lexicais e gramaticais. No contexto do ensino, 

essa reflexão se faz pertinente, uma vez que valoriza o reconhecimento de que as 

categorias lexicais estão em constante transformação; com isso, contribui para uma 

abordagem mais produtiva ao ensino.  

Esse movimento de reconfiguração das categorias gramaticais reflete um dos 

principais fundamentos da teoria funcionalista, a integração entre forma e função. Nessa 

mesma direção, quanto ao tocante dos princípios de uma gramática funcionalista, Castilho 

(2007) assevera que: 

Negando autonomia às estruturas, a gramática funcionalista sustenta que elas 

podem ser descritas e interpretadas a partir das seguintes propriedades: (1) as 

estruturas são flexíveis e permeáveis às pressões do uso, combinando-se a 

estabilidade dos padrões morfossintáticos cristalizados com as estruturas 

emergentes; (2) as estruturas não são totalmente arbitrárias; (3) as estruturas 

são dinâmicas e sujeitas a reelaborações constantes, através do processo de 

gramaticalização (Castilho, 2007, p. 118).  

 

Sob essa ótica, Camacho (2011), em sua obra intitulada Classes de palavras na 

perspectiva da Gramática Discursivo-Funcional: o papel da nominalização no 

continuum categorial, reconhece a concepção funcionalista das classes de palavras a 

partir do rompimento do postulado herdado da tradição greco-latina ‒ conforme visto no 

capítulo anterior, embora caracterize-se como engenhoso mecanismo descritivo, 

privilegia a forma em detrimento do uso, reduz a complexidade da língua e enxerga as 

palavras como universais fixos e discretos. Nesse sentido, Camacho (2011) destaca a 
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dinamicidade funcional das palavras, compreendendo-as como categorias contínuas e 

passíveis de mobilidade. Segundo o autor:  

 

Os estudos tipológicos exaustivamente desenvolvidos sob a égide da 

linguística funcional sobre categorias lexicais mostram que os universais se 

restringem a hierarquias implicacionais, que, por definição, produzem 

categorias escalares. Esse princípio reforça a ideia de que as classes de palavras 

constituem categorias gradientes, o que relativiza o postulado da tradição 

gramatical greco-latina de que as classes são entidades discretas e universais. 

(Camacho 2011, p. 29) 

 

A partir de uma crítica à tradição classificatória das palavras, Camacho (2011) 

retoma Sapir (1971), Lyons (1979), Câmara Jr. (1972), Taylor (1978), entre outros 

autores, para embasar fundamentações que sustentam a reflexão sobre os limites da 

categorização das palavras. Com isso, seu estudo se desloca das definições fixas e 

essencialistas e aproxima-se de uma análise dinâmica, que se baseia em critérios 

prototípicos, considera a iconicidade das formas e a motivação que é designada pela 

pragmática.  

A partir dessas considerações, Camacho (2011) assevera a identidade das classes 

de palavras como categorias dinâmicas, que se caracterizam como um fenômeno gradual 

em que as construções criam os traços morfossintáticos e semânticos por meio dos usos 

com membros centrais e periféricos, conforme proposto por Givón (1979) e Hopper e 

Thompson (1984).11  

 

O enfoque das classes de palavras formando uma escala com os polos 

ocupados por membros mais prototípicos foi adotado por Givón (1979) e por 

Hopper e Thompson (1984). Estes autores sustentam a posição de que é 

possível predizer, em termos universais, que certas percepções de entidades 

prototipicamente próximas de uma “coisa” sejam gramaticalmente codificadas 

como nome, enquanto percepções prototípicas de ações ou eventos sejam 

gramaticalmente codificadas como verbos (Camacho, 2011, p. 45-46). 

 

 

Camacho (2011), em seu estudo, envolve diferentes princípios da linguística 

funcional que compreendem as classes de palavras como elementos escalares. Dentre os 

princípios, destacamos o da prototipicidade, que deriva da linguística cognitiva. 

Conforme o autor, esse fenômeno compreende as palavras centradas em um núcleo 

 
11 Conforme Hopper e Thompson (1984), em Camacho (2011, p. 48-49), o papel discursivo é o principal 

fator que motiva a identificação de uma forma como membro central ou periférico de sua categoria. A 

consequência disso é a existência de uma relação icônica direta entre a estrutura morfossintática da 

categoria e o grau em que ela serve para identificar um participante no discurso, no caso dos nomes, e para 

relatar um evento discursivo discreto, no caso dos verbos.  
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prototípico, composto por membros mais representativos, estendendo-se para membros 

periféricos, sendo menos representativos da categoria.  

A partir dessa concepção, constituem-se os contínuos categoriais propostos por 

Hopper e Trougott (1993)12, que organizam os traços partilhados em maior ou menor grau 

pelas categorias. Nesse sentido, Camacho (2011) afirma: 

 

Defendo aqui o princípio de que as categorias contêm membros contínuos sem 

limites claros entre si. Esse princípio deriva o postulado de que alguns 

membros de uma categoria compartilham traços comuns que os definem como 

prototípicos, e outros que não compartilham todos os traços comuns 

constituem membros marginais (Camacho, 2011, p. 43). 

 

Essa asserção de Camacho (2011) sobre o continuum categorial evidencia que nem 

todas as palavras partilham de modo integral todos os traços característicos de uma 

mesma categoria, uma vez que o uso efetivo da língua reforça a oscilação entre as 

diferentes categorias. Essa concepção indica que o uso efetivo da língua pode provocar 

variações e, com isso, uma reanálise categorial. 

Outro princípio discutido pelo autor é o da unidirecionalidade, proposto por 

Hopper e Traugott (1993). Conforme os princípios funcionais, a natureza dinâmica das 

palavras é moldada pelo discurso através de processos graduais e funcionais. De acordo 

com esse princípio, os usos linguísticos recorrentes ao longo do tempo impulsionam as 

mudanças na língua.13 Nesse processo, as palavras lexicalmente plenas, como nomes, 

verbos e pronomes, por meio do processo de gramaticalização, podem passar a 

desempenhar funções típicas de preposições, conjunções ou advérbios.  

O princípio da concepção unidirecional evidencia a ideia de que, na 

gramaticalização, os itens lexicais seguem um caminho para os itens mais gramaticais e 

os mais gramaticais se tornar cada vez mais gramaticais. Essa reflexão ilustra a 

mobilidade funcional observada entre substantivos e adjetivos, como a ocorrência de 

adjetivos classificadores derivados de nomes, o fenômeno da substantivação e o 

deslizamento categorial, conforme discutido por Neves (2018), Camacho (2011), Basílio 

 
12 [...] (ii) Admite-se que haja no léxico, ao menos nas teorias de gramaticalização, em virtude do princípio 

da unidirecionalidade, um continuum que respeita a seguinte correlação: Categoria Maior [nome, verbo, 

pronome] > Categoria Média [Adjetivo, Advérbio] > Categoria Menor [Preposição, Conjunção] (cf. 

Hopper; Trougott, 1993) (Camacho, 2011, p. 31). 
13 Camacho (2011, p. 67), ao se reportar a Du Bois (1985), considera que “o grau de preparação de que 

dispomos para aferir o significado da teoria linguística se dá a partir de uma perspectiva que vê as 

gramáticas como sistemas adaptativos e que, portanto, reconhece, em primeiro lugar, a interação entre 

forças internas e externas. Quando as forças que se originam de fenômenos externos penetram no domínio 

da língua, elas se encontram e interagem com as forças internas”. 
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(2004) e Azeredo (2021). Desse modo, compreende-se que substantivos e adjetivos são 

funções de continuum categorial motivadas pelo uso, o que justifica que livros didáticos 

tratem abordagens de ensino que abranjam essas funções em contextos reais de uso, e não 

como categorias estanques.  

Ao exemplificar as semelhanças entre substantivos e adjetivos, Neves (2012) 

observa que em ocorrências como conta fantasma, lado mulher, ambiente pouco família 

ou público alvo revelam de forma clara um comportamento adjetival, do mesmo modo 

que na construção: Saí menino da minha terra, o termo menino também sofre 

deslizamento categorial pelo desempenho adjetival. Desse modo, a autora destaca que 

tanto substantivos quanto adjetivos podem ser portadores de propriedades, porém a 

configuração prototípica se dá na referencialidade, que é característica típica dos 

substantivos. Isso porque: “substantivo e adjetivo fazem aporte de propriedades, mas só 

como substantivo o conjunto tem referencialidade, e isso é, pois, o que distingue 

categorialmente um do outro, na prototipia”. (Neves, 2012, p. 108). Com isso, a autora 

evidencia a importância de se considerar o uso e a função para a reflexão linguística. Essa 

discussão sobre os limites entre substantivo e adjetivo permite ampliar a reflexão para 

outras zonas de fronteira entre as classes de palavras, como ocorre com as formas 

nominais do verbo. 

Ao tratar das formas nominais do verbo, Cunha e Cintra (1985) evidenciam a 

estreita relação que essas formas possuem com a classe dos nomes e destacam a relação 

das três formas como uma fronteira entre o nome e o verbo. Os autores esclarecem que 

isso se justifica porque as formas nominais não expressam tempo nem modo. Dessa 

forma, o particípio compartilha propriedades morfológicas, sintáticas e semânticas com 

os adjetivos; o gerúndio pode desempenhar funções adjetivas ou adverbiais e o infinitivo 

exprime o processo verbal em potencial, aproximando-se do substantivo. Concordamos 

que esse comportamento híbrido observado pelos autores se aproxima das concepções de 

prototipicidade, que evidenciam que as palavras se configuram em um continuum. 

Basílio (2002), em sua obra Teoria Lexical, em diálogo com os princípios 

funcionalistas e com alguns pensamentos aqui explorados, ao tratar dos casos de 

conversão, tradicionalmente conhecidos pela gramática como derivação imprópria, 

descreve, em um quadro geral, os fenômenos mais comuns de mobilidade funcional pela 

estrutura lexical do português ‒ como o caso dos substantivos para adjetivos e vice-versa, 

do verbo para o substantivo e do adjetivo para o advérbio, além dos casos não explorados 

em gramáticas tradicionais, conforme as palavras da autora.  
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Apesar de considerar os casos mais recorrentes, como a conversão de adjetivos 

em substantivos, pela compatibilidade funcional, e do adjetivo para o advérbio, pela 

identidade de função, diferenciando-se apenas quanto ao tipo de objeto caracterizado, o 

autor reconhece que a mobilidade categorial não se limita a esses processos.  

Ao tratar dos casos de mobilidade comum entre adjetivos e advérbios, Basílio 

(2002) ilustra como exemplos: “João fala muito alto” e “João chegou rápido”, fenômeno 

em que não há alteração morfológica; e, ao tratar dos possíveis casos de conversão, a 

autora utiliza enunciados do linguajar coloquial, como: “João correu diferente do que se 

esperava”, “João falou bonito” e “Isso se cola fácil”. É possível identificar que, nesses 

possíveis casos de conversão citados pela autora, os termos originalmente designados 

como adjetivos desempenham papel de advérbio sem alteração morfológica. 

Desse modo, a autora afirma que:  

Podemos observar, no entanto, que não há uma diferença de função entre a 

formação do advérbio e a conversão, embora haja uma sensível mudança de 

tom expressivo entre uma possibilidade e outra, sendo a forma adjetiva a que 

expressa uma ideia mais direta e forte, enquanto a em -mente apresenta um tom 

mais neutro e formal (Basílio, 2002, p. 64). 

 

A autora destaca que estudos nesse âmbito são pouco explorados por pertencerem 

à língua falada coloquial. Ao abordar a conversão entre o verbo e o substantivo, Basílio 

(2002) ressalta o fenômeno da aparente substantivação do infinitivo. A autora identifica 

essa conversão como um fenômeno que geralmente é identificado em construções 

formais. Segundo Basílio (2022) afirma, no discurso, o fenômeno atua como uma 

estratégia de processamento de unidades nominais. Nesse sentido, formas como “O ter-

se declarado suspeito prejudicou o ministro” ou “O contínuo despejar de águas do rio 

acabou por solapar as bases já precárias da construção.” exemplificam esse tipo de 

manifestação, de modo a organizar a informação com a hierarquização dos tópicos, 

enfatizando a função comunicativa. Basílio (2002) destaca que esse não é propriamente 

um caso de conversão e que, apesar de a forma do infinitivo ser precedida de artigo, a 

forma verbal se mantém não pluralizável. Entretanto, contra-argumenta: “É que tal este 

exemplo: Os poderes do Congresso são ilimitados? Poder (v)” (Basílio, 2002, p. 63). 

Sob o mesmo princípio, da perspectiva funcional das classes de palavras, Alves 

(2006), em seu estudo, Léxico e discurso: as classes de palavras no léxico especializado 

da economia, realiza uma análise do léxico e do discurso, sob o domínio da especialidade, 

pela perspectiva da economia, evidenciando como as unidades lexicais se adaptam às 

exigências comunicativas específicas.  
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Para isso, a autora ilustra substantivos, adjetivos, verbos e advérbios na função de 

mudança categorial, pelo processo de derivação e flexão, fazendo uma análise em um 

conjunto de expressões lexicais com o exemplo do lexema comércio, como em: 

“comércio (N) – comercial (Adj) – comercializar (V) – comercialização (N) – 

comercializado (V/Adj) – comercializável (Adj) – comercialmente (Adv)” (Alves, 2006, 

p. 194). Com isso, observa que as unidades linguísticas são influenciadas tanto pelo 

conteúdo semântico quanto pelas aplicações na expressão, o que explica os fenômenos 

ocorridos na mudança categorial, como o aumento da especialização semântica, o que 

intensifica as perspectivas da funcionalidade das classes de palavras e ainda dialoga com 

a concepção de Camacho (2011), que trata da mobilidade categorial. 

Considerando que a abordagem funcionalista identifica as funções 

desempenhadas pelas palavras na construção do sentido, Oliveira (2006) aponta em sua 

tese de doutorado intitulada “O Substantivo-suporte: critérios operacionais de 

caracterização” uma observação acerca do funcionamento do adjetivo ao assumir uma 

função predicativa, aspecto relevante para a percepção da amplitude de seu 

comportamento linguístico, entretanto, pouco explorado nas gramáticas tradicionais, 

segundo a autora. 

Ao tratar do funcionamento do adjetivo em função predicativa, Oliveira (2006) 

indica que, nessa função o adjetivo pode ser modificado semanticamente por advérbios 

de intensidade, como muito, mais e menos. Além disso, em função predicativa, o adjetivo 

pode sintaticamente receber complementos, ainda que de uma forma mais limitada que a 

da complementação verbal. Esses complementos podem ser sintagmas preposicionados, 

como em “feliz da vida” ou “irritados com José”; ou orações que assumem papel de 

modificador, como em “João estava velho para ser presidente” (considerando-se uma 

comparação entre a idade de João e a idade esperada para uma pessoa assumir o cargo de 

presidente) ou de complemento, como em “João estava ansioso para ser presidente” 

(considerando-se o argumento utilizado, tendo em vista o uso da complementação).  

Outro aspecto elencado pela autora, ao citar Gamarski (1995), diz respeito aos 

adjetivos formados a partir dos verbos, os chamados adjetivos deverbais. Nesses casos, 

os adjetivos herdam a estrutura argumental do verbo original. A título de exemplo, 

cataloga as afirmações: “É estranhável que os preços não baixem” (de estranhar); “É 

conveniente que você visite os velhinhos” (de convir).  
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Essas observações evidenciam que a função do adjetivo ultrapassa o valor 

atributivo, uma vez que, ao assumir as funções predicativas e admitir complementos, o 

adjetivo passa a funcionar de forma híbrida e aproxima-se do comportamento verbal. 

Além disso, ao analisar as fronteiras entre substantivos e adjetivos, a autora 

destaca que entre os processos mais comuns está a nominalização de adjetivos, que pode 

acontecer por anáfora, quando o adjetivo utilizado inicialmente como predicador 

transforma-se em substantivo para retomar uma ideia anterior, como em: “É possível que 

chova” e “A possibilidade é mínima”. Por outro lado, a função semântica de denominação 

da qualidade expressa pelo adjetivo pode ocorrer em referência à qualidade geral, como 

em: “A sinceridade anda escassa.” Ou à qualidade como uma propriedade do indivíduo, 

como em: “João é sincero. A sinceridade de João é comovente.”  

No entanto, a autora destaca que a formação de adjetivos a partir de substantivos 

permite mobilizar o sentido do substantivo para qualificar ou caracterizar. Esse processo 

realiza-se, em muitos casos, por meio da sufixação, como é o exemplo de amor/amoroso. 

Oliveira (2006) cita Basílio (1995a) ao tratar dos fenômenos de conversão e de 

extensão de propriedades lexicais na fundamentação de seu estudo. Na conversão, a 

palavra adquire todos os traços morfossintáticos e as funções sintáticas característicos da 

nova classe de palavra, passando a integrar o paradigma como um membro comum. Tal 

como em: “Seu instrumento musical favorito é o piano” e “Fomos assistir a um musical 

espetacular”. Neste último exemplo, musical pode ser compreendido como um 

[espetáculo] musical, em que o núcleo nominal é recuperado pelo contexto. 

De modo distinto, na extensão de propriedades lexicais, a palavra adquire apenas 

uma parte das características da nova classe, como em: “O pobre gosta de luxo”, “Os 

pobres gostam de luxo” e “A pobre gosta de luxo”. Nesses exemplos, o adjetivo pobre é 

usado para designar de forma genérica todos os indivíduos que possuem essa 

característica, podendo ser compreendido como o [indivíduo] pobre, os [indivíduos] 

pobres e a [pessoa] pobre. 

Oliveira (2006), ao citar Basílio (1995b), observa os casos em que o substantivo 

funciona como adjetivo e evidencia que, conforme a autora: 

 

Há casos em que o substantivo ocorre em posição adjetiva, como em custo 

Brasil, e em abundantes denominações para cores, tais como amarelo ovo, 

laranja Califórnia e cinza prata. Conforme destaca Basílio (1995b), nestas 

ocorrências os substantivos determinantes não se comportam 

morfologicamente como adjetivos, como pode ser observado em custo Brasil 

‒ *custos Brasis, não se caracterizando conversão. Existem substantivos que 
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aparecem com frequência nesta função, em posição atributiva potencialmente 

com relação a um conjunto extenso de substantivos, tais como problema 

(situação problema), padrão (fonte padrão) e modelo (estudante modelo). 

(Basílio, 1995, apud Oliveira, 2006, p. 63). 

 

Nesse sentido, destacamos que essas observações evidenciam a necessidade de 

reflexão frente aos diferentes usos que as palavras exercem no discurso e mostram que, a 

cada novo arranjo, as palavras vão ganhando novos sentidos que merecem ser discutidos 

e estudados. Isso porque o reconhecimento das fronteiras categoriais entre substantivos e 

adjetivos amplia o desenvolvimento da consciência linguística e permite uma 

compreensão mais profunda da linguagem. 

Neves (2018), ao examinar os princípios da derivação imprópria ou conversão, 

afirma que esse fenômeno pode operar-se por mais de um caminho. Nesse sentido, 

defende que o primeiro processo responsável pela mudança categorial sem mudança de 

forma é a chamada substantivação. Nesta, algum expediente de construção nominaliza 

um elemento em questão, e esse elemento, por sua vez, pode ser praticamente todas as 

classes gramaticais, mas, conforme a autora, geralmente é um adjetivo, um particípio ou 

um infinitivo de um verbo, um pronome ou numeral. Em suma, elementos que já 

pertencem à classe genérica denominada “nominal”.  

Para evidenciar o processo de substantivação, Neves (2018, p. 76-78) apresenta 

exemplos que ilustram diferentes classes de palavras que passam a exercer função 

nominal em contextos específicos de uso. Os exemplos foram numerados apenas para 

facilitar a retomada analítica. Conforme vemos a seguir: 

 

(1) Diz que a guerra, por maior que seja o êxito obtido, só faz enriquecer os 

ricos e empobrecer os pobres  

(2) O que ganha por mês não paga um jantar no Bife de Ouro 

(3) Qual o feito militar que mais admira? 

(4) E o eu mais antigo, o eu que era eu mesmo – começou a ceder para que 

esse novo eu não sofresse  

(5) O que lhe importava eram os pequeninos nadas que lhe trazia de Nassau; 

insignificâncias que uma senhora podia aceitar sem desdouro 

(6) Some o sete e o oito e você terá o meu número (Neves, 2018, p. 76-77). 

 

Nos exemplos (1), (3) e (5), observa-se a substantivação de adjetivos, que passam 

a designar entidades ou propriedades abstratas, como em os ricos, o feito militar e os 

pequeninos nadas. Em (2), verifica-se a substantivação de um sintagma verbal, que 

assume valor nominal ao ocupar a posição de núcleo do sintagma, como em um jantar. 

No exemplo (4), ocorre a substantivação de pronomes, que por sua vez são empregados 

de forma metalinguística, em que o eu, passa a ser tematizado discursivamente. Por fim, 
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em (6), evidencia-se a substantivação de numerais, como em o sete e o oito, que assumem 

valor referencial no enunciado. Em todos os casos, o deslocamento funcional confere aos 

elementos destacados o papel de núcleo do sintagma nominal, evidenciando a mobilidade 

categorial motivada pelo uso. 

 

Diante desses exemplos, Neves (2018) evidencia o fenômeno da substantivação 

por meio do deslocamento funcional em que os elementos em destaque passam a exercer 

papel de núcleo do sintagma nominal; com isso, adquire valor referencial. 

Conforme a autora, as demais classes de palavras se substantivam, em geral, por 

meio de uma metalinguagem, conforme os exemplos:  

(7) Quando cheguei de Portugal, não podia dispensar o tu 

(8) Em três das entrevistas coletivas que no Planalto, esse índice oscilou entre 

um “eu” a cada 53 ou 73 palavras (Neves, 2018, p. 77). 

De acordo com os exemplos, observa-se que os pronomes pessoais destacados 

adquirem função nominal e passam a receber destaque no discurso, evidenciando, assim, 

o poder autorreferencial. 

Seguindo a perspectiva do funcionalismo linguístico, a autora revela que esse 

processo de mudança categorial é “particularmente revelador do funcionamento das 

línguas naturais.” (Neves, 2018, p. 77). Ademais, Neves (2018) menciona o domínio da 

gramaticalização na articulação desse processo de encaminhamento de elementos mais 

lexicais na direção de uma atuação em funções mais gramaticais. Diante disso, a autora 

destaca que: 

Elementos a princípio “substantivos” (referenciais), em determinadas 

condições construcionais, passam (gradualmente) a adjetivos (mantêm a 

expressão de propriedades, mas perdem a referencialidade); elementos a 

princípio adjetivos, em determinadas condições construcionais, passam 

(gradualmente) a advérbios de modo (mantêm a expressão de modo de ser, mas 

aplicam-se a núcleos de diferente natureza); e assim por diante. (Neves, 2018, 

p. 77) 

 

Tendo em vista que já discutimos anteriormente os casos mais recorrentes na 

literatura de mobilidade categorial, como o dos substantivos que passam a atuar como 

adjetivos e adjetivos que passam a atuar como advérbios pelo processo de 

gramaticalização, conforme salientamos com a afirmação de Neves (2018), ilustramos a 

seguir, com os exemplos da autora, os casos de: 

• Particípios passados e presentes a (quase) preposições:  

 

(9) O que vemos é apenas milagre; salvo melhor raciocínio 
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(10) Tirante isso, é uma boa pessoa (Neves, 2018, p. 77-78). 

 

Esses exemplos evidenciam que particípios podem atuar como “quase 

preposições”, ao perder parte do seu valor lexical.  Apesar de não tratar diretamente dos 

casos de substantivos e adjetivos, decidimos apresentá-los, pois acreditamos que se fazem 

relevantes, uma vez que abordam a perspectiva funcional das classes de palavras, eixo 

central desse capítulo. A partir disso, evidenciamos, conforme a autora, exemplos de: 

• Advérbios que passam a (quase) preposições: 

 

(11) Tem os ombros muito largos, mas fora isso parece bem-feita de corpo 

(12) Afora esse detalhe técnico, os juros do pré são os melhore. (Neves, 2018, 

p. 78). 

 

Nesses exemplos, Neves (2018) aborda situações em que advérbios de lugar 

passam a atuar como um marcador de ressalva por meio de uma reinterpretação semântica 

que se estabelece como efeito das pressões de uso. 

Ao tratar dos casos mais complexos de gramaticalização, a autora discorre que há 

construções para as quais uma análise categorial que se pretenda rígida é praticamente 

indisponível. Desse modo, a autora ilustra contextos que revelam o caráter fluido e 

dinâmico das classes de palavras, como nos exemplos: 

 

(13) Antigamente, o nome gafieira não era associado à ideia de ambiente 

perigoso, pouco família (Neves, 2018, p. 78). 

 

Em 13, o termo “família” funciona como qualificador do termo “ambiente”, que 

tem seu sentido reforçado pelo termo “pouco”. 

 

(14) Que é isso, Matcherros, ela é muito gente fina, e muito trabalhadora pelo 

que eu vi lá, tá ligado? (Neves, 2018, p. 78). 

 

Em 14, o termo “gente fina” atua como predicativo do sujeito.  

 

(15) Também foi um tratamento difícil, barbaridade (Neves, 2018, p. 78,). 

 

Em 15, o termo “barbaridade” intensifica o adjetivo “difícil”, assumindo um 

papel adverbial. 
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(16) Rica pra burro. Você precisava ver o carro dela, com chofer e tudo 

(Neves, 2018, p. 78). 

 

Em 16, a expressão fraseológica “pra burro” intensifica o adjetivo “rica”. 

 

(17) Acho de uma profundeza de lascar, Clemente (Neves, 2018, p. 78,). 

 

Em 17, a expressão fraseológica “de lascar” indica uma avaliação para o 

substantivo “profundeza”. 

(18) A noite estava feito o dia (Neves, 2018, p. 78). 

 

Em 18, o termo “feito” indica uma comparação entre os termos “noite” e “dia”. 

 

(19) A moça empresta sua imagem em campanha contra a Aids, tipo a do 

câncer de mama (Neves, 2018, p. 78). 

 

Em 19, o termo “tipo” indica uma exemplificação com a construção “câncer de 

mama”. Diante desses casos apresentados, evidenciamos que o deslizamento lexical 

assume funções que, conforme a autora, escapam às descrições rígidas. Observa-se que 

os exemplos elencados revelam uma abordagem que está entre os principais temas 

funcionalistas, uma vez que abarcam a relação entre o embate de forças e o conflito de 

motivações na determinação da gramática. Isso se justifica porque a língua é sensível a 

pressões externas que entram em competição, e a gramática, por sua vez, sofre pressões 

do uso cognitivo e se torna passível de acomodação conforme as necessidades 

comunicativas.  

Essas proposições são compartilhadas por Du Bois (1985) apud Neves (2018) 

quando diz que: 

O grande embate é aquele em que forças motivadoras originadas em 

fenômenos externos penetram no domínio da língua, mas a competição pode 

envolver apenas motivações internas (fonológicas, sintáticas e semânticas) ou 

apenas motivações externas. Para o primeiro caso (competição de ordens 

internas), o autor dá o exemplo, de natureza diacrônica, de duas diferentes 

ordens de analogia semântica (por exemplo, analogias baseadas em duas 

diferentes categorias gramaticais) governarem a evolução de uma forma 

linguística, de tal modo que a nova forma morfológica (e, consequentemente, 

o novo alinhamento do paradigma) fica na dependência de qual seja a ordem 

de analogia que vença o embate. Para o segundo caso (competição das forças 

externas), é exemplo o fato de que o termo para designar um novo objeto está 
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sujeito à pressão das diversas características do objeto (funcionalidade, forma, 

etc.) (Neves, 2018, p. 24, apud Du Bois, 1985). 

 

Para tanto, evidencia-se que a gramática emerge como resultado da competição 

entre motivações de forças externas e internas, o que elucida a sensibilidade da língua ao 

uso, que, por sua vez, se revela como um processo dinâmico.  

Ainda nessa perspectiva, Neves (2018) considera os casos em que as mudanças 

categoriais se restringem a alguns pares de classes, como em: 

• Substantivos próprios que passam a substantivos comuns:  

 

(20) O mundo mudou e não adianta ficar sonhando com o tempo em que a 

gente apontava lápis com gilete 

(21) Depois da sobremesa virão um porto de 40 anos, café, rum Edmundo 

Dantés e um charuto surpresa (Neves, 2018, p. 78, numeração nossa). 

 

Nos exemplos 20 e 21, evidencia-se uma transição de substantivos próprios para 

substantivos comuns, cuja ocorrência se deve às pressões de uso. Em (20), o termo gilete, 

originalmente associado a um nome comercial, passa a ser empregado como substantivo 

comum para designar, de modo genérico, uma lâmina ou aparelho de barbear, em uma 

relação metonímica entre a marca e o produto. Em (21), o termo porto, relacionado ao 

nome próprio de origem geográfica, passa a designar um tipo de vinho, em uma relação 

metonímica entre o lugar de origem e o produto. Nesses casos, observa-se que o uso 

recorrente desloca o valor individualizante do nome próprio para um valor classificatório, 

típico dos substantivos comuns.  

• Substantivos, adjetivos e verbos que passam a interjeições:  

 

(22) “Bravo!” disse Anna apertando minha mão (Neves, 2018, p. 78, 

numeração nossa). 

 

Em 22, a autora evidencia que o adjetivo “bravo” pode funcionar como indicador 

expressivo, fazendo papel de interjeição. 

 

(23) Viva! Assim se fala! Você afinal decidiu-se. (Neves, 2018, p. 78, 

numeração nossa). 

 



93 

 

 

 

Em 23, a autora evidencia que a forma verbal “viva” também pode funcionar 

como indicador expressivo, ao assumir a função de interjeição. 

A partir dos processos explorados pela autora, bem como dos diferentes estudos 

dos autores apresentados, podemos evidenciar que a língua é dinâmica e sofre 

reconfigurações constantes que se moldam por meio do uso. Em modo geral, as teorias e 

os exemplos expostos nesse capítulo demonstram que se torna inviável delimitar as 

classes de palavras sem considerar o uso, o que evidencia cada vez mais a necessidade de 

se explorar essas questões no ensino. 

 

4.1 SÍNTESE CONCLUSIVA  

 

Nesse capítulo, buscamos evidenciar as fronteiras discursivas e funcionais que 

cercam o âmbito do funcionamento das classes de palavras. Buscamos refletir, em 

especial, sobre a fluidez categorial existente entre substantivo e adjetivo, foco de nossa 

pesquisa, através dos estudos de diferentes autores de cunho funcionalista, como 

Camacho (2011), Neves (2012, 2018) e Basílio (2002), além do modo em que as pressões 

de uso intensificam essa relação. Ademais, refletimos sobre como a mobilidade funcional 

cerca outras palavras da língua portuguesa, como particípios e advérbios, que podem atuar 

como possíveis preposições, visto que essa relação também se enquadra no âmbito do 

funcionalismo linguístico que invoca as classes de palavras. Desse modo, acreditamos 

que as reflexões aqui apresentadas sobre o funcionalismo linguístico e a abordagem das 

classes de palavras são pertinentes de serem abarcadas ao ensino de gramática da língua 

portuguesa, em especial no ensino médio, etapa da educação básica que, em conformidade 

com as diretrizes nacionais, estabelece como uma das finalidades do ensino médio na 

educação básica: “Garantir a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 

adquiridos no Ensino Fundamental” (Brasil, 2018, p. 464)  

Com isso, consideramos que os estudos pelas perspectivas apresentadas revelam 

que, para que seja assegurado um ensino de língua eficiente com base “na identificação e 

na crítica aos diferentes usos das linguagens,” (Brasil, 2018, p. 471) conforme preconiza 

a BNCC, é fundamental que se considere nas práticas de linguagem, conhecimentos como 

os aqui explanados, como o desenvolvimento das capacidades de análise 

linguística/semiótica com vista a articulação entre os fenômenos imbricados nas 

manifestações do uso real da língua frente às classificações rígidas sustentadas pelas 

gramáticas tradicionais, que por sua vez, ao limitar ou ignorar certas aplicações das 
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funções exercidas pelas palavras no discurso, pode ocasionar lacunas no processo de 

aprendizagem dos alunos.  

Diante das discussões teóricas desenvolvidas ao longo desse capítulo, passamos, 

no capítulo seguinte, à apresentação da metodologia da pesquisa, na qual explicitamos os 

procedimentos adotados para a constituição do corpus, os critérios de seleção dos 

materiais analisados e os encaminhamentos analíticos que orientam a investigação.  
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5 METODOLOGIA  

 

Nesse capítulo, abordaremos a metodologia e os procedimentos que 

compreenderam a obtenção dos resultados, a fim de investigar se as inovações trazidas 

pelas orientações da BNCC modificam o tratamento dado aos substantivos e adjetivos 

nos livros didáticos. 

Ademais, discorremos sobre a natureza da pesquisa, o método de abordagem, o 

corpus, os critérios de seleção e os procedimentos e critérios de análise. 

 

5.1 NATUREZA DA PESQUISA 

 

A presente pesquisa, por investigar como livros didáticos de Língua Portuguesa 

produzidos em contextos distintos (como pré-BNCC, respaldados pela égide dos PCN 

ano 2000 e pelas orientações do PNLD 2015, e pós-BNCC, em diálogo com o texto da 

BNCC e avaliados pelo PNLD em acordo com os respectivos anos de edição) tratam as 

classes de palavras substantivos e adjetivos, busca evidenciar em que medida as 

orientações desses documentos se inserem e se articulam ao tratamento dessas classes de 

palavras nos livros didáticos. Desse modo, configura-se de natureza qualitativa e 

documental. Godoy (1995, p. 21), ao tratar da abordagem qualitativa e documental, 

considera que: 

A abordagem qualitativa, enquanto exercício de pesquisa, não se apresenta 

como uma proposta rigidamente estruturada; ela permite que a imaginação e a 

criatividade levem os investigadores a propor trabalhos que explorem novos 

enfoques. Nesse sentido, acreditamos que a pesquisa documental representa 

uma forma que pode se revestir de um caráter inovador, trazendo contribuições 

importantes no estudo de alguns temas.  

 

Por mobilizar livros didáticos e documentos oficiais enquanto artefatos socio-

históricos e pedagógicos, buscar apreender lógicas de organização, pressupostos teórico-

metodológicos e práticas discursivas que vão além da listagem de conteúdos, em diálogo 

com as perspectivas atuais que versam sobre o ensino de língua, esta pesquisa analisa de 

forma crítica as permanências e ressignificações dadas a esse tratamento. Em acordo com 

essa assertiva, Souza (2020, p. 38) afirma: 

 
[...] em cada fase histórica, novas concepções vão surgindo de acordo com o 

modelo de sociedade e de homem que vai sendo construído, por interferirem 

diretamente na concepção de currículo que resulta das posições político-
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ideológicas assumidas e dos valores defendidos pelos sujeitos responsáveis 

pela elaboração e pela implantação das políticas educacionais e, em sequência, 

dos desdobramentos das políticas do currículo. 

 

Em diálogo com a perspectiva funcionalista, que considera o substantivo e o 

adjetivo como fenômenos móveis e dependentes do uso, conforme Neves (2002, 2018), 

Camacho (2011) e Perini (1996), a análise metodológica buscou observar a possível 

presença de definições meramente nocionais ou contextualizadas a gêneros textuais e, 

sobretudo, a forma como essas classes são exploradas em suas funções discursivas e 

textuais. Além disso, entendemos ainda que os documentos oficiais, como PCN e BNCC, 

também compreendem concepções de ensino de Língua Portuguesa próximas à 

perspectiva funcionalista, ao enfatizar o uso em contextos comunicativos e a reflexão 

textual, discursiva e produtiva sobre o uso linguístico em diferentes contextos. Desse 

modo, o olhar metodológico da pesquisa se alinha ao que os próprios documentos 

prescrevem como horizonte de ensino. 

 

5.2 MÉTODO DE ABORDAGEM 

 

Inserida no paradigma qualitativo, esta pesquisa volta-se para a compreensão dos 

sentidos em dado contexto e para a construção de argumentações e interpretações a partir 

das evidências constatadas. Nesse sentido, reconhecemos o método indutivo como um 

dos procedimentos com os quais a pesquisa alinha-se, uma vez que a análise parte de 

dados particulares, como explicações e atividades de classes de palavras, para 

generalizações que evidenciam tendências no ensino de gramática.  

Conforme Marconi e Lakatos (2003, p. 86), o método indutivo constitui-se a partir 

de inferências, ou seja, “partindo de dados particulares, suficientemente constatados, 

infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas”. Nesse 

sentido, ao contrapor a asserção das autoras com nosso objetivo geral, nossa análise se 

desvela por meio de inferências de como esses livros didáticos abordam e sistematizam 

seus princípios teórico-metodológicos, para que o método oriente interpretações de 

tendências no tratamento de substantivos e adjetivos, e assim sintetizemos esses padrões 

como realidades mais amplas. 

Nesse sentido, para o método destacamos a realização de três etapas fundamentais 

como propõem Marconi e Lakatos (2003):  a) observação dos fenômenos, ao identificar 

a forma de exploração dos conteúdos e dos exercícios de substantivos e adjetivos nos 
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livros selecionados e o tratamento que a eles são dados pela égide dos documentos oficiais 

em vigor ao tempo de sua edição, e da BNCC quando possível; b) descoberta de relações 

entre os fenômenos, por meio da análise das abordagens que são dispostas pelos livros na 

exploração dos conteúdos e exercícios sobre substantivos e adjetivos no eixo de análise 

linguística/semiótica em comparação ao que é preconizado pela BNCC e pelos 

documentos oficiais e c) generalização da relação, tomada aqui não como 

universalização dos resultados, mas como identificação de tendências no corpus 

analisado, ao ampliar analiticamente as constatações obtidas pela análise das três obras 

selecionadas, a fim de verificar em que medida há aproximação entre o que preconizam 

os documentos oficiais e normativos que orientam o ensino de Língua Portuguesa e o 

modo como os livros didáticos analisados organizam o trabalho com a língua. 

Esse método se faz adequado, tendo em vista o estabelecimento de uma análise 

que busca interpretar a aderência e a coerência entre o que está prescrito e o que é 

efetivamente operacionalizado nos livros investigados. 

 

5.3 CORPUS E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

 

O corpus é composto pelos livros Português, Contexto, Interlocução e Sentido 

(Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016), representando o período pré-BNCC; o livro Se Liga 

nas Linguagens (Ormundo; Siniscalchi, 2020), representando a primeira versão logo após 

a implementação da BNCC; e o livro 360º Língua Portuguesa (Oda; Campos, 2024), 

representando a última versão após a implementação da BNCC. A escolha desses livros 

compreende o recorte de um período histórico-pedagógico relacionado à inovação em 

políticas públicas voltadas ao ensino e que foram aprovadas em diferentes edições do 

PNLD, de modo a permitir a análise comparativa do tratamento dado às classes de 

palavras substantivos e adjetivos em diferentes cenários do contexto educacional 

brasileiro.  

Consideramos esse recorte relevante, tendo em vista que Filgueiras (2013, p. 161), 

ao tratar do livro didático e das políticas públicas de ensino, considera que “por ser objeto 

cultural com características peculiares, um instrumento educacional que expõe parte dos 

saberes escolares, a sua história relaciona-se com a história das políticas educacionais e a 

contínua preocupação em se regular a sua produção”. Além disso, considerando o PNLD 

enquanto política pública central na distribuição e regulação de livros didáticos em escala 

nacional, evidencia como as diretrizes e orientações nacionais são incorporadas e 
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efetivadas nos livros didáticos, exemplo de âmbito oficial. Além do critério do marco 

temporal, a seleção desses livros compreende a adoção e escolha desses livros na escola 

em que a pesquisadora atua. 

Para melhor sistematizar a constituição do corpus, elaboramos o Quadro 08 com 

os principais dados de identificação dos livros em análise, em seguida, a identificação e 

caracterização de cada obra, a fim de situar o leitor quanto à organização dos conteúdos. 

 

Quadro 8 – Caracterização do corpus da pesquisa 

Obra 
Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido 

Se Liga nas 

Linguagens 
360º Língua Portuguesa 

Autores 

Maria Luiza M. 

Abaurre; Maria 

Bernadete M. Abaurre 

e Marcela Pontara 

Wilton Ormundo e 

Cristiane 

Siniscalchi 

Maria Tereza Rangel 

Arruda Campos e Lucas 

Kyioharu Sanches Oda 

Ano de 

publicação 
2016 2020 2024 

Contexto 

curricular 
Pré-BNCC Pós-BNCC Pós-BNCC 

Alinhamento 

normativo 

Orientado pelos PCN 

(2000) e pelo Guia 

PNLD 2015. 

Orientado pela 

BNCC e avaliado 

pelo Guia PNLD 

2021 

Orientado pela BNCC e 

avaliado pelo Guia PNLD 

2026-2029 

Observações 

Coleção seriada. O 

livro analisado será o 

da 2ª série 

Volume único 

Coleção seriada. O livro a 

ser analisado será o da 1ª 

série 
Fonte: Autoria própria (2026).  

 

O primeiro livro em análise faz parte da coleção intitulada Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido e foi publicado pela Editora Moderna no ano de 2016, destinado 

ao ensino médio e aprovado pelo PNLD 2018. Trata-se de um material elaborado em 

alinhamento aos PCNs, vigentes à época de sua publicação, e tem como autoras Maria 

Luiza Abaurre, Maria Bernadete Abaurre e Marcela Pontara.  

A coleção é estruturada em três volumes, e cada um corresponde a uma série do 

Ensino Médio. O livro em análise corresponde ao volume destinado à segunda série do 

ensino médio, uma vez que o volume concentra as classes de palavras, em especial, o 

substantivo e o adjetivo, o que justifica nossa escolha. O livro é dividido em oito unidades 

que articulam o estudo de literatura, que se concentra nas unidades de 1 a 3; classes de 

palavras, concentradas na unidade 4; de sintaxe, tratada na unidade 5; e produção textual, 

abordada nas unidades de 6 a 8.   
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O segundo livro em análise, intitulado Se Liga nas Linguagens, é constituído de 

volume único e foi publicado pela Editora Moderna no ano de 2020, destinado ao ensino 

médio e aprovado pelo PNLD 2021, inserindo-se no contexto curricular de 

implementação da BNCC. Tem como autores Wilton Ormundo e Cristiane Siniscalchi. 

A obra reúne, em um único material, conteúdos de literatura e análise 

linguística/semiótica, e sua divisão é organizada nesses dois grandes âmbitos de estudo. 

A parte 1, dedicada ao estudo literário, reúne 15 capítulos organizados de forma 

progressiva à contextualização dos períodos literários. A parte 2, dedicada à análise 

linguística/semiótica, compreende do capítulo 16 ao 32, os conteúdos gramaticais e de 

reflexão sobre a língua. O capítulo 21 apresenta estudo do substantivo e do adjetivo de 

forma conjunta.  

O terceiro livro em análise faz parte da coleção intitulada 360º Língua Portuguesa, 

foi publicado pela Editora FTD no ano de 2024 e aprovado pelo PNLD 2026, processo 

definido no segundo semestre de 2025. 

A coleção é estruturada em três volumes e cada um corresponde a uma série do 

ensino médio. O livro selecionado representa o volume destinado à primeira série do 

ensino médio. Tendo em vista que a coleção não apresenta capítulos dedicados de forma 

explícita ao estudo das classes de palavras, consideramos esse volume para ser analisado 

ao priorizarmos o fato de que ele introduz a abordagem metodológica que guia a coleção. 

Além disso, o volume é organizado por unidades integradas, em que os conhecimentos 

linguísticos são trabalhados em articulação a textos e práticas de linguagem. A partir 

disso, consideramos que a análise do volume destinado à primeira série se mostra 

pertinente à compreensão dos princípios que organizam o tratamento gramatical da 

coleção como um todo.  

Nesse volume, a análise recai sobre as seções de análise linguística/semiótica em 

que a obra retoma conteúdo relacionado ao funcionamento das classes de palavras e às 

relações sintáticas e semânticas e à organização das palavras no enunciado. Uma vez que 

a obra não apresenta capítulos dedicados exclusivamente ao estudo do substantivo e do 

adjetivo, considerando ainda os critérios de seleção da obra ‒ livros adotados pela escola 

em que exerço docência, observaremos de modo a obra mobiliza esses conhecimentos 

gramaticais em atividades e exploração de conteúdos voltados ao funcionamento da 

língua. 

 

5.4 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 
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Para os procedimentos de análise, sistematizamos eixos analíticos baseados em 

critérios metodológicos adaptados em rubricas organizadas em níveis definidos por 

indicadores. O primeiro nível analítico refere-se à exploração do conteúdo, contemplando 

os eixos A1, A2 e A3. O eixo A1 – Mobilidade categorial verifica se o livro explora a 

possibilidade de uma mesma forma linguística assumir diferentes funções no enunciado, 

conforme discutido por Camacho (2011); o eixo A2 – Contextualização de usos investiga 

como os exemplos apresentados estão situados em textos ou se limitam a frases ou 

palavras soltas, conforme a proposta de Antunes (2014); e o eixo A3 – Abordagem 

funcional examina como o tratamento dado ao substantivo e ao adjetivo ultrapassa 

definições nocionais ou semânticas e contempla efeitos de sentido e diferentes funções 

discursivas, conforme discute Neves (2018).  

O segundo nível analítico volta-se aos exercícios propostos nos livros didáticos e 

contempla os eixos B1, B2 e B3. O eixo B1 – Grau de reflexão permite identificar como 

a complexidade dos exercícios se restringe à identificação e classificação ou como 

promovem reflexão e comparação de usos, conforme orientações da BNCC (2018); o eixo 

B2 – Ancoragem textual investiga como os exercícios estão apoiados em textos ou 

gêneros discursivos e de que modo essa ancoragem favorece a análise da língua em uso, 

em diálogo com os PCN (2000) e a BNCC (2018), e o eixo B3 – Flexibilidade categorial 

examina como os exercícios convidam o aluno a explorar o uso alternado dessas classes, 

bem como refletir sobre o uso dessas alternâncias, conforme a perspectiva de Perini 

(1996). 

Assim, consideraremos esses dois níveis analíticos para orientar a análise 

interpretativa. Para melhor visualização, ilustramos da seguinte forma: 

  

Quadro 9 – Indicadores por eixo de análise da exploração do conteúdo e dos exercícios 

 

Eixo de 

análise 
Indicador Descritor Evidências Codificação 

Exploraçã

o do 

conteúdo 

A1 – Mobilidade 

categorial 

Menção à 

mobilidade funcional 

no enunciado 

Explicações 

que mostrem 

a mesma 

palavra, ora 

funcionando 

como 

substantivo, 

ora 

funcionando 

como adjetivo 

0: ausente. 

1: menção pontual. 

2: trabalhado com 

destaque e exemplos 

claros 
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Exploraçã

o do 

conteúdo 

A2 – 

Contextualizaçã

o de uso 

Exemplos situados 

em textos (não 

apenas em frases 

isoladas) 

Exemplos 

ancorados em 

gêneros 

textuais e 

referência ao 

propósito 

comunicativo

. 

0: exemplos 

descontextualizados

. 

1: utilização de 

frases ou alguns 

textos. 

2: exemplos 

majoritariamente 

situados em textos 

ou gêneros textuais 

Exploraçã

o do 

conteúdo 

A3 – Abordagem 

funcional 

Referência a funções 

e efeitos de sentido 

(não apenas a traços 

nocionais) 

Menções 

sobre o efeito 

semântico-

pragmático, 

papel no 

enunciado e 

impacto no 

sentido 

0: apenas definição 

nocional. 

1: menções esparsas 

a funções ou efeitos. 

2: foco explícito nas 

funções ou efeitos 

 

Exercícios 
B1 – Grau de 

reflexão 

Propostas de 

comparar usos, 

reescrever e produzir 

enunciados 

Atividades 

que solicitem 

a justificação 

de escolhas, 

criação de 

exemplos ou 

reformulação 

de trechos 

0: apenas 

identificação e 

classificação. 

1: identificação e 

breve reflexão. 

2: foco em reflexão 

com produção 

escrita 

Exercícios 
B2 – Ancoragem 

textual 

Exercícios apoiados 

em textos (e não em 

listas 

descontextualizadas)

. 

Itens que 

solicitem 

análise 

textual ou 

uma produção 

escrita. 

0: frases isoladas. 

1: uso parcial do 

texto. 

2: ancoragem em 

textos ou gêneros 

textuais para 

reflexão. 

Exercícios 

B3 – 

Flexibilidade 

categorial 

Convite a explorar 

substantivação e 

adjetivação e 

alternância funcional 

Solicitação de 

usos 

alternativos e 

discussão de 

efeitos de 

sentido 

0: não há. 

1: aparece de modo 

extra (à parte). 

2: presença clara e 

recorrente 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

 

Essa organização analítica apresenta os eixos de análise e os critérios de 

codificação utilizados na pesquisa, explicitando os parâmetros que orientam a análise da 

exploração do conteúdo e dos exercícios nos livros investigados.  

 

5.5 COLETA E CRITÉRIOS DE CODIFICAÇÃO DE DADOS   

 

Como critérios que orientarão a distribuição da exploração dos conteúdos e dos 

exercícios, conforme os indicadores definidos no Quadro 10, estabelecemos pontuações 
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que serão estabelecidas por escores. Para tanto, a pontuação 0, 1, 2 será aplicada de item 

a item, nos textos de exploração do conteúdo (em trechos que abordem definições, 

exemplos e/ou quadros explicativos) e nos exercícios e, em seguida, sintetizada por obra. 

Desse modo, os itens “A” aplicam-se à exploração do conteúdo e os itens “B” aos 

exercícios.  

Quanto ao procedimento de coleta de dados, consideramos selecionar as partes 

que abordam a apresentação do conteúdo e dos exercícios, a fim de identificar a 

contextualização geral do tratamento gramatical que o livro produz. Antunes (2014), ao 

tratar da gramática contextualizada, considera que: 

 

Gramática contextualizada é gramática a serviço dos sentidos e das intenções 

que se queira manifestar num evento verbal, com vistas a uma interação 

qualquer. Na gramática contextualizada, o questionamento é essencial, pois 

faz-se necessário relacionar o que diz a gramática com o seu uso no dia a dia 

(Antunes, 2014, p. 47). 

 

Os critérios de análise aqui selecionados para a consideração dos exercícios foram 

adaptados de Souza (2014) por Sousa (2021, p. 163). Nesse sentido:  

 

a) Será considerado exercício qualquer sequência que se caracterize por 

apresentar um comando completo dado ao estudante¹; 

b) Exercícios constituídos por alíneas em forma de comando serão 

considerados um exercício cada uma; [...] 

c) Exercícios que antecedem a apresentação do conteúdo não serão 

considerados.  

 

O Quadro 10 identifica uma síntese interpretativa dos critérios de análise, 

indicando a descrição dos tipos de exercícios que se enquadram em cada perspectiva que 

orienta a investigação. Desse modo, analisaremos como os respectivos exercícios se 

inserem em categorias tradicionais, mistas ou reflexivas para a consolidação da 

investigação.  

 

Quadro 10 – Tipologia dos exercícios sobre substantivos e adjetivos 

Tipo de exercício Definição Exemplo 

Tradicional/categ

órico. 

Exercícios que exigem 

apenas a classificação ou 

identificação dos 

substantivos e adjetivos. 

“1- No capítulo anterior, você conheceu a 

classe dos substantivos. Com base no que 

aprendeu, transcreva, no caderno, os 

substantivos comuns presentes nos 

quadrinhos.” (Abaurre, et al. 2016, p. 175) 

Misto (categórico 

e reflexivo). 

Exercícios que 

contemplam a 

classificação ou 

identificação e a reflexão 

“7- No texto, quais termos a autora prefere 

não usar? Explique o por quê.”  (Abaurre, 

et al. 2016, p. 178) 



103 

 

 

 

sobre as possibilidades de 

uso. 

Reflexivo. 

Exercícios que 

contemplam a exploração 

contextual e funcional e 

dispensam as 

classificações fixas. 

“c) O valor do diminutivo em ‘doguinho’ 

pode traduzir diferentes avaliações. O que é 

sugerido por seu uso no contexto do ‘card’? 

Qual valor seria sugerido caso o termo fosse 

usado pelos acusados?” (Ormundo e 

Siniscalchi 2020, p. 210) 
Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Reiteramos que os critérios adotados articulam os eixos de exploração do 

conteúdo e exercícios, avaliados à luz de indicadores que evidenciam grau de orientação, 

tradicional ou reflexivos, e, com isso, assegura-se a coerência entre o problema de 

pesquisa (perspectiva tradicional versus perspectiva funcional) e os procedimentos de 

análise. 

Ao adotarmos como referência os PCN e BNCC, entendemos que, de modo 

amplo, tais documentos dialogam com os pressupostos próximos à perspectiva 

funcionalista, tendo em vista que orientam o ensino de gramática para além da 

classificação, priorizando a análise de usos em contextos discursivos e a reflexão sobre 

as funções exercidas pelas classes de palavras. Essa aproximação é discutida por Rosário 

(2022), ao destacar que a perspectiva funcionalista compreende a língua como atividade 

situada, moldada pelo uso e orientada por propósitos comunicativos. Segundo o autor: 

  

Uma visão funcionalista da linguagem pressupõe os seguintes princípios: a. A 

estrutura das línguas é moldada pelo uso efetivo, realizado pela comunidade 

de falantes; b. A língua varia e muda em virtude das pressões discursivas; c. 

Há fatores sociais e cognitivos que impactam as línguas humanas; d. A 

pesquisa linguística (assim como também o ensino) deve sempre estar pautada 

nos dados de língua real; e. A língua é usada em função de propósitos 

comunicativos claros (…). Em outras palavras, a abordagem funcionalista da 

linguagem apresenta um notável alinhamento com a visão de língua e de ensino 

defendida pela BNCC (Rosário, 2022, p. 21-22). 

 

Para mantermos a coerência metodológica e o alinhamento com os objetivos da 

pesquisa, estabelecemos no Quadro 11 a delimitação dos critérios que serão aplicados às 

seções de explicação, como definições e exemplos, e aos exercícios. Esses critérios serão 

avaliados por indicadores que evidenciarão o grau de orientação tradicional/nocional ou 

funcional e assegurarão a coerência entre os objetivos e os procedimentos. 
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Quadro 11 – Critérios de análise da pesquisa 

Critério Descrição Objetivo Analítico 

Exploração do 

conteúdo 

Identificação de como 

substantivos e adjetivos são 

definidos e exemplificados 

Verificar como a abordagem 

pedagógica adota práticas nocionais, 

parcialmente reflexivas ou se evidencia 

a mobilidade funcional das classes de 

palavras 

Exercícios propostos 
Classificação tradicional, 

mista ou reflexiva 

Identificar como as atividades reforçam 

a classificação fixa ou se promovem a 

reflexão e o uso em diferentes contextos 

Alinhamento com os 

documentos oficiais 

(PCN e BNCC) 

Identificar a efetividade 

entre o que os livros 

apresentam e o que orientam 

os documentos vigentes em 

cada período 

Avaliar em que medida as propostas dos 

livros se alinham às orientações e 

diretrizes normativas 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Evidenciamos assim, que os procedimentos de análise dialogam com o problema 

de pesquisa.  
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6 DESCRIÇÃO DE DADOS E ANÁLISE  

 

Diante dos procedimentos aplicados, neste capítulo serão apresentados os 

resultados da análise do nosso corpus, organizados por correspondência histórica. Nesse 

sentido, a análise terá início pelo livro didático pré-BNCC Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido, seguido do livro pós-BNCC Se Liga nas Linguagens e, por fim, 

o último lançamento pós-BNCC, o 360º Língua Portuguesa. Por meio de um panorama 

geral, serão antecipadas as seguintes evidências: 

 

Quadro 12 – Análise do tratamento do substantivo e do adjetivo no livro didático pré-BNCC: 

Português, Contexto, Interlocução e Sentido 

Classe de palavra Exploração do conteúdo 

Exercícios 

propostos 

(Tradicional/ 

Misto/Reflexiva 

Alinhamento com 

PCN 

(Parcial/Aderente) 

Substantivo 

Práticas nocionais, 

centradas em 

apresentações de traços 

semânticos 

Tradicional Parcial 

Adjetivo 

Práticas nocionais, 

centradas em 

apresentações de traços 

semânticos 

Misto Parcial 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

No Quadro 12, ilustramos que nossa análise do tratamento do substantivo e 

adjetivo no livro didático Português, Contexto, Interlocução e Sentido obteve como 

resultado que tanto o substantivo quanto o adjetivo são explorados no conteúdo do livro 

de forma predominantemente tradicional, com base em critérios nocionais, enquanto nos 

exercícios propostos no capítulo dedicado aos substantivos, o tratamento é dado de modo 

tradicional/categórico, e ao adjetivo há uma combinação entre exercícios que contemplam 

a classificação ou identificação e a reflexão sobre as possibilidades de uso (conforme o 

Quadro 10), e o tratamento gramatical em ambos possui parcial alinhamento com o que 

propõem os PCN.  

 

Quadro 13 – Análise do tratamento do substantivo e do adjetivo no livro didático Se Liga nas 

Linguagens 

Classe de palavra Exploração do conteúdo 
Exercícios 

propostos 

Alinhamento com 

BNCC 

(Parcial/Aderente) 
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Substantivo 
Práticas nocionais com 

leves reflexões. 
Misto Parcial 

Adjetivo 
Práticas nocionais com 

leves reflexões. 
Misto Parcial 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

No Quadro 13, ilustramos que a análise do tratamento do substantivo e adjetivo 

no livro didático Se Liga nas Linguagens obteve como resultado que ambas as funções 

são exploradas no conteúdo do livro por meio de práticas nocionais com leves reflexões, 

enquanto, nos exercícios propostos, o tratamento é dado de modo a contemplar a 

classificação ou identificação e, ainda, a reflexão sobre as possibilidades de uso, o que 

identifica o tratamento como misto e o tratamento gramatical das funções nominais possui 

alinhamento parcial com o que propõe a BNCC.  

 

Quadro 14 – Análise do tratamento do substantivo e do adjetivo no livro didático 360º Língua 

Portuguesa 

Classe de 

palavra 

Exploração 

do conteúdo 

Exercícios 

propostos 

Alinhamento com 

BNCC 

(Parcial/Aderente) 

Substantivo - - - 

Adjetivo - - - 
Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Diferentemente dos livros analisados anteriormente, o livro 360º Língua 

Portuguesa não apresenta o estudo explícito das classes de palavras de forma segmentada, 

o que impossibilita a sistematização do tratamento dado ao substantivo e ao adjetivo, foco 

de nossa investigação. Apesar de suas características, a análise desse livro didático 

permite investigar uma obra mais recente, além disso, faz parte os critérios de seleção do 

corpus. 

 

6.1 ANÁLISE DOS LIVROS DIDÁTICOS: PORTUGUÊS, CONTEXTO, 

INTERLOCUÇÃO E SENTIDO, SE LIGA NAS LINGUAGENS E 360º LÍNGUA 

PORTUGUESA  

 

Neste subtópico discorreremos sobre a descrição da organização, seguida da 

análise do livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido; em seguida, do livro Se 

Liga nas Linguagens e, por fim, do livro 360º Língua Portuguesa, seguindo uma ordem 

de correspondência histórica.  
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6.1.1 Português, Contexto, Interlocução e Sentido 

 

O livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido de Abaurre, Abaurre e 

Pontara (2016), foi aprovado pelo PNLD e publicado em período anterior à 

implementação da BNCC, em alinhamento às orientações dos PCN. O livro em análise, 

volume destinado à 2ª série do ensino médio, organiza o ensino de Língua Portuguesa a 

partir da articulação entre leitura, literatura, produção textual e gramática. Essas 

dimensões são organizadas de forma segmentada ao longo das unidades. As unidades 

reúnem textos de apoio, atividades de leitura e propostas de escrita, além das seções 

específicas voltadas ao estudo da língua. 

No que se refere ao estudo gramatical, o livro apresenta seções exclusivas para as 

dez classes de palavras, nas quais se insere o tratamento do substantivo e do adjetivo. A 

abordagem privilegia os critérios de natureza nocional, morfológica e sintática, 

enfatizando a identificação das classes, suas possibilidades de flexão e seus papéis 

sintáticos.  

A organização evidencia uma sequenciação didática em que os conteúdos 

gramaticais são apresentados em blocos específicos, o que permite identificar com clareza 

cada classe de palavra estudada. 

 

• Exploração do conteúdo 

 

No livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido, quanto ao substantivo, no 

eixo A1 – Mobilidade categorial, que trata da menção à mobilidade funcional no 

enunciado, a análise não evidenciou menção à mobilidade categorial na exploração do 

conteúdo, uma vez que a abordagem explora critérios nocionais e classificatórios; desse 

modo, a codificação foi 0, identificada como ausente. Conforme vemos na Figura 1:  

 

Figura 1 ‒ Exploração do conteúdo sobre substantivo no livro Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 166. 

 

Diante dessa abordagem inerente ao substantivo, conforme a figura 1, identifica-

se que o livro explora três critérios principais, sendo todos estes pertencentes ao âmbito 

tradicional. Isso se justifica, em primeiro lugar, pela definição nocional baseada em 

“seres” ou “entidades”, conforme criticado por Duarte (2007), os quais julgam essa 

classificação tradicional por sua imprecisão. Em segundo lugar, reporta-se ao critério 

morfológico, ao descrever as flexões gramaticais típicas do substantivo, conforme 

discutido por Basílio (2004); e, por fim, ao critério morfossintático, tratado por Basílio 

(2004), Camacho (2011) e Neves (2018), ao discorrer sobre a importância da combinação 

de critérios que ilustram a forma, posição e relação com determinantes. Com isso, 

consideramos que, apesar de o livro tratar o critério morfossintático, esse tratamento não 

ilustra usos contextuais, funcionais e mobilidade categorial, aspectos centrais discutidos 

por Camacho (2011), Neves (2018) e Perini (1998). 

 

Quanto ao eixo A2 – Contextualização de usos, os exemplos não são situados 

em textos, mas, por meio de palavras soltas, exemplos formados por radicais; desse modo, 

a codificação foi 0, identificada como ausente. Conforme vemos na Figura 2: 

 

Figura 2 ‒ Exploração dos exemplos sobre substantivo no livro Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 167. 

 

Diante da análise da figura 2, identifica-se o reforço a uma abordagem nocional 

com a tradicional classificação dos substantivos e seus processos de formação, o que 

reproduz uma exploração classificatória e desconsidera a perspectiva funcional discutida 

por Camacho (2011), Neves (2018) e Perini (1998).  

Quanto ao eixo A3 – Abordagem Funcional, que se refere aos efeitos de sentido 

que a classe de palavra pode produzir no enunciado, constatou-se a codificação 0, 

identificada como ausente, tendo em vista a abordagem não discutir esses efeitos de 

sentido. A exploração do conteúdo não aborda os eixos investigados, resultando, 

conforme descrito no quadro 15: 

 

Quadro 15 – Resultado da exploração do conteúdo do substantivo no livro Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido 

A1 – Mobilidade categorial. 0: ausente. 

A2 – Contextualização de usos. 0: exemplos descontextualizados. 

A3 – Abordagem Funcional. 0: não há. 

Fonte: Autoria própria (2026).  
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Desse modo, caracterizamos o tratamento da exploração dos conteúdos de 

substantivos como tradicional. 

Para exercitar a aprendizagem do substantivo, o livro dispõe de duas atividades. 

Quanto aos critérios relacionados aos exercícios de substantivos na primeira 

atividade, contida na página 170, formada por 11 comandos de exercícios, vejamos 

exemplos dos exercícios na figura 3. 

 

Figura 3 – Exemplos dos exercícios sobre substantivo da primeira atividade do livro Português, 

Contexto, Interlocução e Sentido 

 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 170. 

 

 

 Constatamos, na atividade, em relação ao eixo B1 – Grau de reflexão, nove 

evidências da codificação 0 e duas evidências da codificação 1. As ocorrências 

classificadas com a codificação 0 correspondem a comandos que solicitam apenas a 

descrição do que é retratado, sem demandar reflexão interpretativa, não exigindo do aluno 

a construção dos sentidos ou a identificação de efeitos discursivos e interpretação crítica, 
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como podemos identificar no comando 1: “Descreva brevemente o que é retratado na 

charge”. Nesse comando o aluno se limita a descrever de modo orientado o conteúdo 

apresentado, sem necessitar de uma reflexão propriamente dita para produzir a resposta, 

como podemos observar na Figura 4: 

 

Figura 4 – Atividade 1 sobre substantivo do livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 170. 

 

Em relação à codificação 1, podemos examinar o comando 6: “A tira apresenta 

dois verbetes para definir os substantivos hora-homem e hora-mãe. Qual é a diferença 

entre a hora de trabalho nomeada por esses substantivos?” O comando solicita que o aluno 

compare os significados atribuídos aos substantivos ‘hora-homem’ e ‘hora-mãe’, a partir 

das definições apresentadas nos verbetes da tira. A análise considerou que o comando da 

questão exige a compreensão das diferenças semânticas entre os termos e sua relação com 

o contexto, ainda que não demande análise crítica aprofundada ou problematização 

discursiva, caracterizando-se assim como um nível intermediário de reflexão.  

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B2 – Ancoragem textual, que se 

referem a exercícios apoiados em textos, constatamos onze ocorrências da codificação 1. 

As ocorrências codificadas em 1 podem ser exemplificadas pelo comando 1, que 

expressa: “Descreva brevemente o que é retratado”. Nesse comando, o aluno deve 

identificar e descrever os referentes presentes na charge, sem a necessidade de realizar 

uma interpretação global ou articulada do texto. Outro exemplo pode ser observado no 

comando 2 que expressa: “O formato do ralo e a natureza do que é nomeado pelas palavras 

que escoam por ele são fundamentais para a compreensão do sentido da charge. O que o 

ralo desenhado dessa forma representa?” Nesse comando o aluno precisa mobilizar os 

elementos visuais e discursivos da charge de forma orientada, para produzir uma resposta, 

o que caracteriza o uso parcial do texto.  

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B3 – Flexibilidade categorial, 

constatamos onze evidências da codificação 0. Podemos evidenciar como exemplos para 

essa análise os comandos 1: “Descreva brevemente o que é retratado na charge” e 2: “O 

formato do ralo e a natureza do que é nomeado pelas palavras que escoam por ele são 

fundamentais para a compreensão do sentido da charge. O que o ralo representa?”, uma 

vez que estes não solicitam a análise do funcionamento das palavras em diferentes 

contextos de uso, nem possíveis deslocamentos entre as classes de palavras, restringindo-

se à descrição do conteúdo da charge, sem promover articulação de alternâncias 

funcionais entre substantivos e adjetivos; assim, não há exploração da mobilidade 

categorial. 

Ademais, identificamos a atividade como tradicional, uma vez que compreende 

comandos centrados em critérios de identificação e classificação, com apoio em textos de 

forma parcial e nenhuma menção à mobilidade categorial. 
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Quanto aos critérios relacionados aos exercícios de substantivos na segunda 

atividade, contida nas páginas 173 e 174, formada por 10 comandos de exercícios, 

vejamos exemplos destes na Figura 5. 

 

Figura 5 – Exemplos dos exercícios sobre substantivo da segunda atividade do livro Português, 

Contexto, Interlocução e Sentido 

 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 173-174. 
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Constatamos, na atividade, em relação ao eixo B1 – Grau de reflexão, quatro 

evidências da codificação 1 e seis evidências da codificação 0. As ocorrências codificadas 

em 1 podem ser exemplificadas pelo comando 1, o qual indica: “A graça da tira está na 

explicação dada pelo médico para as causas das dores no corpo de Hagar. Qual a 

expressão que produz o efeito de humor?” Esse comando exige que o aluno identifique e 

interprete a expressão responsável pelo efeito humorístico da tira, articulando o conteúdo 

verbal e o contexto da situação comunicativa. Apesar de não demandar uma análise 

discursiva aprofundada, o comando ultrapassa a simples identificação literal, o que requer 

compreensão interpretativa do efeito de sentido. Assim, o comando caracteriza-se em um 

nível intermediário de reflexão.  

Em relação às ocorrências classificadas como codificação 0, podemos destacar o 

comando 4 da atividade, no qual se solicita apenas a localização e retomada direta de 

informações explicitamente apresentadas no texto, como se observa no comando: 

“Marília Gabriela declara seu descontentamento com um determinado comportamento 

feminino. Que comportamento é esse?” Nesse caso, o aluno se limita a identificar o 

conteúdo expresso no texto, sem necessidade de inferência ou análise crítica, o que 

caracteriza um nível básico de reflexão.  

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B2 – Ancoragem textual, constatamos 

dez ocorrências da codificação 1. As ocorrências classificadas como codificação 1 podem 

ser exemplificadas pelo comando 1, o qual expressa: “A graça da tira está na explicação 

dada pelo médico para as causas das dores no corpo de Hagar. Qual a expressão que 

produz o efeito de humor?” Nesse comando, embora o aluno recorra ao texto para 

localizar a expressão responsável pelo efeito humorístico da tira, não necessita mobilizá-

lo de modo integral para a produção da resposta, isso porque, para que esta seja produzida, 

não há a necessidade da articulação conjunta e indispensável de todos os elementos 

verbais e visuais do texto. 

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B3 – Flexibilidade categorial, 

constatamos dez evidências da codificação 0. As ocorrências podem ser exemplificadas 

pelos comandos 1, que expressa: “A graça da tira está na explicação dada pelo médico 

para as causas das dores no corpo de Hagar. Qual a expressão que produz o efeito de 

humor?” e 2 que expressa: “Considerando a reclamação de Hagar, a expressão 

identificada é adequada para descrever o mal-estar do personagem? Por quê?”, cujos 

comandos não solicitam análise do funcionamento das palavras em diferentes contextos 

de uso, nem a observação de possíveis deslocamentos entre as classes de palavras. 
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Assim como a primeira atividade, os resultados indicaram que esta, se caracteriza 

também por viés tradicional, isso porque compreende a maior parte dos comandos com 

propostas envolvidas de critérios de identificação e classificação, com apoio em textos de 

modo parcial e nenhuma menção à mobilidade categorial e efeitos de sentido. 

Desse modo, consideramos as duas atividades como tradicionais, tendo em vista 

a centralização dos exercícios na identificação e classificação, o uso parcial de textos para 

a ancoragem das questões e a ausência de abordagens de mobilidade categorial. Desse 

modo, estabelecemos em cada análise uma síntese, conforme o quadro abaixo, que 

confere os dados brutos de comandos por atividade e sua respectiva distribuição analítica: 

 

Quadro 16 – Síntese da análise da exploração do conteúdo das atividades de substantivo do livro 

Português, Contexto, Interlocução e Sentido 

Atividade Comando B1 – grau de 

reflexão 

 

B2 – Ancoragem 

textual 

B3 – Flexibilidade 

categorial 

0 1 2 0 1 2 0 1 2 

Substantivo 1, 

página 170. 

1 X    X  X   

2 X    X  X   

3 X    X  X   

4 X    X  X   

5 X    X  X   

6  X   X  X   

7 X    X  X   

8  X   X  X   

9 X    X  X   

10 X    X  X   

11 X    X  X   

Substantivo 2, 

páginas 173-

174. 

1  X   X  X   

2  X   X  X   

3 X    X  X   

4 X    X  X   

5 X    X  X   

6  X   X  X   

7 X    X  X   

8 X    X  X   

9 X    X  X   
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10  X   X  X   

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Ainda no livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido, destinado à 2ª série 

do ensino médio, quanto à exploração do conteúdo do adjetivo, no eixo A1 – Mobilidade 

categorial, que trata da menção à mobilidade funcional no enunciado, não foi evidenciada 

menção à mobilidade funcional; desse modo, a codificação foi 0, identificada como 

ausente. As abordagens se valem, assim como a do substantivo, do predomínio de critérios 

nocionais e classificatórios. Conforme vemos na figura 6:  

 

Figura 6 ‒ Exploração do conteúdo sobre adjetivo no livro Português, Contexto, Interlocução e 

Sentido 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 175. 

 

Conforme a figura analisada, identifica-se que o livro explora, 

predominantemente, critérios de natureza tradicional, o que se revela, em especial, ao 

centrar a exploração do conteúdo na definição nocional dessa classe de palavra. Essa 

constatação se justifica inicialmente pela definição do adjetivo como palavra que 

“especifica o substantivo”, atribuindo-lhe qualidades, estados, aspectos, entre outros, o 

que retoma a concepção essencialista, e se evidencia mais adiante através da classificação 

dos chamados adjetivos de relação, que se organizam a partir de valores semânticos. 

Desse modo, o adjetivo é tratado exclusivamente como modificador do substantivo, sem 

que se explore sua flexibilidade categorial ou seus usos em diferentes contextos 

discursivos, como discutidos por Camacho (2011), Neves (2018) e Perini (1998). 
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Quanto ao eixo A2 – Contextualização de usos, parte dos exemplos é dada a 

partir de frases; desse modo, a codificação foi 1, identificada como utilização de frases 

ou alguns textos, nesse caso, apenas frases, conforme vemos na Figura 7:  

 

Figura 7 ‒ Exploração dos exemplos sobre adjetivo no livro Português, Contexto, Interlocução e 

Sentido 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 176. 

 

De acordo com a Figura 18, podemos identificar que os exemplos são construídos 

a partir de frases isoladas, utilizadas para ilustrar as funções sintáticas desempenhadas 

pelo adjetivo na oração, como adjunto adnominal, predicativo do sujeito e predicativo do 

objeto. Ainda que os exemplos sejam construídos a partir de frases, a contextualização se 

mostra restrita, isso porque não há inserção de situações comunicativas mais amplas que 

favoreçam a reflexão discursiva do adjetivo em funcionamento. Desse modo, ainda que 

se verifique um grau de contextualização, o tratamento dado não promove articulação 

entre contextos reais de uso da língua, conforme previsto pelos PCN (1999), BNCC 

(2017), Antunes (2014) e Neves (2018). 

Chamamos atenção para a situação de que a codificação assim foi dada, apesar de 

a continuação da exploração conteúdo ser composta quase de modo predominante por 

meio de exemplos desconectados de situação comunicativa ou textos, como podemos ver 

na Figura 8:  

 

Figura 8 ‒ Continuação da exploração dos exemplos sobre adjetivo no livro Português, 

Contexto, Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 176. 

 

Quanto ao eixo A3 – Abordagem Funcional, que se refere aos efeitos de sentido 

que as classes de palavras podem produzir nos contextos de uso, a codificação foi 0, tendo 

em vista que não há menção a essa função que o adjetivo pode exercer, conforme discutem 

Neves (2018) e Camacho (2011). Conforme podemos visualizar na continuidade à 

exploração do conteúdo do adjetivo, conforme a Figura 9:  

 

Figura 9 ‒ Continuidade da exploração dos exemplos sobre adjetivo no livro Português, 

Contexto, Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 176. 

Desse modo, sintetizamos os resultados da exploração do conteúdo do adjetivo no 

Quadro 17: 

 

Quadro 17 – Resultado da exploração do conteúdo sobre adjetivo no livro Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido 

A1 – Mobilidade categorial. 0: ausente. 

A2 – Contextualização de usos. 1: utilização de frases ou alguns textos. 

A3 – Abordagem Funcional. 0: não há. 

Fonte: Autoria própria (2026).  
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Para exercitar a aprendizagem dos adjetivos, o livro dispõe de duas atividades. 

Quanto aos critérios relacionados aos exercícios de adjetivos na primeira atividade, 

contida nas páginas 176, 177 e 178, formada por 16 comandos de exercícios. Vejamos 

exemplos dos exercícios na figura 5. 

 

Figura 10 – Exemplos dos exercícios sobre adjetivos da primeira atividade do livro Português, 

Contexto, Interlocução e Sentido 

 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 176-177. 
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Constatamos, na atividade, em relação ao eixo B1 – Grau de reflexão, que solicita 

teor reflexivo, doze evidências da codificação 1, três ocorrências da codificação 0 e uma 

ocorrência da codificação 2. As ocorrências classificadas como codificação 1 podem ser 

exemplificadas pelo comando 1, que expressa: “O sentido da charge é construído pelas 

cenas retratadas. Que relação pode ser estabelecida entre elas?” Esse comando exige que 

o aluno estabeleça relações interpretativas entre as cenas, mobilizando inferência e 

compreensão dos efeitos de sentido construídos no texto verbo-visual. Apesar de não 

demandar uma problematização aprofundada, o comando ultrapassa a simples 

identificação, requerendo interpretação articulada ao conteúdo, o que o caracteriza como 

um nível intermediário de reflexão. 

Em relação às ocorrências classificadas como codificação 0, destacamos o 

comando 2, que expressa: “Como devem ser interpretados os sintagmas ‘pedras secas’ e 

‘pedras molhadas’ considerando o contexto a que se referem?”. Esse comando solicita a 

explicitação do sentido dos sintagmas no contexto imediato da charge, sem exigir 

inferência mais complexa, o que caracteriza um nível básico de reflexão. 

E em relação à ocorrência classificada como codificação 2, destacamos o comando 

13, da mesma atividade, o qual expressa: “No texto criticado pelo leitor, a autora usou o 

termo velho substantivado (‘agredir um velho’; não respeitamos ‘velhos’). No texto 

transcrito, o termo também é utilizado como adjetivo (‘roupa velha, meus livros velhos, 

casas velhas...’). O fato de o mesmo termo poder ter uma função adjetiva ou substantiva 

poderia explicar a ‘bronca’ do leitor? Justifique.” Esse comando exige um nível elevado 

de reflexão, uma vez que solicita que o aluno articule conhecimentos sobre classes e 

funções das palavras à interpretação de um conflito socialmente marcado. Esse comando 

demanda a compreensão da diferença funcional entre o uso do substantivo e o uso do 

adjetivo do termo velho, bem como a avaliação de como essa distinção pode interferir na 

construção de sentidos e na percepção de inadequação linguística. Desse modo, esse 

comando ultrapassa a interpretação pontual do texto e promove uma reflexão crítica sobre 

o funcionamento da linguagem em uso. Conforme podemos observar na Figura 11: 

 

Figura 11 – Continuação da primeira atividade sobre adjetivo do livro Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 176-178. 

 

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B2 – Ancoragem textual, constatamos 

quinze ocorrências da codificação 1 e uma ocorrência da codificação 2. As ocorrências 

classificadas como codificação 1 podem ser exemplificadas pelo comando 1, que 

expressa: “O sentido da charge é construído pelas cenas retratadas. Que relação pode ser 

estabelecida entre elas?” Esse comando exige que o aluno mobilize o texto verbo-visual 

como referência para a construção da resposta, articulando as cenas apresentadas na 

compreensão do sentido global da charge. Ainda que não haja exigência de um 

aprofundamento crítico, o texto constitui base necessária para a interpretação, 

caracterizando um nível intermediário de ancoragem textual. 

No que se refere à ocorrência codificada em 2, destacamos novamente o comando 

13, o qual expressa: “No texto criticado pelo leitor, a autora usou o termo velho 

substantivado (‘agredir um velho’; não respeitamos ‘velhos’). No texto transcrito, o termo 

também é utilizado como adjetivo (‘roupa velha, meus livros velhos, casas velhas...’). O 

fato de o mesmo termo poder ter uma função adjetiva ou substantiva poderia explicar a 

‘bronca’ do leitor? Justifique.” Esse comando demanda que o aluno retome o texto de 

forma articulada e reflexiva, relacionando diferentes trechos e usos linguísticos. Nesse 

caso, a ancoragem textual não se limita ao apoio interpretativo, mas exige a integração 
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crítica ao texto como base para a argumentação, o que caracteriza um nível elevado de 

ancoragem textual.  

 

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B3 – Flexibilidade categorial, 

constatamos quinze ocorrências da codificação 0 e uma ocorrência da codificação 2. As 

ocorrências classificadas como codificação 0 podem ser exemplificadas pelo comando 1, 

que expressa: “O sentido da charge é construído pelas cenas retratadas. Que relação pode 

ser estabelecida entre elas?” Embora esse comando mobilize interpretação de texto, ele 

não solicita a análise do funcionamento das palavras em diferentes contextos de uso, nem 

a observação de deslocamentos funcionais entre as classes de palavras. 

Em relação à ocorrência classificada como codificação 2, destacamos novamente 

o comando 13, o qual expressa: “No texto criticado pelo leitor, a autora usou o termo 

velho substantivado (‘agredir um velho’; não respeitamos ‘velhos’). No texto transcrito, 

o termo também é utilizado como adjetivo (‘roupa velha, meus livros velhos, casas 

velhas...’). O fato de o mesmo termo poder ter uma função adjetiva ou substantiva poderia 

explicar a ‘bronca’ do leitor? Justifique.” Esse comando exige que o aluno analise 

explicitamente a alternância funcional de um mesmo item lexical, considerando tanto seu 

uso como substantivo quanto adjetivo em diferentes contextos discursivos. Nesse caso, o 

comando promove a reflexão sobre a flexibilidade categorial, articulando forma, função 

e sentido na construção do significado, o que caracteriza um nível elevado de mobilidade 

categorial.  

Com isso, consideramos a atividade mista, uma vez que combina traços 

tradicionais e reflexivos, com comandos apoiados em textos e solicitações de breves 

reflexões, com rara menção à mobilidade categorial e efeitos de sentido. 

Quanto aos critérios relacionados aos exercícios de adjetivos na segunda 

atividade, contida nas páginas 181 e 182, formada por 15 comandos de exercícios, 

vejamos os exemplos na Figura 12. 

  

Figura 12 – Exemplos dos exercícios sobre adjetivo da segunda atividade do livro Português, 

Contexto, Interlocução e Sentido 
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Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 181. 

 

Constatamos, na atividade, em relação ao eixo B1 – Grau de reflexão, que solicita 

teor reflexivo, cinco evidências de codificação 0, nove evidências de codificação 1 e uma 

evidência de codificação 2. As ocorrências codificadas como 0 podem ser exemplificadas 

pelo comando 1, em que expressa: “Um mesmo adjetivo ocorre duas vezes nessa tira. 

Quais são essas ocorrências?” Esse comando solicita apenas a identificação direta das 

ocorrências do adjetivo no texto, sem exigir interpretação dos efeitos de sentido ou 

articulação interpretativa, caracterizando um nível básico de reflexão. 

Em relação às ocorrências classificadas como codificação 1, destacamos o 

comando 2, em que expressa: “Com relação à flexão, qual é a diferença entre essas duas 



125 

 

 

 

ocorrências?” Esse comando exige que o aluno compare as formas do adjetivo, 

mobilizando conhecimentos linguísticos para estabelecer diferenças de flexão a partir do 

contexto apresentado na tira. Apesar de não demandar uma problematização crítica 

profunda, o comando ultrapassa a simples identificação, requerendo uma interpretação 

linguística articulada, caracterizando um nível intermediário de reflexão. 

No que se refere à ocorrência classificada como codificação 2, destacamos o 

comando 9, na atividade identificada como letra “b” da questão 4, em que expressa: “No 

terceiro parágrafo do texto, esses termos são empregados como adjetivos para caracterizar 

os substantivos homem e mulher. Considerando o contexto, por que esses termos não 

foram substantivados?” Esse comando exige a compreensão da diferença entre 

substantivação e adjetivação, articulando essa distinção ao contexto discursivo, e não 

apenas à classificação morfológica. Ao indagar por que esses termos não foram 

substantivados, o comando mobiliza uma reflexão sobre o funcionamento sintático-

semântico das palavras no enunciado, levando o aluno a reconhecer que essa classe de 

palavra se define pelo contexto de uso. Desse modo, o comando favorece a abordagem 

reflexiva e funcional da linguagem, conforme podemos observar na Figura 13: 

 

Figura 13 – Continuação dos exemplos dos exercícios sobre adjetivos da segunda atividade do 

livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 182. 
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Quanto aos critérios relacionados ao eixo B2 – Ancoragem textual, constatamos 

treze evidências de codificação 1 e duas evidências de codificação 2. As ocorrências de 

codificação 1 podem ser exemplificadas pelo comando 1, que expressa: “O sentido da 

charge é construído pelas cenas retratadas. Que relação pode ser estabelecida entre elas?” 

Embora esse comando se apoie no texto base e exija a sua leitura para a resposta, a 

ancoragem textual ocorre de modo pontual, voltando-se à observação e comparação de 

elementos linguísticos visuais específicos, sem demandar análise mais aprofundada da 

construção global dos sentidos. 

Em relação aos critérios de codificação 2, podemos exemplificar novamente pelo 

comando 9, em que expressa: “No terceiro parágrafo do texto, esses termos são 

empregados como adjetivos para caracterizar os substantivos homem e mulher. 

Considerando o contexto, por que esses termos não foram substantivados?” Nesse 

comando, a ancoragem textual é efetiva e indispensável, uma vez que a resposta exige 

que o aluno mobilize o contexto discursivo do parágrafo para explicar o funcionamento 

gramatical dos termos, relacionando classe, função e efeito de sentido.   

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B3 – Flexibilidade categorial, 

constatamos treze ocorrências de codificação 0 e duas ocorrências de codificação 2. As 

evidências de codificação 0 podem ser exemplificadas pelo comando 1, que expressa: 

“Um mesmo adjetivo ocorre duas vezes nessa tira. Quais são essas ocorrências?” Apesar 

de esse comando mobilizar a forma linguística no texto, ele não promove possíveis 

deslocamentos funcionais entre as palavras.  

Em relação aos critérios de codificação 2, podemos exemplificar novamente pelo 

comando 9, em que expressa: “No terceiro parágrafo do texto, esses termos são 

empregados como adjetivos para caracterizar os substantivos homem e mulher. 

Considerando o contexto, por que esses termos não foram substantivados?” Nesse 

comando, o aluno é levado a refletir sobre a relação entre classe e função, reconhecendo 

que o comportamento categorial depende do contexto discursivo em que as palavras se 

inserem, o que evidencia alternância funcional entre usos adjetivados e usos 

substantivados. 

Entre as duas atividades sobre adjetivo no livro Português, Contexto, Interlocução 

e Sentido, que aqui foram investigadas, chamamos a atenção para o item “b” da questão 

6, no exercício da página 178, primeira atividade sobre adjetivo, que para melhor ser 

explorada e ilustra em nossa análise, por nós foi denominada por comando 13, a qual 
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questão solicita que o aluno explique a mobilidade funcional da palavra, apresente os 

argumentos que a autora utilizou no texto e os efeitos de sentido produzidos por ela nos 

diferentes contextos apresentados. Consideramos esse item reflexivo e o codificamos com 

2 em todos os critérios que se referem aos eixos dos exercícios propostos, uma vez que 

há produção argumentativa ancorada no texto, mobilidade funcional e efeitos de sentido. 

Desse modo, consideramos o item alinhado ao exercício da análise da língua em uso, 

alinhado aos PCN.  

 

Figura 14 – Item “b” da questão 6, página 178 

 

Fonte: Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016, p. 178. 

 

De igual modo, a análise indicou que a atividade é considerada mista, uma vez 

que combina traços tradicionais e reflexivos, com comandos apoiados em textos que 

solicitam breves reflexões, apesar de fazer pouca menção à mobilidade categorial e efeitos 

de sentido. 

Desse modo, consideramos que as duas atividades apresentam exercícios mistos, 

em razão da constatação de breves reflexões em que o texto é utilizado como artifício, 

apesar de pouco explorado. Chamamos atenção para apenas um item em que há menção 

à mobilidade categorial, como vimos na figura 3. Desse modo, estabelecemos a seguinte 

síntese no quadro abaixo: 

 

Quadro 18 – Síntese da análise da exploração do conteúdo das atividades sobre adjetivo do livro 

Português, Contexto, Interlocução e Sentido 

Atividade Comando B1 – grau de 

reflexão 

 

B2 – Ancoragem 

textual 

B3 – Flexibilidade 

categorial 

0 1 2 0 1 2 0 1 2 

1  X   X  X   
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Adjetivo 1, 

página 176-

178. 

2  X   X  X   

3  X   X  X   

4 X    X  X   

5 X    X  X   

6  X   X  X   

7  X   X  X   

8  X   X  X   

9  X   X  X   

10  X   X  X   

11  X   X  X   

12 X    X  X   

13   X   X   X 

14  X   X  X   

15  X   X  X   

16  X   X  X   

Adjetivo 2, 

páginas 181-

182. 

1 X    X  X   

2  X   X  X   

3  X   X  X   

4 X    X  X   

5  X   X  X   

6  X   X  X   

7 X    X  X   

8  X    X   X 

9   X   X   X 

10 X    X  X   

11  X   X  X   

12  X   X  X   

13 X    X  X   

14  X   X  X   

15  X   X  X   

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

 

Em suma, consideramos que, no livro analisado, há o predomínio de abordagens 

de cunho tradicional na exploração do conteúdo, uma vez que este é envolvido por 

enfoques de definição, classificação e exemplificações pouco contextualizadas que 
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predominam nessa abordagem, tanto para o substantivo quanto para o adjetivo. Essas 

discussões são pautadas por definições nocionais, que, por sua vez, se distanciam de 

textos e contextos reais de uso, desconsideram as práticas sociais e o funcionamento da 

língua de forma crítica. Consideramos que o livro quanto ao tratamento dado a 

substantivos e adjetivos, articula-se apenas parcialmente ao que preconizam os PCN, 

tendo em vista a escassez de situações que promovam uma relação efetiva com gêneros 

textuais que envolvam reflexões profundas e manifestações que dialoguem com contextos 

da vida social, tanto na exploração dos conteúdos quanto nos exercícios. Ademais, 

identificamos que o livro adota de modo predominante o texto de linguagem verbal e não 

verbal tirinha nas abordagens que necessitam o uso de um gênero textual; tanto na 

exploração do conteúdo quanto nos exercícios em ambas as abordagens das classes de 

palavras estudadas, o que evidencia carência do trabalho com a diversidade de gêneros e 

tipologias textuais. 

 

6.1.2 Se Liga nas Linguagens 

 

O livro Se Liga nas Linguagens de Wilton Ormundo e Cristiane Siniscalchi foi 

aprovado pelo PNLD e elaborado em consonância com as orientações da BNCC, 

mantendo diálogo com os PCN. O livro em análise constitui-se de volume único e articula 

leitura, literatura, produção textual e análise linguística. A obra é estruturada em duas 

partes que totalizam 32 capítulos. De modo diferente dos materiais que são organizados 

em volumes, e por ser destinado às três séries do ensino médio, o livro se constitui de 

uma progressão interna de complexidade dos conteúdos que abarcam o componente de 

língua portuguesa para essa etapa escolar. 

Ademais, o tratamento gramatical do substantivo e do adjetivo é articulado em um 

único capítulo, sendo este o capítulo 21, inserido na parte de Análise 

linguística/Semiótica, e as demais classes são organizadas em numeral e artigo, no 

capítulo 22; pronome, no capítulo 23; verbo, no capítulo 24; advérbio no capítulo 25; e 

preposição e conjunção no capítulo 26. Diferentemente do livro Português, Contexto, 

Interlocução e Sentido, o livro Se Liga nas Linguagens não dedica capítulo ao estudo da 

interjeição. Ademais, a abordagem de substantivos e adjetivos mobiliza critérios 

nocionais, morfológicos e sintáticos.  

No livro Se Liga nas Linguagens, quanto ao substantivo, no eixo A1 – 

Mobilidade categorial, que trata da menção à mobilidade funcional no enunciado, a 
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análise não evidenciou menção à mobilidade categorial entre substantivos e adjetivos. 

Desse modo, identificamos a codificação com 0, ausente. A abordagem que o livro faz, 

apesar de apresentar as duas classes de palavras simultaneamente no mesmo capítulo, não 

apresenta os deslizamentos entre ambas, embora a abordagem apresente que as distinções 

nocionais são insuficientes para delineá-las, que, do ponto de vista morfológico se 

assemelham e que ocupam diferentes posições do ponto de vista sintático. Conforme 

vemos na Figura 15: 

 

Figura 15 ‒ Exploração do conteúdo sobre o substantivo e sobre o adjetivo no livro Se Liga nas 

Linguagens 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 203 

 

A partir da figura, salientamos que o livro explora, inicialmente, uma distinção 

semântica entre substantivos e adjetivos, ‒ por meio da contextualização de um fragmento 

literário previamente trabalhado, ao afirmar que substantivo “nomeia seres” e adjetivo 

“modifica o substantivo indicando qualidade”, o que retoma a consideração nocional 

amplamente problematizada na literatura. Uma vez discutido por Camacho (2011), Neves 

(2018) e Perini (1996), essa asserção se revela insuficiente e imprecisa.  

À luz dos pressupostos funcionalistas, Perini (1998) ‒ assim como Neves (2018) 

concorda ‒ o autor reconhece substantivos e adjetivos como funções nominais que 
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compartilham propriedades morfossintáticas que os situam em um mesmo domínio 

categorial, o dos nomes. Desse modo, espera-se que o livro faça uma abordagem que 

contemple sua natureza contínua e funcional, e não apenas uma segmentação tradicional. 

Apesar de essa abordagem explorar os planos morfológico e sintático, ainda assim 

a abordagem mantém uma separação rígida entre essas funções, isso porque não considera 

mobilidade categorial. Camacho (2011) e Neves (2018) concordam que essas funções 

podem figurar relações nominais e adjetivas, a partir do contexto discursivo. Desse modo, 

a abordagem contrasta com asserções que compreendem o ensino voltado a contextos 

reais de uso e reconhecem o substantivo e o adjetivo como categorias móveis. 

Ademais, o livro apresenta critérios nocionais de definição de substantivos e 

adjetivos, além das flexões de gênero, número e grau de ambas as classes.  

Quanto ao eixo A2 – Contextualização de usos, que trata de exemplos situados 

em textos, a análise identificou que, para contextualizar a abordagem de substantivo e 

adjetivo, o livro apresenta um fragmento literário, no destaque “Pra começar”, conforme 

vemos na Figura 16: 

 

Figura 16 ‒ Contextualização da abordagem do substantivo e do adjetivo no livro Se Liga nas 

Linguagens 
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Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 203. 

 

Verifica-se, que, apesar de o livro fazer uma abordagem com o uso de um 

fragmento literário, é solicitada apenas a diferenciação nocional de substantivos e 

adjetivos, e não o funcionamento discursivo. Essa abordagem caracteriza-se como 

nocional e tradicional. 

E para apresentar a variação de gênero, a contextualização é dada por meio de 

uma anedota, conforme vemos na Figura 17: 

 

Figura 17 – Contextualização da abordagem da variação de gênero no livro Se Liga nas 

Linguagens 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 205 

 

Tendo em vista que a abordagem apresenta contextualização textual ao mencionar 

apenas o substantivo, adjetivo e variação de gênero, e ao mencionar número e grau, os 

exemplos são dados por meio de palavras e frases soltas, identificamos a codificação 1: 

utilização de frases ou alguns textos. 

Ademais, as variações de número e grau são apresentadas por meio de palavras e 

frases soltas, conforme vemos nas Figuras 18 e 19: 

 

Figura 18 ‒ Abordagem da variação de número no livro Se Liga nas Linguagens 
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Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 206. 

 

Figura 19 ‒ Abordagem da variação de grau no livro Se Liga nas Linguagens 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 208. 
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Em relação ao eixo A3 – Abordagem Funcional, que se refere aos efeitos de 

sentido que as classes de palavras podem produzir nos contextos de uso, identificamos 

uma menção ao uso do gênero do adjetivo em um contexto não usual para a promoção de 

efeitos de sentido. O texto já foi apresentado anteriormente, na Figura 6, na anedota que 

introduz a apresentação do gênero dos substantivos e adjetivos. No excerto: “O bombeiro 

desceu a escada grávido”, o termo grávido, foi utilizado para promover efeito de humor 

no texto. Apesar de não haver menção direta aos efeitos de sentido gerados pelos usos 

substantivados e adjetivados, a atividade abre possibilidade para uma reflexão inicial 

sobre a mobilidade categorial; contudo essa possibilidade não é explorada de modo 

sistemático pelos comandos propostos. Com isso, nesse eixo, a análise foi codificada com 

1. 

 

Quadro 19 – Resultado da exploração do conteúdo no livro Se Liga nas Linguagens 

A1 – Mobilidade categorial. 0: ausente. 

A2 – Contextualização de usos. 1: utilização de frases ou alguns textos. 

A3 – Abordagem Funcional. 1: menções esparsas a funções ou efeitos. 

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Para exercitar a aprendizagem do substantivo e adjetivo, o livro dispõe de duas 

atividades. A primeira é intitulada “Substantivo e adjetivo na prática”, está contida nas 

páginas 204 e 205, e é constituída por 10 comandos de exercícios. Vejamos exemplos de 

exercícios na Figura 20. 

 

Figura 20 – Exemplos dos exercícios sobre substantivo e sobre adjetivo da primeira atividade do 

livro Se Liga nas Linguagens 

 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 204. 
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 A segunda é intitulada “Gênero, número e grau na prática”, está contida nas 

páginas 209, 210 e 211 e é constituída por 16 comandos de exercícios. Vejamos exemplos 

de exercícios na Figura 21. 

 

Figura 21 – Exemplos dos exercícios sobre substantivo e sobre adjetivo da segunda 

atividade do livro Se Liga nas Linguagens 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 209-210. 
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Para a contagem e consideração dos comandos a serem analisados, cabe destacar, 

que, exclusivamente para essas duas atividades de substantivo e adjetivo do livro Se Liga 

nas Linguagens, denominadas, respectivamente, de Substantivo e Adjetivo NA PRÁTICA 

e Gênero, Número e Grau NA PRÁTICA, foram excluídos da análise os comandos que 

funcionam apenas como desdobramentos introdutórios e de direção aos textos-base, 

conforme exemplificados na Figuras 22 como comandos 1, 2: 

 

Figura 22 ‒ Exemplo dos comandos que funcionam apenas como desdobramentos introdutórios 

da atividade Substantivo e Adjetivo NA PRÁTICA 

 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 209-210. 
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E na Figura 23, também como comandos 1 e 2: 

 

Figura 23 ‒ Exemplo dos comandos que funcionam apenas como desdobramentos introdutórios 

da atividade Gênero, Número e Grau NA PRÁTICA 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 209-210. 
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Essa consideração justifica-se pelo fato de tais enunciados não acionarem 

diretamente os eixos analíticos propostos. Desse modo, utilizamos a numeração original 

do livro apenas para fins de referência. Assim, consideramos como comandos principais, 

os designados em a); b); c); e d); em ordem numérica crescente e respectiva, findada em 

cada atividade analisada.  

Assim, quanto ao eixo, B1 – Grau de reflexão, que solicita teor reflexivo, 

constatamos, na primeira atividade, Substantivo e Adjetivo NA PRÁTICA ‒ que possui um 

total de 10 comandos, oito ocorrências da codificação 1, uma ocorrência da codificação 

2 e uma ocorrência da codificação 0.  

As ocorrências classificadas como codificação 1 podem ser exemplificadas pelo 

comando 1, que expressa: “A que se refere, fora do contexto do cartum, a expressão 

‘patrimônio da humanidade’?” Esse comando exige que o aluno compreenda o texto-base 

e produza uma interpretação com base em sua leitura, assim, mobilizando uma reflexão 

sobre o conhecimento de mundo. Apesar de não demandar uma consideração 

aprofundada, o comando ultrapassa a simples identificação de elementos textuais. 

A ocorrência codificada em 2 pode ser exemplificada pelo comando 5, que 

expressa: “As duas substituições poderiam ser feitas no cartum, sem alteração de sentido? 

Justifique.” Esse comando exige que o aluno reflita sobre os efeitos de sentido decorrentes 

da substituição de locuções adjetivas por adjetivos simples, articulando aspectos 

semânticos, discursivos e contextuais. Observa-se que o comando promove uma reflexão 

aprofundada sobre o funcionamento da língua em uso, ultrapassando a classificação 

formal e acionando uma perspectiva funcional e interpretativa. 

A ocorrência codificada em 0 pode ser exemplificada pelo comando 10, que 

expressa: “A que substantivo abstrato a palavra bróder remete?” Nesse comando, solicita-

se apenas a identificação direta do referente abstrato associado ao item lexical 

apresentado no texto. Desse modo, a resposta pode ser construída sem a necessidade de 

reflexão a partir de elaboração interpretativa. 

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B2 – Ancoragem textual, que se refere 

a questões apoiadas em textos, constatamos oito ocorrências da codificação 2, e duas 

ocorrências da codificação 0. A ocorrência classificada como codificação 2 pode ser 

exemplificada pelo comando 2, que expressa: “O que justifica a inserção de ‘colinho de 

mãe’ entre os bens que são patrimônio da humanidade?” Nesse comando, o texto é 



139 

 

 

 

utilizado de modo indispensável, uma vez que a justificativa só pode ser construída pela 

relação entre os elementos verbais e imagéticos do cartum. 

As ocorrências codificadas em 0 podem ser exemplificadas pelo comando 4, que 

expressa: “As expressões ‘de mãe’ e ‘da humanidade’ podem ser substituídas por palavras 

únicas. Quais são elas?” Nesse comando, o aluno é solicitado apenas a identificar palavras 

equivalentes às expressões apresentadas, recorrendo a conhecimentos linguísticos já 

consolidados. A resposta não exige análise do cartum, nem a sua utilização como base 

indispensável para a construção do sentido, e ainda, não exige a retomada de seus 

elementos verbais.  

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B3 – Flexibilidade categorial, que se 

refere à flexibilidade de usos de substantivos e adjetivos, constatamos dez ocorrências da 

codificação 0. Estas ocorrências também podem ser exemplificadas pelo comando 2, que 

expressa: “O que justifica a inserção de ‘colinho de mãe’ entre os bens que são patrimônio 

da humanidade?” Nesse comando, a resposta pode ser construída por meio da ideia 

expressa no cartum, sem exigir uma reflexão sobre possíveis alternâncias entre 

substantivos e adjetivos. 

Quanto ao eixo B1 – Grau de reflexão, que solicita teor reflexivo, constatamos, 

na segunda atividade, Gênero, Número e Grau NA PRÁTICA ‒ que possui um total de 

16 comandos, sete ocorrências da codificação 1, duas ocorrências da codificação 2 e sete 

ocorrências da codificação 0.  

As ocorrências classificadas como codificação 1 podem ser exemplificadas pelo 

comando 1, que expressa: “Esse card divulga uma decisão do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (TJSC). Explique, com suas palavras, a situação que foi julgada”. Esse comando 

exige que o aluno compreenda a informação jurídica apresentada no card e reformule-a, 

mobilizando compreensão interpretativa do texto, sem demandar uma análise 

interpretativa aprofundada.  

As ocorrências codificadas em 2 podem ser exemplificadas pelo comando 3, que 

expressa: “O valor do diminutivo doguinho pode traduzir diferentes avaliações. O que é 

sugerido por seu uso no contexto do card? Qual valor seria sugerido caso o termo fosse 

usado pelos acusados?” Esse comando exige uma reflexão explícita sobre os efeitos 

decorrentes dos usos linguísticos, ao solicitar a comparação de possibilidades expressivas 

em diferentes contextos discursivos. 

As ocorrências codificadas em 0 podem ser exemplificadas pelo comando 4, que 

expressa: “Explique por que há a afinidade entre a escolha das letras usadas no card e a 
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imagem escolhida.” Apesar de o comando se apoiar em um texto, a resposta não exige 

análise linguística nem reflexão sobre o funcionamento da língua. 

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B2 – Ancoragem textual, que se refere 

a questões apoiadas em textos, constatamos quatro ocorrências da codificação 0, seis 

ocorrências da codificação 1, e seis ocorrências da codificação 2. 

As ocorrências classificadas como codificação 1 podem ser exemplificadas pelo 

comando 2, que expressa: “O termo doguinho é um hibridismo. Como ele foi formado?” 

Nesse comando, o aluno pode recorrer ao texto como apoio, apesar de a resposta poder 

ser construída sem a necessidade de mobilizar o texto de modo global. 

As ocorrências codificadas em 2 podem ser exemplificadas pelo comando 3, que 

expressa: “O valor do diminutivo doguinho pode traduzir diferentes avaliações. O que é 

sugerido por seu uso no contexto do card?” Nesse comando a compreensão do sentido 

depende diretamente da articulação entre os elementos discursivos e imagéticos do card. 

As ocorrências codificadas em 0 podem ser exemplificadas pelo comando 4, que 

expressa: “Explique por que há afinidade entre a escolha das letras usadas no card e a 

imagem escolhida.” Apesar de o comando estar associado ao texto, a resposta pode ser 

construída a partir da observação pontual dos elementos gráficos, sem exigir a retomada 

do texto para produzir a interpretação, o que caracteriza a ausência de ancoragem textual 

efetiva. 

Quanto aos critérios relacionados ao eixo B3 – Flexibilidade categorial, que se 

refere à flexibilidade de usos de substantivos e adjetivos, constatamos dezesseis 

ocorrências da codificação 0.  

As ocorrências classificadas como codificação 0 também podem ser 

exemplificadas pelo comando 2, que expressa: “O termo doguinho é um hibridismo. 

Como ele foi formado?” Nesse comando, a análise restringe-se à identificação do 

processo de formação da palavra, sem mobilizar alternâncias funcionais entre as classes 

de palavras ou o funcionamento em diferentes contextos de uso.  

Desse modo, estabelecemos a seguinte síntese no quadro abaixo: 

 

Quadro 20 – Síntese da análise das atividades sobre substantivo e adjetivo do livro Se Liga nas 

Linguagens 

Atividade Comando B1 – grau de 

reflexão 

 

B2 – Ancoragem 

textual 

B3 – Flexibilidade 

categorial 

0 1 2 0 1 2 0 1 2 

1  X  X   X   
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Substantivo e 

adjetivo na 

prática, 

página 204-

205. 

2  X    X X   

3  X    X X   

4  X  X   X   

5   X   X X   

6  X    X X   

7  X    X X   

8  X    X X   

9  X    X X   

10 X     X X   

Gênero, 

número e 

grau NA 

PRÁTICA, 

páginas 209-

211. 

1  X     X X   

2 X   X   X   

3 X     X X   

4  X    X X   

5  X   X  X   

6  X   X  X   

7  X   X  X   

8  X   X  X   

9 X   X   X   

10 X   X   X   

11  X   X  X   

12 X   X   X   

13  X    X X   

14  X    X X   

15  X    X X   

16 X    X  X   

Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Ressaltamos que um mesmo comando pode apresentar níveis distintos de 

desempenho nos diferentes eixos analíticos. Diante da análise, consideramos que as duas 

atividades apresentam teor reflexivo ao envolver ancoragem em gêneros textuais para 

promover uma síntese interpretativa nos comandos das atividades. No entanto, a análise 

identificou que não há exploração de alternância funcional entre substantivos e adjetivos. 

Desse modo, identificamos que as atividades possuem um viés misto, mas, ainda assim, 

possuem características tradicionais, como podemos perceber no exemplo do item “f” ‒ 

aqui, conforme identificação do livro, da questão 2, na página 210, de acordo com a 

Figura 24: 
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Figura 24 – Item “f” da questão 2, da página 210, do livro Se Liga nas Linguagens 

 

Fonte: Ormundo e Siniscalchi, 2020, p. 210. 

 

Ressaltamos que a BNCC não propõe a exclusão de práticas tradicionais, mas 

orienta que essas práticas não se configurem como exclusivas no ensino, uma vez que 

defende que o trabalho com a língua deva articular o conhecimento das formas 

linguísticas e os contextos reais de uso. Assim, o exercício pode ser compreendido como 

compatível com o documento, ainda que revele uma prática predominantemente 

tradicional.  

Em síntese, consideramos que o livro apresenta, na exploração do conteúdo, 

predomínio de definições nocionais, com parciais contextualizações em gêneros textuais 

e outras definições nocionais com enfoques em exemplificações descontextualizadas. 

Desse modo, identificamos uma leve projeção ao trabalho contextualizado com textos na 

exploração do conteúdo. Ainda assim, observa-se que o material mantém a apresentação 

conjunta de substantivo e adjetivo e não desenvolve um trabalho efetivo com a mobilidade 

categorial. Consideramos que o livro dialoga de modo parcial com o que preconiza a 

BNCC, uma vez que integra textos em parte da exploração do conteúdo, apesar de ainda 

haver apresentação de definições nocionais e exemplificações que enfatizam 

exemplificações pouco articuladas a textos, o que demonstra um viés tradicional e assim 

não consolida alinhamento evidente. Nos exercícios, as duas atividades compreendem, 

em relevante parte dos itens, ancoragem textual com breves momentos de reflexão.  

Nesse sentido, consideramos que o livro apresenta alinhamento parcial ao que 

preconiza a BNCC, tendo em vista que ainda há viés de abordagens tradicionais tanto na 

exploração do conteúdo quanto nos exercícios. Ademais, consideramos que, no livro, o 

tratamento de substantivos e adjetivos é dado por meio de traços tradicionais e, apesar de 

alguns momentos reflexivos, é necessária a proposição de uma variedade maior de 

gêneros e mais ênfases reflexivas que possibilitem o trabalho com a mobilidade das 
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classes de palavras, possibilidades de uso e efeitos de sentido nos diferentes contextos. 

Conforme afirma o excerto da habilidade abaixo: 

 

(EM13LP06) Analisar efeitos de sentido decorrentes de usos expressivos da 

linguagem, da escolha de determinadas palavras ou expressões e da ordenação, 

combinação e contraposição de palavras, dentre outros, para ampliar as 

possibilidades de construção de sentidos e de uso crítico da língua. (Brasil, 

2018, p. 507) 

 

Diante disso, consideramos que o livro apresenta uma flexibilidade de abordagens 

que se alinha à BNCC e a abordagens tradicionais. 

 

6.1.3 360º Língua Portuguesa 

 

O livro 360º Língua Portuguesa, de Maria Tereza Rangel Arruda Campos e Lucas 

Kiyoharu Sanches Oda (2024), foi elaborado em consonância com as orientações da 

BNCC e é um material didático destinado ao ciclo 2026-2029. O livro em análise faz 

parte de uma coleção de três volumes, um para cada ano/série do ensino médio. Como 

critério de escolha, nossa análise se volta para o livro destinado à primeira série dessa 

etapa escolar, uma vez que concordamos que este volume introduz a abordagem e a 

organização do quadro metodológico do tratamento gramatical da coleção no ensino 

médio.  

O livro é estruturado em nove unidades, que articulam as dimensões de leitura, 

literatura e análise linguística. Essas dimensões se articulam a outras áreas do 

conhecimento por meio de textos ao longo dos capítulos. 

Diante do exposto, torna-se necessário explicitar que, diferentemente dos outros 

livros investigados, Português, Contexto, Interlocução e Sentido e Se Liga nas 

Linguagens, a coleção em que o livro em análise faz parte, em sua totalidade, não 

apresenta capítulos dedicados explicitamente ao estudo das classes de palavras, conforme 

visto nos livros das análises anteriores. Concordamos que essa ausência não significa 

negligência ao conteúdo, mas revela uma mudança do foco didático-pedagógico, que 

implica o deslocamento da segmentação por meio de definições nocionais para a reflexão 

sobre os efeitos de sentido produzidos pela organização das palavras nos enunciados.  

Em análise geral, evidenciamos que o livro 360º Língua Portuguesa trata a 

gramática de modo articulado às práticas de linguagem, ao ancorar o tratamento 
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gramatical em contextos discursivos, o que pode ser observado no deslocamento da 

gramática em relação aos modelos metodológicos tradicionais. Como características mais 

significativas desses modelos, podemos exemplificar a ênfase em definições nocionais, 

classificações e flexões.  

Consideramos que a metodologia adotada se faz fundamental ao ensino 

gramatical, isso porque dialoga com os estudos recentes e promove a reflexão sobre o 

funcionamento linguístico. Entretanto, para os objetivos desta pesquisa, reconhecemos 

que a abordagem impõe alguns limites à investigação específica de mobilidade funcional 

entre substantivos e adjetivos. 

Desse modo, o livro configura-se por meio de uma proposta metodológica distinta 

das que compuseram o corpus analisado anteriormente. Essa diferença não decorre 

exclusivamente da BNCC, mas, principalmente, da organização interna da coleção, que 

opta por não segmentar o estudo gramatical em capítulos específicos sobre classes de 

palavras, integrando os fenômenos linguísticos à análise textual, e à reflexão sobre os 

efeitos de sentido. Assim, tal proposta pode ser compreendida como uma forma de 

diálogo com as orientações da BNCC para o eixo de análise linguística/semiótica.  

 

• Exploração do conteúdo 

 

Em análise ao presente tópico investigativo, etapa de exploração do conteúdo, 

identificou-se que a primeira menção que o livro faz ao estudo gramatical ‒ em especial, 

classes de palavras ‒ está contida na Unidade 3, intitulada “A cidade em pauta”, no tópico 

“Análise linguística: Frase, oração e período. Sujeito e predicado”.  

Ao tratar do estudo de frase, oração, período e sujeito e predicado, o livro explora, 

através de um fragmento literário, como as funcionalidades linguísticas são mobilizadas 

no texto para a construção do sentido. Dessa forma, antes de qualquer menção à 

nomenclatura gramatical, o aluno é instigado a refletir sobre as manifestações expressas 

pelo funcionamento gramatical.  

Para ilustrar como isso é feito, ao invés de citar o que é um verbo, por exemplo, o 

livro solicita que o aluno identifique quais expressões no texto referem-se a ações, o que 

o direciona a reconhecer os processos verbais como elementos que organizam o contexto 

discursivo, uma vez que amplia a compreensão do fenômeno verbal como núcleo de uma 

representação de ações e eventos, ao invés de uma categorização morfológica.  

Para tanto, vejamos o que dizem os comandos “1” e “a”, na Figura 25: 



145 

 

 

 

 

Figura 25 – Exploração do conteúdo no livro 360º Língua Portuguesa com primeira menção ao estudo 

gramatical de classes de palavras 

 

 

Fonte: Campos e Oda, 2024, p. 98. 
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Podemos verificar, ademais, que o livro conduz o estudante a observar se as ações 

expressas no enunciado destacado se referem ao mesmo termo, como ocorre no comando 

“b” do exercício 1. Esse encaminhamento permite uma aproximação inicial com a 

continuidade referencial na progressão textual, uma vez que o aluno precisa reconhecer a 

relação entre as ações e o participante a que elas se vinculam. No entanto, essa abordagem 

ainda se mostra limitada, pois não desenvolve de modo sistemático a análise dos 

mecanismos de coesão referencial nem aprofunda a relação entre estrutura sintática e 

construção de sentidos no texto. 

No comando “c” do mesmo exercício, vemos a referenciação ao adjetivo. Tal 

referenciação é feita de modo que o aluno reflita sobre o papel funcional que este exerce 

sobre o referente. Consideramos que esse comando aproxima o estudante de uma 

perspectiva funcionalista, uma vez que revela que a função adjetiva emerge do seu 

emprego discursivo. 

 Na sequência, o exercício “2” estabelece um aprofundamento dessa análise 

linguística ancorada no uso ao propor a reflexão sobre como outros elementos gramaticais 

participam da organização enunciativa.  

Os comandos “a” e “b” da questão conduzem o estudante a identificar como se 

dão os processos referenciais por meio de forma verbal e referenciação pronominal, 

respectivamente. Já nos comandos “c” e “d” da mesma questão, são exploradas as 

possibilidades de organização sintática através de uma reescritura alternativa. Com isso, 

o exercício permite evidenciar que a ordem dos constituintes influencia o foco e a 

construção enunciativa. O comando “e” permite refletir que a ordem que organiza 

sintaticamente a construção deve se organizar seguindo uma ordem padrão. Em análise 

funcionalista, essa reflexão permite compreender que o funcionamento linguístico não é 

arbitrário.  

Por explorar as classes de palavras de modo diferente dos outros livros 

investigados, na análise do livro 360º Língua Portuguesa no eixo A1 – Mobilidade 

categorial, que trata sobre a mobilidade funcional no enunciado, identificamos que o 

livro traz uma orientação metodológica ao estudo gramatical inserida em um contexto 

mais amplo de reflexão sobre o funcionamento linguístico. Essa orientação se evidencia 

na forma como o livro introduz o estudo das classes de palavras, priorizando uma 

abordagem menos centrada na nomenclatura e mais voltada à compreensão do uso e da 

organização da língua. 
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Essa análise permite identificar que, em vez de tratar as classes de palavras como 

categorias estanques, o livro prioriza a reflexão sobre as funções gramaticais e relações 

sintáticas e semânticas. Tal abordagem evidencia uma ruptura com a tradição nocional, 

uma vez que prioriza o trabalho com as relações textuais e efeitos de sentido a partir da 

organização das palavras no interior da frase. Entende-se que o livro mobiliza uma visão 

de gramática ancorada na articulação entre morfologia e sintaxe e reconhece que o 

significado decorre das relações que são estabelecidas entre si, como podemos constatar 

na Figura 26, a qual mostra uma reflexão que o livro faz sobre “As possibilidades de 

combinação da língua”, conforme o título do texto.  

 

Figura 26 ‒ Exploração do conteúdo com menção à articulação morfossintática e à produção de sentido 
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Fonte: Campos e Oda, 2024, p. 98 e 99. 

 

Esse tratamento revela uma concepção de gramática que prioriza a articulação 

entre as palavras e sua respectiva produção de sentido em vez de definições nocionais, o 

que se aproxima de uma visão funcionalista e do que pregam as orientações nacionais 

como PCN e BNCC, ao tratar da compreensão dos efeitos de sentido produzidos por meio 

do discurso.  

Sobre a codificação para esse eixo analítico ‒ A1 – Mobilidade categorial ‒, 

embora o livro não mencione explicitamente substantivos e adjetivos convertendo suas 

funções, ele destaca princípios que refletem a mobilidade categorial ao citar que as 

palavras só recebem seu sentido a depender do contexto em que se inserem; que as 

funções exercidas dependem de sua inserção no enunciado.  

Nesse sentido, a análise identificou que o livro discute princípios que diferenciam 

classe e função, ao mostrar que um mesmo termo pode desempenhar diferentes papéis 

sintáticos, a depender do contexto. Devido a não haver menção com exemplos claros, 

codificamos o eixo como 1.  

Quanto ao eixo A2 – Contextualização de usos, identificamos, conforme a 

imagem, que o livro apresenta os conteúdos gramaticais por meio de um fragmento de 

texto literário. Por conseguinte, a atividade é ancorada na compreensão enunciativa do 

texto, com reflexão sobre análise de processos verbais, referenciação pronominal e ordem 

dos constituintes, o que mostra que a gramática é explorada por meio de um contexto. 

Desse modo, codificamos o eixo como codificação 2, exemplos ancorados textualmente 

e com exploração contextual. 

Quanto ao eixo A3 – Abordagem Funcional, que se refere aos efeitos de sentido 

que a classe de palavra pode produzir no enunciado, identificamos que o livro se direciona 

a um tratamento funcional da gramática, uma vez que a abordagem gramatical se 

fundamenta nas funções e seus respectivos efeitos de sentido. Visto que há uma 

abordagem explícita nas funções gramaticais e seus efeitos de sentido, codificamos esse 

eixo analítico como 2. 

 Para a análise no livro, tendo em vista que não há capítulos dedicados 

exclusivamente e de modo direto ao estudo das classes de palavras, fizemos um recorte 

da orientação que o livro faz ao professor para esse estudo. Desse modo, analisemos o 

seguinte trecho conforme a Figura 27: 
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Figura 27 ‒ Orientações ao professor sobre o trabalho com as classes de palavras 

 

Fonte: Campos e Oda, 2024, p. 98 e 99. 

 

A partir da orientação, identificamos que o livro discute que nem todas as 

combinações de palavras podem produzir sentido. Ademais, orienta que o professor 

retome as 10 classes de palavras, contudo, que as associe às funções sintáticas e às regras 

de combinação, o que enfatiza uma reflexão morfossintática, uma vez que ilustra que 

certas categorias podem assumir determinadas funções e não outras. Com isso, a obra 

sinaliza um deslocamento parcial de uma abordagem meramente nocional para uma 

abordagem mais reflexiva. 

 desloca o direcionamento de um trabalho nocional; para um trabalho reflexivo.  

Ademais, o livro enfatiza a importância dessa retomada, como podemos verificar 

na Figura 28: 

 

Figura 28 ‒ Orientação ao professor sobre a retomada das classes de palavras 

 

Fonte: Campos e Oda, 2024, p. 99. 

 

Salientamos que o livro compreende que o estudo das classes de palavras ocorreu 

no ensino fundamental, e o ensino médio deve retomar apenas o que for necessário para 

a compreensão de conceitos mais amplos. Esse princípio reforça a ideia do 

aprofundamento das aprendizagens do ensino fundamental no ensino médio, conforme 

preconizado pela BNCC. No entanto, essa retomada não deve ser entendida como simples 

revisão, uma vez que os fenômenos mais complexos, como a mobilidade ou fluidez 

categorial, exigem aprofundamento analítico e reflexão sobre o funcionamento das 

palavras em contextos reais de uso. Concordamos que, no ensino fundamental, os 
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fenômenos de mobilidade categorial podem ser abordados de modo gradual e não 

necessariamente recorrendo a terminologia teórica, mas, por meio da comparação de usos 

em textos e enunciados.  

Consideramos, em análise geral, que o livro trata a gramática de modo articulado 

às práticas de linguagem e não como um conteúdo isolado dos contextos de uso e de seu 

funcionamento discursivo.  

Com isso, consideramos que essa orientação favorece a interpretação de que a 

proposta pedagógica da coleção e o ensino do livro se voltam para a reflexão sobre o 

funcionamento da língua em uso. Em análise investigativa, observamos que o tratamento 

gramatical no livro, de modo geral, enfatiza essa metodologia didático-pedagógica, 

abordagem que se coaduna com a perspectiva adotada por essa pesquisa e com o que 

preconizam os PCN e a BNCC. 

 

Quadro 21 – Resultado da exploração do conteúdo que aborda classes de palavras no livro 360º Língua 

Portuguesa 

 

A1 – Mobilidade categorial Menção implícita à distinção entre 

classe e função 

A2 – Contextualização de usos Reflexão sobre o funcionamento 

linguístico ancorado a contextos de 

uso 

A3 – Abordagem Funcional Tratamento gramatical ancorado nas 

funções das classes de palavras e seus 

efeitos de sentido 
Fonte: Autoria própria (2026).  

 

Conforme evidencia-se nas análises, o livro 360º Língua Portuguesa apresenta 

uma proposta didática mais recente em relação às orientações curriculares, marcada pela 

centralidade das práticas de linguagem e pela integração da gramática ao funcionamento 

dos textos. No entanto, essa característica exige uma adequação metodológica na análise, 

uma vez que a obra não organiza o estudo gramatical por meio de capítulos específicos 

sobre substantivos e adjetivos, como ocorre nos demais livros do corpus. Assim, a 

necessidade de adequação na aplicação ao eixo relativo aos exercícios não representa uma 

fragilidade da grade analítica, mas um dado relevante da própria pesquisa, pois evidencia 

uma forma distinta de tratar as classes de palavras. Nesse caso, a análise concentra-se na 

exploração do conteúdo e na observação de como a obra desloca o ensino gramatical de 

uma abordagem centrada na nomenclatura para uma reflexão mais integrada às funções 

da língua em uso.  



151 

 

 

 

 

• Exploração dos exercícios 

 

Conforme evidenciado na etapa analítica de exploração do conteúdo e com o 

objetivo de preservar a coerência metodológica da pesquisa, a análise do livro 360º 

Língua Portuguesa foi delimitada ao eixo A de investigação, referente à exploração do 

conteúdo.  

Como os critérios analíticos do eixo B pressupõem a existência de exercícios 

gramaticais dedicados ao substantivo e ao adjetivo, sua aplicação ao livro 360º Língua 

Portuguesa torna-se metodologicamente limitada. Isso ocorre porque a orientação 

metodológica da obra não se organiza por meio de atividades segmentadas por classes de 

palavras, mas integra os fenômenos linguísticos à leitura, à análise textual e à reflexão 

sobre os efeitos de sentido. Assim, a investigação do eixo B, nesse livro, torna-se 

metodologicamente inaplicável. 

Conforme explicitado pelo livro em análise, o estudo destas classes de palavras 

constitui objeto de consolidação no ensino fundamental, cabendo ao ensino médio realizar 

esta retomada de modo pontual quando necessário à compreensão de conceitos mais 

amplos. Desse modo, salientamos a singularidade do livro 360º Língua Portuguesa no 

conjunto do nosso corpus. 
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7 CONSIDERAÇÕES  

 

Esta pesquisa investigou o tratamento gramatical das classes de palavras 

substantivo e adjetivo em livros didáticos de língua portuguesa do ensino médio. Em 

revisão teórica, percebeu-se que o ensino de língua portuguesa no Brasil foi marcado por 

uma concepção tradicional que durante muito tempo se refletiu no ensino. Contudo, os 

estudos linguísticos e as diretrizes educacionais mais recentes contribuem para que haja 

nas escolas um ensino mais significativo, moldado às transformações da sociedade e 

eficaz à compreensão do aluno. 

A análise evidenciou que, no período anterior à BNCC, o modelo de gramática 

presente ainda apresenta características ancoradas aos modelos tradicionais. Desse modo, 

no livro Português, Contexto, Interlocução e Sentido, observou-se a predominância de 

uma abordagem nocional e classificatória quanto à exploração do conteúdo; quanto aos 

exercícios, foi percebido que estes são voltados, sobretudo, para a identificação e 

classificação e a maior parte dos comandos de seus exercícios possui pontuais reflexões 

com ancoragem textual. Consideramos ainda, como um dado relevante, que em análises 

prévias caracterizamos o livro como essencialmente tradicional, e ao longo da análise foi 

percebido que o livro trata, ainda que de modo pontual, em seus exercícios, fenômenos 

inerentes ao substantivo e adjetivo, como o processo de substantivação, conforme 

discutido por Neves (2018). O livro menciona que substantivos podem exercer a função 

adjetiva e adjetivos que podem ser substantivados. Ainda que por meio de um comando 

apenas, a reflexão se faz relevante, uma vez que permite que o aluno compreenda que o 

valor lexical emerge do uso e não de uma classificação isolada. Apesar de esse dado não 

alterar a caracterização geral do livro, ele evidencia que o trabalho gramatical não deve 

ocorrer de forma homogênea. 

No livro Se Liga nas Linguagens, elaborado sob a vigência da BNCC, identificou-

se um movimento de transição, algo que é mencionado na apresentação do livro. Essa 

transição foi percebida também pela análise, uma vez que o tratamento das classes de 

palavras ainda preserva traços da tradição gramatical na exploração do conteúdo, isso 

porque explora por meio de recortes textuais a apresentação de substantivos e adjetivos, 

e combina com sistematizações conceituais ao longo dessa exploração.  

Ainda que haja pontuais momentos de reflexão, não se observa menção às 

possibilidades das funções exercidas por substantivos e adjetivos, e na exploração dos 

exercícios, o livro apresenta, em especial, atividades com propostas que mobilizam 
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reflexão e produção de sentidos por meio de diferentes gêneros textuais, o que evidencia 

a busca por alinhar o ensino gramatical às práticas de linguagem; apesar de essa 

abordagem não se distanciar de forma consistente das abordagens tradicionais, uma vez 

que não se articula de modo mais aprofundado ao funcionamento linguístico em uso. 

Desse modo, consideramos que o livro se apresenta alinhado parcialmente às orientações 

da BNCC. 

Quanto ao livro 360º Língua Portuguesa, identificou-se uma proposta 

metodológica que se distingue das demais obras do corpus analisado, isso porque o livro 

apresenta um deslocamento do tratamento gramatical que é segmentado por classes de 

palavras para uma abordagem integrada às práticas de linguagem. Na exploração do 

conteúdo, a gramática é apresentada por meio de texto e situações discursivas e a ênfase 

é dada ao funcionamento linguístico, nas relações sintático-semânticas e nos efeitos de 

sentido produzidos no enunciado em detrimento da apresentação de definições nocionais 

e classificações tradicionais.  

Essa abordagem metodológica não contemplou exploração direta sobre 

substantivo e adjetivo, uma vez que, conforme explicitado pelo livro, compreende-se que 

esses conhecimentos já foram consolidados no ensino fundamental e devem ser 

retomados pelo professor quando necessário à compreensão de fenômenos linguísticos 

mais amplos. Contudo, percebeu-se que a exploração das funções e dos efeitos de sentido 

que são produzidos pelas palavras ganha destaque na abordagem do livro de modo geral. 

Em suma, consideramos que o livro incorpora alinhamento às perspectivas funcionais da 

linguagem e às novas orientações oficiais de educação, e sua proposta de tratamento 

gramatical favorece a compreensão do funcionamento linguístico centrado na articulação 

entre forma, função e sentido, o que demonstra alinhamento ao que discorrem as 

orientações da BNCC.  

O recorte temporal que a análise da pesquisa se direcionou indicou um período 

marcado por uma transição entre permanências históricas e buscas por reconfiguração 

metodológica; o que permitiu observar que no cenário educacional, assim como em 

outros, as mudanças não se fazem de forma repentina, nem com rupturas imediatas, mas, 

passam por um longo processo de adaptação. Ademais, acreditamos que o trabalho possui 

lacunas que possam se debruçar em pesquisas posteriores sobre a investigação do modo 

como as coleções didáticas destinadas ao ciclo 2026-2029 tratam a análise linguística. 

Em síntese, consideramos que o trabalho contribui para a leitura crítica de livros didáticos 
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de língua portuguesa no ensino médio, revelando seus limites e possibilidades no que se 

refere à compreensão das classes de palavras.  
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ANEXO I – EXPLORAÇÃO DO CONTEÚDO E EXERCÍCIOS SOBRE 

SUBSTANTIVOS E ADJETIVOS NO LIVRO PORTUGUÊS, CONTEXTO, 

INTERLOCUÇÃO E SENTIDO 
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ANEXO II – EXPLORAÇÃO DO CONTEÚDO E EXPLORAÇÃO DOS 

EXERCÍCIOS SOBRE SUBSTANTIVOS E ADJETIVOS NO LIVRO 

PORTUGUÊS, CONTEXTO, INTERLOCUÇÃO E SENTIDO 
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ANEXO III – EXPLORAÇÃO GRAMATICAL NO 360º LÍNGUA PORTUGUESA 
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